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1. A IGREJA E O MUNDO MODERNO

A passagem da Idade Média ao Estado moderno caracteriza-se por uma nova organização interna dos Estados, agora baseada numa administração formada por funcionários de carreira diretamente dependentes dos soberanos.

Mediante a concentração dos feudos, passa-se do sistema feudal ao Estado moderno: unificação, racionalização, eficiência administrativa, chancelarias com crescente influência dos juristas, diplomacia internacional conduzida por embaixadores.

A ideia medieval da cristandade única, guiada pelo papa e pelo imperador, dissolve-se em diversas cristandades nacionais, nas quais o rei ou o príncipe controla também os negócios eclesiásticos e religiosos, seja para conseguir o bem-estar da Igreja e a sua reforma, seja para realizar o próprio sistema de governo absoluto.

Geografia política da Europa no século XVI

Embora a ideia do império reviva na ideologia imperial de Carlos V, que dizia: “Como no céu existem dois astros, o sol e a lua, que eclipsam todas as demais estrelas, assim há sobre a terra duas grandes dignidades, o papa e o imperador, aos quais estão submissos e devem obediência todos os outros príncipes”, ela agora tem pouca incidência e é obrigada a medir forças com a nova e complexa realidade, encontrando espaço apenas numa perspectiva “europeia” – por exemplo, na defesa contra perigos comuns, como os turcos; nos demais setores da realidade, tem que se contentar com o nível particular de cada Estado nacional.

O processo de formação do estado moderno realiza-se sem que se modifiquem outras estruturas políticas tradicionais, sem eliminar as imunidades e os privilégios feudais eclesiásticos e citadinos, sem renovar adequadamente as antigas organizações sociais e políticas: desse anacronismo institucional nascerá a necessidade daquelas reformas que os soberanos absolutistas “iluminados” realizarão no século XVIII.

Um dos aspectos da travessia da Idade Média à idade Moderna é a substituição do ideal da “república cristã” pela ideia de uma comunidade política na qual os interesses de um país surgem, se mantêm e se desenvolvem em relação recíproca com os dos outros. A ação do império pode ser equiparada à dos outros Estados. Dessa situação nascem conflitos contínuos e intensos.

- A França dos Valois (Francisco I, Henrique II), onde o poder do rei afirma-se por sobre todos os demais centros de poder, inclusive a Igreja.

- Os Habsburgos, que, graças também a uma hábil política matrimonial, concentram sob seu poder amplos territórios, de modo a se tornar a mais importante potência europeia. Esse reino compreende a Áustria (Caríntia, Boêmia, Hungria), a Borgonha (Países Baixos), a Espanha, a Sicília, Nápoles e depois as colônias americanas. Além disso, esses territórios são fortalecidos pelo crescente prestígio imperial, a partir de Alberto II, em 1438. O reino dos Habsburgos é aquele “sobre o qual o sol nunca de põe”. 

- A Espanha conhece, no séc. XVI, o seu século de ouro. Depois de 450 anos de guerras, a vitória sobre os mouros conclui-se em 1492, com a tomada de Granada. Seu prestígio aumenta quando, ainda em 1492, descobre o Novo Mundo. A unificação ideológica é facilitada pela urgência de eliminar judeus e mouros (é a época da Inquisição espanhola). A reforma da Igreja espanhola dá-se em estreita colaboração entre a coroa e os bispos, que são por ela cuidadosamente escolhidos.

- O Sacro Império da Nação Alemã: trata-se de uma confederação, frágil em seu conjunto, de territórios feudais muito diferentes entre si (cerca de trezentos). Os mais importantes desses Estados estão em pleno desenvolvimento para um sistema de governo monárquico autônomo. Ocorrem, então, tensões e contínuos acordos entre os imperadores e a “dieta”. A dieta era constituída dessa forma: a-) príncipes eleitores, em número de sete, que elegiam o imperador; b-) príncipes não eleitores; c-) cidades imperiais. A dieta tinha função de escolher o imperador e arrumar-lhe os meios financeiros e militares para executar a sua política. As leis deviam ser discutidas e aprovadas pelo imperador e pelos príncipes, e não eram aplicadas imediatamente pelos senhores feudais. Essa situação comportava uma crônica fraqueza do poder imperial, à qual se juntava um estado de confusão, devido ao fato de não estarem muito bem delimitados os poderes.

Este contexto tornava-se ainda mais completos pela situação social da população, três quartos da qual era constituída por uma massa inquieta de camponeses, sofrida pelas crises agrícolas, pestes e desmandos políticos. Os camponeses não tinham representação na dieta.

- A Itália vive o esplendor cultural e artístico da Renascença, que se espalha pela Europa; A Itália não passa de uma realidade puramente geográfica; politicamente não tem sequer a aparência de unidade, pois está fracionada em diversas entidades: Estado Pontifício, repúblicas, principados e ducados, baronias e regimes chefiados por líderes diversos. Depois da Paz de Lodi, de 1454, instaurou-se certo equilíbrio (sempre muito precário) entre os Estados mais importantes: Veneza, Milão, Estado Pontifício, Nápoles. Como todos os outros príncipes italianos, também os papas participam diretamente dos eventos políticos da península (Sisto IV, Alexandre VI, Júlio II, Leão X, Clemente VII). Os papas manifestam a constante preocupação com uma “Italia Libera”, não dominada por imperadores prepotentes. O papa, além disso, exerce o papel de chefe da cristandade.

- A Inglaterra coloca-se como grande potência, junto com o Império e a França. A sua posição eclesial, depois do cisma de Henrique VIII, adquirirá cada vez mais importância em relação às outras nações européias. Desenvolve gradualmente um grande poder interno, que a levará decididamente para o colonialismo.

A esse quadro cheio de guerras e de tensões deve-se acrescentar, como parte integrante do horizonte europeu do séc. XVI, também o problema das relações e das guerras com o florescente Império Turco-Otomano. Depois da queda de Constantinopla em 1453, ele continua a se expandir, a ponto de toda a Europa se sentir ameaçada no flanco sul-oriental. No auge do poder, o Império Otomano controla grande parte do Mediterrâneo.

A necessidade da unidade política e religiosa da Europa, em vista de uma guerra antiturca, é um tema constante da política papal e imperial, condicionando todas as relações entre os Estados europeus.

O desaparecimento do Império cristão do Oriente traz graves conseqüências para as igrejas orientais, que passam a ser toleradas como instituições, mas sob condições impostas pelos novos senhores.

Nesse contexto, adquire cada vez mais importância o patriarcado de Moscou. 

Durante a Idade Moderna os diversos Estados europeus buscarão o primado e ao mesmo tempo o equilíbrio, contrabalanceando as forças com coalizões e alianças.

Os tratados de Westfalia (1648) constituem o primeiro reconhecimento universal da solidariedade de interesses em torno do princípio do equilíbrio entre todos os Estados europeus ( princípio da soberania).

No início do séc. XVI, o ouro e a prata do Novo Mundo reanimam a economia da velha Europa, que sofre a carência de metais preciosos e a insuficiência de circulação monetária, embora provocando uma grande inflação nos preços.

Os empreendimentos marítimos tornam-se negócios de Estado que exigem dinheiro, navios e homens, e enriquecem sobretudo os possuidores de capital, os controladores de exportação e importação, ao passo que os Estados que promovem explorações  e colonizações tiram daí poucas vantagens: A Espanha é dona de inúmeros territórios, mas tudo está nas mãos dos banqueiros e comerciantes estrangeiros, principalmente alemães e italianos.

As transformações sociais

A expansão demográfico-econômio-cultural da Europa teve início antes das grandes descobertas geográficas. O ocidente europeu pode melhorar as condições de vida por um conjunto de situações, desde o ressurgimento das cidades e dos mercados, realiza-se gradualmente a difusão da manufatura e com esta, acontece o desenvolvimento do uso das máquinas (inovação tecnológica).

Este desenvolvimento é facilitado pelo sistema político, que concede cada vez mais autonomia ao sistema econômico. É na articulação das relações entre poder político, comercial, descobertas científicas e tecnologias, que está a base do progresso ocidental e da formação de sua riqueza.

Com a esperança de um futuro melhor, o homem exalta a própria atividade e todas as suas manifestações, as quais são entendidas como tendo um valor em si mesmas e não em função de um destino ultraterreno. Com o humanismo, o método científico se renova: das primeiras classificações do mundo mineral, vegetal e animal nascem as novas ciências da natureza; da alquimia desenvolvem-se gradualmente a química e a física; o pensamento matemático encontra extraordinárias possibilidades de desenvolvimento nas expressões algébricas e no cálculo infinitesimal.

Os estímulos que alimentam essa renovação científica põem em crise o pensamento escolástico, que dominava o ensino nas universidades.

A difusão da cultura, favorecida pela invenção da imprensa, confere uma extraordinária ressonância à oposição de ideias.

Renasce o gosto de viver (Renascença) e essa perspectiva permeia toda a existência.

Os grandes medos do tempo são aqueles que impedem uma vida plena: a peste, o demônio e seus enviados (os judeus e os muçulmanos), a carestia.

Aumenta a demanda pela satisfação das necessidades alimentares; a cozinha se torna mais refinada; cresce a exigência de especiarias orientais. A descoberta do Novo Mundo começa a oferecer alguma possibilidade melhorar a gama dos bens comestíveis: tomate, batata, pimentão, pimenta do reino, feijão, abóbora, cacau, baunilha, girassol.

A dinâmica da oferta e da procura dá origem ao jogo dos preços. Na Espanha, por exemplo, de 1500 a 1550 os preços sobem 107%, e de 1551 a 1600 aumentam 98%.

Situação eclesial e religiosa

No início do período Moderno, era bastante generalizada no alto clero a ausência de empenho pelo cuidado do povo, ocupados em outros setores (mundanos, políticos, familiares). Muitos bispos, sendo senhores feudais, membros da nobreza ou dela dependentes por causa de favores e de proteções, quando nomeados, se dedicavam amplamente aos interesses próprios. Muitos eram embaixadores, legados, chanceleres e dedicavam-se em primeiro lugar a estes ofícios.

O critério para a escolha e a nomeação dos bispos e dos cardeais não era primariamente pastoral, nem visava sobretudo o bem da Igreja; baseava-se, na maioria das vezes, na pertença à nobreza, por simonia, por herança, por vantagem financeira.

Um problema generalizado era a não-residência, remediado por outro: a nomeação de vigários pouco instruídos e mal pagos.

Os bispos e cardeais levavam em geral uma vida mundana, principesca, cercados por uma corte numerosa, pomposa e cara. Essa estrutura era considera normal.

Quanto ao baixo clero, eram freqüentes as reclamações a respeito da formação do clero e dos religiosos, para os quais não existiam seminários nem programas formativos.

Poucos prelados tinham os estudos universitários completos, durante os quais aprendiam latim e artes, mas nem sempre a teologia.  Em geral se estudava o latim na escola comum, local, e se praticava o aprendizado junto do pároco, ou seja, este ensinava “como ser padre”.

Antes da ordenação fazia-se um exame junto ao teólogo do bispo, que exigia somente um mínimo de latim, suficiente para ler, pronunciar e entender vagamente o sentido do texto. O conhecimento teológico resumia-se na matéria e forma dos sacramentos e na explicação do Credo e do Decálogo.

O clero continuava a viver o concubinato, a simonia e a insuficiente espiritual.

Problemas semelhantes viviam os religiosos: não-observância dos votos, número muito elevado de membros com recrutamento deficiente e insuficiente observância dos estaturos de cada ordem.

Estado da religiosidade popular

Havia sem dúvidas a necessidade de Deus e busca de uma fé profunda no meio do povo. Essa religiosidade manifestava-se de várias maneiras: freqüência a missas, pregações, fraternidades, culto dos santos, procura e veneração de relíquias, indulgências, devoção à eucaristia. No entanto, a religiosidade era muito exteriorizada, formalista, quase automática.

Essa religiosidade será abalada em pouco tempo. Uma das causas dessa mudança deve-se na insatisfação com as formas vazias e com a exterioridade da piedade e da prática religiosa, além da profunda mudança cultural no seio da cristandade da tardia Idade Média. Vai ganhando terreno uma religiosidade baseada numa mediação direta e imediata do Cristo, A Reforma protestante será uma resposta radical e imediata. A Igreja buscará mais tarde respostas com novas formas de piedade, reforma da Igreja e fundação de novos institutos religiosos.

2. A IGREJA DO RENASCIMENTO

O Renascimento
O crescimento do comércio tomou conta da Europa nos séculos XIII a XV e acabou por imprimir às cidades uma vida mais dinâmica e agitada. A cultura, que já vinha se desenvolvendo desde o começo da Baixa Idade Média, foi ainda mais impulsionada com a nova vida das cidades.

Os homens que viveram o período de reavivamento cultural não queriam reconhecer que a cultura de sua época fosse uma continuação da expansão cultural da Idade Média, por isso batizaram o seu período com o nome de “Renascimento” ou “Renascença”. Com isto queriam dizer eu a cultura clássica grego-romana havia morrido durante a Idade Média e renascido nos séculos XV e XVI.

Foram estes mesmos homens que disseminaram a ideia de que a Idade Média havia sido uma Idade das Trevas, e que  supervalorizavam o período em que viviam.

O Renascimento na Itália
A Itália havia mantido vivas, de uma forma ou de outra, as tradições da cultura greco-romana durante a Idade Média e também a vida urbana nunca chegou a desaparecer durante o período.

As cidades de Gênova, Florença e Veneza, por exemplo, mantiveram durante a Idade Média uma intensa atividade comercial com o oriente. Tinham, portanto, uma vida independente, que permitia a seus habitantes gozarem, em pleno feudalismo, de liberdades desconhecidas em outras partes da Europa.

De modo geral o feudalismo nunca chegou a se implantar totalmente na Itália, por isso as atividades comerciais e artesanais geraram uma classe burguesa urbana bastante ativa e dinâmica.

Foi do centro dessa sociedade mais dinâmica que nasceu uma nova forma de pensar, de se manifestar artisticamente. As condições materiais para o desenvolvimento artístico estavam garantidas: tanto pelos burgueses ligados ao comércio, quanto pelos banqueiros que financiavam os empreendimentos dos reis e da burguesia.

Humanismo: a base do pensamento renascentista

O pensador do Renascimento tinha plena convicção de que o homem era o centro do universo. Por isso, todo o conhecimento deveria ser voltado para o próprio homem.

O pensador da Renascença idealizava abranger todas as áreas do conhecimento: deveria ser pintor, arquiteto, historiador, cientista, etc. Um dos melhores exemplos desse tipo de pensador foi Leonardo da Vinci, que era um sábio de seu tempo.

Se inicialmente somente os descendentes de famílias ricas podiam se realizar enquanto humanistas, aos poucos outros artistas mais modestos também o puderam, financiados por príncipes enriquecidos com o comércio, grandes mercadores e até papas. Eram os “mecenas”, homens que queriam projetar seus nomes e suas artes.

O consumo de obras de arte
Pouco a pouco foi crescendo o número de artistas, que atendiam a um também crescente público consumidor de obras de arte.

Essa foi uma importante característica do movimento das artes da Renascença e o que a diferenciava da arte medieval: se antes a arte era um instrumento para a manifestação da religiosidade, agora era na verdade uma mercadoria, consumida por ricos mercadores, cortes palacianas, e depois o clero enobrecido, que queria exteriorizar sua cultura.

Divisão do Renascimento
O Renascimento italiano está dividido em períodos, de acordo com os séculos em que se manifestaram:

- Trecento (anos 300, em italiano): período inicial do Renascimento, no século XIV.

- Quattrocento (anos 400): século XV.

- Cinquecento (anos 500): século XVI.

O início do Renascimento (Trecento) teve em Giotto (1276-1336) um dos mais importantes impulsionadores das artes plásticas na Itália.

Mas foi durante o Quattrocento que a pintura conheceu um período mais brilhante, livre dos cânones da Igreja, empregando técnicas de pintura a óleo, importadas dos Países Baixos. O centro desse esplendor artístico foi a cidade de Florença, que havia caído em poder dos Médici, rica família de mercadores e banqueiros, que incentivou e financiou artistas para a glória e o esplendor da corte.

O mais importante protetor das artes (mecenas) foi Lourenço de Médici, que incentivou os pintores, escultores e filósofos da escola do neoplatonismo, cujo maior pensador foi Marsílio Ficino.

Os pintores do Quattrocento elogiam trechos de narrações bíblicas e alegorias ou retratos representando os nobres da época. Um dos exemplos mais destacados do período foi Botticelli (1444-1510), que entre outras obras ficou famoso pelo “Nascimento da Vênus” e “Alegoria da Primavera”.

O mais importante dessa época, porém, foi Leonardo da Vinci (1452-1519), que era um exemplo perfeito de humanista. A fim de pintar seus quadros, da Vinci estudou detidamente anatomia, perspectiva e geometria.

Uma das características do artista do Renascimento é que ele assinava sua obra de arte, o que não ocorria com o artista da Idade Média, de modo geral anônimo.

Aos poucos os artistas da Renascença se libertaram da dependência do mecenas e tornavam-se independentes, dono de suas próprias obras. Por essa razão, muitos deles puderam acumular fabulosas riquezas.

Roma e a arte do Cinquecento

O esplendor e o brilho do renascimento de Florença foi interrompido por uma rebelião de caráter religioso e popular liderada por um monge místico de nome Savonarola.

Savonarola conseguiu aliciar a população pobre de Florença e governá-la de 1494 a 1498. Durante o período, as obras de arte foram queimadas porque, segundo Savonarola, eram imorais.

Na verdade, para a maioria da população, que não participava do esplendor artístico, os quadros e as esculturas nada representavam.
Florença perdeu o papel de centro da cultura renascentista italiana, e Roma tomou seu lugar.

Durante o pontificado de Alexandre VI (1492-1503) iniciaram as atividades artísticas em Roma. 

Mas foi durante o papado de Julio II (1503-1513) que as obras de arte conheceram seu grande esplendor. A preocupação desse papa era mostrar ao mundo que Roma era a mais bela das cidades. Para isso, encomendou ao arquiteto Bramante um projeto para a construção da Basílica de São Pedro no ano de 1506.

Depois de pronta, a decoração interna ficou a cargo de artistas como Michelangelo e Rafael.

Michelangelo, além de ter pintado o teto da Capela Sistina no Vaticano, imortalizou-se com suas imponentes e perfeitas esculturas: Pietà, Davi e Moisés são marcos da cultura ocidental.

Todo o alto clero romano estava preocupado em demonstrar seu apreço pelas artes. Os cardeais e arcebispos realizavam em escala menor o que o papa fazia em nível de Estado. Todos os elementos do alto clero que encomendavam obras de arte como forma de demonstrar sua riqueza e luxo transformaram-se em grandes protetores e financistas da arte.

A produção literária
Um dos primeiros escritores que refletiu em sua obra as transformações da sociedade foi Dante Alighieri (1265-1321). Sua obra mais conhecida, “A Divina Comédia”, introduziu uma concepção mais centrada no homem, uma visão antropocêntrica.

Petrarca (1304-1374) e Bocaccio (1313-1374) criticaram a concepção religiosa da vida. Toda a obra destes três escritores foi feita em toscano, língua considerada “vulgar” de Florença, e foi considerada uma afronta à língua oficial eclesiástica, que era o latim.

Entre o Quattrocento e o Cinquecento a produção literária atingiu o auge. Nesta época, a península itálica era disputada por várias potências: França, Espanha e Sacro Império Romano-Germânico. Neste clima de insegurança política e social, surgiu um grande pensador da política: Nicolau Maquiavel (1469-1527).

Em 1513 publicou sua polêmica obra “O Príncipe”, onde Maquiavel dava a um possível governante, sugestões para superar a crise de poder que a Itália vivia. Dominada por estrangeiros, ele propunha o estabelecimento de um governo forte e a expulsão desses estrangeiros.

O Renascimento Científico
Foi durante o Renascimento que surgiu a ciência moderna. Sua característica mais marcante foi a preocupação em fazer uma avaliação constante, através de experiências, observações e rigoroso exame matemático.

Antes do Renascimento, a tendência dominante era explicar os fenômenos da natureza através da religião.

Um exemplo de cientista que desafiou a concepção religiosa dos fenômenos da natureza foi Nicolau Copérnico (1453). Durante a idade Média acreditava-se que a Terra era o centro do sistema solar (geocentrismo). Copérnico, através de observações e de cálculos, negou esta concepção, afirmando que a Terra era um planeta como outro qualquer e que girava em torno do sol, centro do sistema (heliocentrismo).

Giordano Bruno, admirador de Copérnico e divulgador de suas ideias na Itália, foi preso e condenado à morte na fogueira pela Inquisição.

O mais rigoroso observador dos fenômenos físicos foi Galileu Galilei (1564-1642), famoso por aperfeiçoar a luneta para observar o movimento  dos astros. Ele desprezava tudo o que não poderia ser comprovado pela experiência. Perseguido pela Inquisição, negou suas teorias.

“Visto que outros antes de mim tinham ousado imaginar uma multidão de círculos para demonstrar os fenômenos astronômicos, pensei que poderia permitir-me também examinar se, supondo a Terra móvel, não se conseguiria encontrar, sobre a revolução dos corpos celestes, demonstrações mais sólidas que essas.

Depois de longas investigações, convenci-me por fim de:

Que o Sol é uma estrela fixa rodeada de planetas que giram em volta dela e de que ela é o centro e a chama.

Que, além dos planetas principais, há outros se segunda ordem que circulam primeiro como satélites em redor dos planetas principais e com estes em redor do Sol.

Não duvido de que os matemáticos sejam da minha opinião, se quiserem dar-se ao trabalho de tomar conhecimento, não superficialmente mas duma maneira aprofundada, das demonstrações que darei nesta obra.

Se alguns homens ligeiros e ignorantes quiserem cometer contra mim o abuso de invocar alguns passos da Escritura, a que torçam o sentido, desprezarei os seus ataques: as verdades matemáticas não devem ser julgadas senão por matemáticos”. (Copérnico, “De Revolutionibus orbium caelestium”).

O Renascimento em outros países da Europa

Países Baixos: Holanda e Bélgica tiveram um desenvolvimento econômico semelhante ao da Itália. Pintura: Peter Bruegel, Hubert e Jan van Eyck; Literatura: Erasmo de Roterdã.

Espanha: Pintura: El Greco; Literatura: Miguel de Cervantes.

Alemanha: pintura: Hans Holbein e Albrech Dürer.

Inglaterra: Literatura: Tomás More; Teatro: Willian Sheakespere.

França: Literatura: François Rabelais.

Portugal: Literatura: Luís de Camões; Teatro: Gil Vicente.
Declínio
Antes do fim da primeira metade do século XVI o clima propício para a criação artística não mais existia.

A fraqueza política da Itália, refletida na descentralização do poder e na fragmentação dos Estados, aumentava o apetite das potências que a cercavam. Roma estava submetida ao imperador Carlos V, do Sacro Império Romano-Germânico e seus soldados.

Nesse mesmo período, começara a Reforma protestante na Alemanha, com Martinho Lutero. A Igreja católica, em resposta à Reforma, desencadearia a Contra-Reforma, movimento que reprimia tudo o que contrariasse a doutrina católica, e isso impedia artistas e pensadores de expressarem livremente a criatividade inerente às artes e à vida intelectual.

O Renascimento foi, enfim, um fenômeno adequado às transformações materiais que estavam ocorrendo em toda a sociedade europeia. Essas profundas transformações econômicas e sociais não poderiam deixar de afetar o campo da religião. A Reforma protestante foi decorrente também dessas grandes transformações.

3. A REFORMA PROTESTANTE: CAUSAS

A Igreja na Idade Moderna
A História Moderna costuma ter como ponto de referência para seu início com a queda de Constantinopla, conquistada pelos turcos em 1453, o que marcou o fim do Império Romano do Oriente.

Tradicionalmente a Reforma Protestante marca o final da idade Média da Igreja e o início da moderna.

A Reforma Protestante foi, de fato, uma ruptura de tal modo profunda na história da Igreja, que com ela podemos iniciar a sua era moderna.

A Reforma foi considerada não só “a maior catástrofe em toda história da Igreja até hoje” (Lortz), mas também marcou de um modo decisivo toda a evolução da Era Moderna que nada se lhe pode comparar em significado. Com ela não só a unidade foi quebrada e o fundamento da fé comum profundamente abalado, como o pensamento religioso se cindiu em confissões.

A partir de então, o pensamento cristão deixou de ser determinado pela unidade, para se dissolver num pensamento católico, luterano, reformado e sectário. 

À nossa época parece ser necessária a tarefa de reencontrar as raízes comum. Temos, pelo menos, o sentimento de que não podemos permanecer nesta cisão e que temos  que pensar novamente de modo ecumênico.

Antecedentes
- Situação do papado e do episcopado: decadente, envolto em intrigas, guerras, vida de luxo, mecenato, nepotismo, excesso de excomunhões. Círculo vicioso: maus papas elegiam maus cardeais, que por sua vez elegiam maus papas. As preocupações com o Estado Pontifício ocupavam o tempo dos papas, que colocavam as questões espirituais em segundo plano.

- Situação do episcopado: os bispos viviam envolvidos nas suas dependências feudais. Os bispos eram escolhidos pela nobreza entre seus membros. Os vínculos de parentesco e de dependência impediam a liberdade de ação dois bispos. Assim como os papas, levavam os bispos vida de luxo, como príncipes, longe dos reais problemas da Igreja.

- Situação do clero: padres com formação deficiente, vida dissoluta, falta de piedade, simonia. O baixo clero vivia praticamente na miséria: vigários mal pagos, que frequentemente mal tinham como sobreviver. Os servidores destes, sacristãos e acólitos, eram ainda mais miseráveis!

- Situação dos religiosos: conventos são meras hospedarias para ricos/ricas; decadência das ordens; vida imoral de muitos religiosos/as.

Situação do povo: cristianizado superficialmente; crenças: animismo, superstições, magias, demonologia.

- Guerras, epidemias, peste negra, miséria dos séculos XIV-XV, pessimismo em relação à vida, levam o povo a uma piedade pessimista, a chamada “devoção moderna”: Devoção ao Cristo crucificado, flagelado, morto; Maria das Dores, da Piedade; peregrinos flagelados; culto à cruz, ao calvário, ao Precioso Sangue.

- As relíquias trazidas pelos cruzados tornam-se objetos de superstição.

- Peregrinações incontroláveis e formas periféricas de devoção.

- Crescimento da demonologia: presença constante do demônio, inclusive na arte sacra. Culto ao demônio.

- Crença na ação de bruxas e caça cruel a elas; 

- Alquimia; visão mágica do mundo;

- Comércio de indulgências.

- Fim da reflexão racional da fé; declínio da Escolástica; busca de caminhos mais simples de perfeição (como a “Imitação de Cristo”).

- Século de santas e místicas: Catarina de Sena, Brígida da Suécia, Francisca Romana, Ângela de Foligno, Ana de Montepulciano, Juliana Falconeri, Joana d’Arc.

- Pregadores populares: Bernardino de Sena, João de Capistrano, Vicente Ferrer, Jerônimo Savonarola, João Gérson.

- Renascimento: fim do teocentrismo; ênfase no antropocentrismo; florescimento cultural em Florença, Roma e Paris. Invenção da imprensa; filosofia com visão otimista do homem; relativização dos dogmas; busca da verdade com base científica.

Conclusão
A Reforma Protestante traz uma conclusão: A Reforma tinha que acontecer, mas não a Reforma protestante. Em vez de um movimento contra a Igreja, poderia ter surgido ou tinha que surgir um movimento dentro da Igreja, conduzindo-a a uma regeneração interna.

4. MARTINHO LUTERO

Martinho Lutero nasceu em 10/11/1483 numa família de camponeses pobres em Eisleben (Alemanha). Passou a infância em Mansfeld, onde seu pai passou a exercer o ofício de mineiro.

Lutero viveu o período da Idade Média tardia, com sua atmosfera religiosa baseada na devoção popular, caça às bruxas, superstição generalizada e forte influência do demônio.

A formação de Lutero foi estritamente ligada à Igreja. Freqüentou a escola primária em Mansfeld (1489-1495) e o liceu em Magdeburgo (1496-1497), época durante a qual viveu junto dos Irmãos de Vida Comum, deles recebendo a influência da “devoção moderna”. Transferindo-se para Eisenach (1498-1501) ligou-se ao vigário Braun, que tornou-se seu confidente em questões de fé. A partir de 1501 frequentou a Universidade de Erfurt, onde concluiu o curso em 1505, obtendo grau básico de mestre de artes. Esta universidade teve grande influência teológica em sua vida. Suas futuras conclusões, onde a grandeza e o absoluto da vontade divina, perante a qual o homem miserável sucumbe num nada, onde tudo depende da vontade e do juízo de Deus, nasceram neste período.

Por vontade do pai, seria jurista. Mas quando Lutero se dirigia, em 1505, para Erfurt, fez a promessa de entrar para um convento quando um raio caiu ao seu lado, durante uma tempestade. Apresentou-se em 17 de julho de 1505 na ordem eremita dos Agostinianos de Erfurt, onde fez o noviciado e o curso de Teologia.

Neste tempo Lutero teve terríveis lutas interiores, como ele mais tarde contou, causadas pelos dilemas teológicos, sobretudo por sua obsessão com relação à doutrina da graça e da predestinação.

Foi ordenado em 1507.

Prosseguiu os estudos em Wittenberg e tinha grande prestígio em sua ordem. Em Roma obteve o grau de doutor em Teologia. Tornou-se professor de Bíblia em Wittenberg em 1512, proferindo lições sobre os Salmos, Romanos, Gálatas e Hebreus.

Interiormente, era um homem atormentado pela busca da certeza absoluta de que seria salvo. Desde 1513 seu pensamento já tirava conclusões distanciadas da doutrina oficial.

Sua doutrina da “Sola Fide”, foi o início do protestantismo. Partindo da citação paulina “o justo vive pela fé” (Rm 1,17), quando preparava suas aulas, ao meditar o trecho paulino, Lutero chegou à conclusão de que a fé, e somente a fé, é capaz de salvar o homem.

A salvação constitui pura gratuidade de Deus, um dom totalmente imerecido, não podendo o homem, de forma alguma participar ativamente, nem mesmo belas boas obras. Deve apenas receber a graça pela fé.

Lutero afirmava que tudo o que o homem faz é pecaminoso; entretanto, pelo fato de Deus conceder a fé, Deus cobre na sua imensa caridade, os pecados.

Outra conclusão de Lutero é a predestinação, segundo a qual Deus em absoluta arbitrariedade e liberdade, predestina o homem à glória ou à condenação.

Ruptura
A partir de 1515 o dominicano Tetzel percorria a Alemanha pregando a venda de indulgências em benefício da construção da Basílica de São Pedro em Roma, causando um atrito com Lutero, que era contrário ao comércio. Lutero via-se a si mesmo como o defensor da doutrina mais pura da Igreja contra um abuso de coisas sagradas, praticado de forma verdadeiramente vergonhosa.

Em 1517 Martinho Lutero publicou na porta da igreja de Wittenberg as 95 teses contra os abusos do papado, a venda de indulgências e outros pontos da doutrina que ele considerava errados. De acordo com sua concepção, algumas questões divergiam da Escolástica tardia. Muitos temas da teologia pré-reformadora ainda não se encontravam esclarecidas por via eclesiástica oficial, tendo só o Concílio de Trento afastado as dúvidas. Até então, essas dúvidas podiam ser livremente debatidas nas escolas de teologia.

Muitos dos ataques de Lutero à doutrina da Igreja teriam sido supérfluos se a teologia pré-reformadora  católica tivesse sido mais clara. Isto pode ser verificado claramente tanto na questão das indulgências como na doutrina da justificação, na concepção da missa e dos sacramentos, na doutrina da Igreja e especialmente no primado papal, para mencionar apenas alguns pontos.

Leão X condenou-o em uma bula que ele queimou em praça pública. Em 1521 foi excomungado.

Acolhido e protegido pelos príncipes alemães, traduziu a Bíblia para o alemão e em 1530 publicou a “Confissão de Augsburgo”.

O luteranismo expandiu-se rapidamente. Entre 1560 e 1570, cerca de dois terços da Alemanha eram protestantes. Os luteranos também penetraram na Polônia, Hungria, Boêmia, Áustria e Escandinávia.

Lutero dedicou-se incansavelmente à sua obra até o fim da vida em 18/02/1546, sendo um dirigente ferrenho do seu movimento. Mas não foi um santo. O seu caráter irritável, que aumentaria com os anos, a sua teimosia, bem como sua grosseria e rudeza com que atacava qualquer pessoa, são traços negativos de sua pessoa.

O homem que questionou a autoridade do papa, reivindicou para si a infalibilidade de sua autoridade doutrinária. No fim da vida, anunciava a si mesmo e sua obra como fruto da vontade de Deus e de Jesus Cristo. Tudo o que se opunha ele era considerado obra do demônio. Suas últimas obras foram ataques diretos e irascíveis contra o papa e os judeus.

Princípios do Luteranismo
- Bíblia como única fonte de Revelação; 

- A justificação depende somente de Deus;

- Deus permanece totalmente livre na atribuição de sua misericórdia. O homem nada pode; apenas pode esperar e confiar que Deus tenha misericórdia para com ele.

- Sacerdócio universal do cristão (condenação ao sacerdotalismo);

- A Igreja é invisível;

- Sacramentos: batismo e ceia;

- Recusa da permanência perene de Cristo no pão;

- Exigência da comunhão em duas espécies (pão e vinho);

- Bíblia em vernáculo;

- Catecismo com as linhas da fé;

- Liturgia simples, baseada na leitura da Bíblia, pregação e cantos.

Causas para a aceitação do Luteranismo

- Povo abandonado espiritualmente.

- Carência de respostas às indagações mais íntimas do homem.

- Sentimento antirromano.

- Renascimento do nacionalismo alemão.

- Rejeição ao estilo mundano e principesco do clero e do episcopado.

- Interesse dos príncipes alemães em confiscar os bens da Igreja.

- Guerras externas contra a França e contra os turcos impediram os príncipes católicos em defender a nova corrente religiosa internamente.

Quando Lutero morreu, a corrente principal da reforma já estava diluída em numerosas divisões.

Hoje afirma-se que Lutero era apenas um representante de uma vontade reformadora que irrompera violentamente no seio da própria Igreja. A tragédia reside no fato de não ter permanecido com a sua poderosa aparição no seio da Igreja, mas em se ter transformado num reformador contra ela.
Estudo dirigido 1:

AS 95 TESES DE LUTERO

Com um desejo ardente de trazer a verdade à luz, as seguintes teses serão defendidas em Wittenberg sob a presidência do Rev. Frei Martinho Lutero, Mestre de Artes, Mestre de Sagrada Teologia e Professor oficial da mesma. Ele, portanto, pede que todos os que não puderem estar presentes e disputar com ele verbalmente, façam-no por escrito. 

Em nome de Nosso Senhor Jesus Cristo. 

Amém.

1. Ao dizer: "Fazei penitência", etc. [Mt 4.17], o nosso Senhor e Mestre Jesus Cristo quis que toda a vida dos fiéis fosse penitência.

2. Esta penitência não pode ser entendida como penitência sacramental (isto é, da confissão e satisfação celebrada pelo ministério dos sacerdotes).

3. No entanto, ela não se refere apenas a uma penitência interior; sim, a penitência interior seria nula se, externamente, não produzisse toda sorte de mortificação da carne.

4. Por consequência, a pena perdura enquanto persiste o ódio de si mesmo (isto é a verdadeira penitência interior), ou seja, até a entrada do reino dos céus.

5. O papa não quer nem pode dispensar de quaisquer penas senão daquelas que impôs por decisão própria ou dos cânones.

6. O papa não tem o poder de perdoar culpa a não ser declarando ou confirmando que ela foi perdoada por Deus; ou, certamente, perdoados os casos que lhe são reservados. Se ele deixasse de observar essas limitações, a culpa permaneceria. 

7. Deus não perdoa a culpa de qualquer pessoa sem, ao mesmo tempo, sujeitá-la, em tudo humilhada, ao sacerdote, seu vigário.

8. Os cânones penitenciais são impostos apenas aos vivos; segundo os mesmos cânones, nada deve ser imposto aos moribundos.

9. Por isso, o Espírito Santo nos beneficia através do papa quando este, em seus decretos, sempre exclui a circunstância da morte e da necessidade.

10. Agem mal e sem conhecimento de causa aqueles sacerdotes que reservam aos moribundos penitências canônicas para o purgatório.

11. Essa cizânia de transformar a pena canônica em pena do purgatório parece ter sido semeada enquanto os bispos certamente dormiam.

12. Antigamente se impunham as penas canônicas não depois, mas antes da absolvição, como verificação da verdadeira contrição.

13. Através da morte, os moribundos pagam tudo e já estão mortos para as leis canônicas, tendo, por direito, isenção das mesmas.

14. Saúde ou amor imperfeito no moribundo necessariamente traz consigo grande temor, e tanto mais quanto menor for o amor.

15. Este temor e horror por si sós já bastam (para não falar de outras coisas) para produzir a pena do purgatório, uma vez que estão próximos do horror do desespero.

16. Inferno, purgatório e céu parecem diferir da mesma forma que o desespero, o semidesespero e a segurança.

17. Parece necessário, para as almas no purgatório, que o horror devesse diminuir à medida que o amor crescesse.

18. Parece não ter sido provado, nem por meio de argumentos racionais nem da Escritura, que elas se encontrem fora do estado de mérito ou de crescimento no amor.

19. Também parece não ter sido provado que as almas no purgatório estejam certas de sua bem-aventurança, ao menos não todas, mesmo que nós, de nossa parte, tenhamos plena certeza disso.

20. Portanto, por remissão plena de todas as penas, o papa não entende simplesmente todas, mas somente aquelas que ele mesmo impôs.

21. Erram, portanto, os pregadores de indulgências que afirmam que a pessoa é absolvida de toda pena e salva pelas indulgências do papa.

22. Com efeito, ele não dispensa as almas no purgatório de uma única pena que, segundo os cânones, elas deveriam ter pago nesta vida.

23. Se é que se pode dar algum perdão de todas as penas a alguém, ele, certamente, só é dado aos mais perfeitos, isto é, pouquíssimos.

24. Por isso, a maior parte do povo está sendo necessariamente ludibriada por essa magnífica e indistinta promessa de absolvição da pena.

25. O mesmo poder que o papa tem sobre o purgatório de modo geral, qualquer bispo e cura tem em sua diocese e paróquia em particular.

26. O papa faz muito bem ao dar remissão às almas não pelo poder das chaves (que ele não tem), mas por meio de intercessão.

27. Pregam doutrina mundana os que dizem que, tão logo tilintar a moeda lançada na caixa, a alma sairá voando [do purgatório para o céu].

28. Certo é que, ao tilintar a moeda na caixa [1], pode aumentar o lucro e a cobiça; a intercessão da Igreja, porém, depende apenas da vontade de Deus.

29. E quem é que sabe se todas as almas no purgatório querem ser resgatadas, como na história contada a respeito de São Severino e São Pascoal?

30. Ninguém tem certeza da veracidade de sua contrição, muito menos de haver conseguido plena remissão.

31. Tão raro como quem é penitente de verdade é quem adquire autenticamente as indulgências, ou seja, é raríssimo.

32. Serão condenados em eternidade, juntamente com seus mestres, aqueles que se julgam seguros de sua salvação através de carta de indulgência.

33. Deve-se ter muita cautela com aqueles que dizem serem as indulgências do papa aquela inestimável dádiva de Deus através da qual a pessoa é reconciliada com Ele.

34. Pois aquelas graças das indulgências se referem somente às penas de satisfação sacramental, determinadas por seres humanos.

35. Os que ensinam que a contrição não é necessária para obter redenção ou indulgência, estão pregando doutrinas incompatíveis com o cristão.

36. Qualquer cristão que está verdadeiramente contrito tem remissão plena tanto da pena como da culpa, que são suas dívidas, mesmo sem uma carta de indulgência.

37. Qualquer cristão verdadeiro, vivo ou morto, participa de todos os benefícios de Cristo e da Igreja, que são dons de Deus, mesmo sem carta de indulgência.

38. Contudo, o perdão distribuído pelo papa não deve ser desprezado, pois – como disse – é uma declaração da remissão divina [2].

39. Até mesmo para os mais doutos teólogos é dificílimo exaltar simultaneamente perante o povo a liberalidade de indulgências e a verdadeira contrição. [3]

40. A verdadeira contrição procura e ama as penas, ao passo que a abundância das indulgências as afrouxa e faz odiá-las, ou pelo menos dá ocasião para tanto. [4]

41. Deve-se pregar com muita cautela sobre as indulgências apostólicas, para que o povo não as julgue erroneamente como preferíveis às demais boas obras do amor. [5]

42. Deve-se ensinar aos cristãos que não é pensamento do papa que a compra de indulgências possa, de alguma forma, ser comparada com as obras de misericórdia.

43. Deve-se ensinar aos cristãos que, dando ao pobre ou emprestando ao necessitado, procedem melhor do que se comprassem indulgências. [6]

44. Ocorre que através da obra de amor cresce o amor e a pessoa se torna melhor, ao passo que com as indulgências ela não se torna melhor, mas apenas mais livre da pena.

45. Deve-se ensinar aos cristãos que quem vê um carente e o negligencia para gastar com indulgências obtém para si não as indulgências do papa, mas a ira de Deus.

46. Deve-se ensinar aos cristãos que, se não tiverem bens em abundância, devem conservar o que é necessário para sua casa e de forma alguma desperdiçar dinheiro com indulgência.

47. Deve-se ensinar aos cristãos que a compra de indulgências é livre e não constitui obrigação.

48. Deve ensinar-se aos cristãos que, ao conceder perdões, o papa tem mais desejo (assim como tem mais necessidade) de oração devota em seu favor do que do dinheiro que se está pronto a pagar.

49. Deve-se ensinar aos cristãos que as indulgências do papa são úteis se não depositam sua confiança nelas, porém, extremamente prejudiciais se perdem o temor de Deus por causa delas.

50. Deve-se ensinar aos cristãos que, se o papa soubesse das exações dos pregadores de indulgências, preferiria reduzir a cinzas a Basílica de S. Pedro a edificá-la com a pele, a carne e os ossos de suas ovelhas.

51. Deve-se ensinar aos cristãos que o papa estaria disposto – como é seu dever – a dar do seu dinheiro àqueles muitos de quem alguns pregadores de indulgências extorquem ardilosamente o dinheiro, mesmo que para isto fosse necessário vender a Basílica de S. Pedro.

52. Vã é a confiança na salvação por meio de cartas de indulgências, mesmo que o comissário ou até mesmo o próprio papa desse sua alma como garantia pelas mesmas.

53. São inimigos de Cristo e do Papa aqueles que, por causa da pregação de indulgências, fazem calar por inteiro a palavra de Deus nas demais igrejas.

54. Ofende-se a palavra de Deus quando, em um mesmo sermão, se dedica tanto ou mais tempo às indulgências do que a ela.

55. A atitude do Papa necessariamente é: se as indulgências (que são o menos importante) são celebradas com um toque de sino, uma procissão e uma cerimônia, o Evangelho (que é o mais importante) deve ser anunciado com uma centena de sinos, procissões e cerimônias.

56. Os tesouros da Igreja, a partir dos quais o papa concede as indulgências, não são suficientemente mencionados nem conhecidos entre o povo de Cristo.

57. É evidente que eles, certamente, não são de natureza temporal, visto que muitos pregadores não os distribuem tão facilmente, mas apenas os ajuntam.

58. Eles tampouco são os méritos de Cristo e dos santos, pois estes sempre operam, sem o papa, a graça do ser humano interior e a cruz, a morte e o inferno do ser humano exterior.

59. S. Lourenço disse que os pobres da Igreja são os tesouros da mesma, empregando, no entanto, a palavra como era usada em sua época.

60. É sem temeridade que dizemos que as chaves da Igreja, que foram proporcionadas pelo mérito de Cristo, constituem estes tesouros.

61. Pois está claro que, para a remissão das penas e dos casos especiais, o poder do papa por si só é suficiente. [7]

62. O verdadeiro tesouro da Igreja é o santíssimo Evangelho da glória e da graça de Deus.

63. Mas este tesouro é certamente o mais odiado, pois faz com que os primeiros sejam os últimos.

64. Em contrapartida, o tesouro das indulgências é certamente o mais benquisto, pois faz dos últimos os primeiros.

65. Portanto, os tesouros do Evangelho são as redes com que outrora se pescavam homens possuidores de riquezas.

66. Os tesouros das indulgências, por sua vez, são as redes com que hoje se pesca a riqueza dos homens.

67. As indulgências apregoadas pelos seus vendedores como as maiores graças realmente podem ser entendidas como tais, na medida em que dão boa renda.

68. Entretanto, na verdade, elas são as graças mais ínfimas em comparação com a graça de Deus e a piedade da cruz.

69. Os bispos e curas têm a obrigação de admitir com toda a reverência os comissários de indulgências apostólicas.

70. Têm, porém, a obrigação ainda maior de observar com os dois olhos e atentar com ambos os ouvidos para que esses comissários não preguem os seus próprios sonhos em lugar do que lhes foi incumbidos pelo papa.

71. Seja excomungado e amaldiçoado quem falar contra a verdade das indulgências apostólicas.

72. Seja bendito, porém, quem ficar alerta contra a devassidão e licenciosidade das palavras de um pregador de indulgências.

73. Assim como o papa, com razão, fulmina aqueles que, de qualquer forma, procuram defraudar o comércio de indulgências,

74. muito mais deseja fulminar aqueles que, a pretexto das indulgências, procuram fraudar a santa caridade e verdade.

75. A opinião de que as indulgências papais são tão eficazes a ponto de poderem absolver um homem mesmo que tivesse violentado a mãe de Deus, caso isso fosse possível, é loucura.

76. Afirmamos, pelo contrário, que as indulgências papais não podem anular sequer o menor dos pecados venais no que se refere à sua culpa.

77. A afirmação de que nem mesmo São Pedro, caso fosse o papa atualmente, poderia conceder maiores graças é blasfêmia contra São Pedro e o Papa.

78. Dizemos contra isto que qualquer papa, mesmo São Pedro, tem maiores graças que essas, a saber, o Evangelho, as virtudes, as graças da administração (ou da cura), etc., como está escrito em I.Coríntios XII.

79. É blasfêmia dizer que a cruz com as armas do papa, insigneamente erguida, eqüivale à cruz de Cristo.

80. Terão que prestar contas os bispos, curas e teólogos que permitem que semelhantes sermões sejam difundidos entre o povo.

81. Essa licenciosa pregação de indulgências faz com que não seja fácil nem para os homens doutos defender a dignidade do papa contra calúnias ou questões, sem dúvida argutas, dos leigos.

82. Por exemplo: Por que o papa não esvazia o purgatório por causa do santíssimo amor e da extrema necessidade das almas – o que seria a mais justa de todas as causas –, se redime um número infinito de almas por causa do funestíssimo dinheiro para a construção da basílica – que é uma causa tão insignificante?

83. Do mesmo modo: Por que se mantêm as exéquias e os aniversários dos falecidos e por que ele não restitui ou permite que se recebam de volta as doações efetuadas em favor deles, visto que já não é justo orar pelos redimidos?

84. Do mesmo modo: Que nova piedade de Deus e do papa é essa que, por causa do dinheiro, permite ao ímpio e inimigo redimir uma alma piedosa e amiga de Deus, mas não a redime por causa da necessidade da mesma alma piedosa e dileta por amor gratuito?

85. Do mesmo modo: Por que os cânones penitenciais – de fato e por desuso já há muito revogados e mortos – ainda assim são redimidos com dinheiro, pela concessão de indulgências, como se ainda estivessem em pleno vigor?

86. Do mesmo modo: Por que o papa, cuja fortuna hoje é maior do que a dos ricos mais crassos, não constrói com seu próprio dinheiro ao menos esta uma basílica de São Pedro, ao invés de fazê-lo com o dinheiro dos pobres fiéis?

87. Do mesmo modo: O que é que o papa perdoa e concede àqueles que, pela contrição perfeita, têm direito à plena remissão e participação?

88. Do mesmo modo: Que benefício maior se poderia proporcionar à Igreja do que se o papa, assim como agora o faz uma vez, da mesma forma concedesse essas remissões e participações cem vezes ao dia a qualquer dos fiéis?

89. Já que, com as indulgências, o papa procura mais a salvação das almas do que o dinheiro, por que suspende as cartas e indulgências, outrora já concedidas, se são igualmente eficazes?

90. Reprimir esses argumentos muito perspicazes dos leigos somente pela força, sem refutá-los apresentando razões, significa expor a Igreja e o papa à zombaria dos inimigos e fazer os cristãos infelizes.

91. Se, portanto, as indulgências fossem pregadas em conformidade com o espírito e a opinião do papa, todas essas objeções poderiam ser facilmente respondidas e nem mesmo teriam surgido.

92. Portanto, fora com todos esses profetas que dizem ao povo de Cristo "Paz, paz!" sem que haja paz! 

93. Que prosperem todos os profetas que dizem ao povo de Cristo "Cruz! Cruz!" sem que haja cruz![8]

94. Devem-se exortar os cristãos a que se esforcem por seguir a Cristo, seu cabeça, através das penas, da morte e do inferno.

95. E que confiem entrar no céu antes passando por muitas tribulações do que por meio da confiança da paz.

[1517 A.D.]

1] Lutero refere-se à caixa de coleta de rendas oriundas da venda de “cartas de indulgência”. (Vide Tese 36)

[2] Observa neste trecho o quanto a postura de Lutero não é cismática, mas reformadora, pois reconhecia, pelo menos em 1517, o papel do Papa como intercessor.(Vide Teses 61, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 83, 84, 87, 89, 90, 91)

[3] No século XVII, Gregório da Mattos Guerra(1633-1696) voltaria, com sarcasmos, a este tema em seu poema-missiva “A Jesus Cristo Nosso Senhor”: Pequei, Senhor; mas não porque hei pecado./Da vossa clemência me despido,/porque, quanto mais tenho delinqüido,/vos tenho a perdoar mais empenhado./.../Eu sou, Senhor, a ovelha desgarrada./ Cobrai-a e não queirais, pastor divino,/perder na vossa ovelha a vossa glória. (MATOS, Gregório de. Poemas Escolhidos. São Paulo, Cultrix, 1976. p. 297).(Vide Teses 44, 49, 67, 76, 84, 93)

[4] Lutero é marcadamente agostiniano e, por isso, insiste no valor pedagógico do castigo, na utilidade do sofrimento, no recurso necessário aos métodos repressivos – tanto em matéria de fé quanto de política.(Vide Teses 94, 95)

[5] Em 1525, Lutero afirmaria abertamente que condenada estaria toda a obra que não nascesse do amor, no sentido da “charitas” de Cristo, o que significava que a “obra” concebida como “cálculo de indulgência” não teria o menor efeito, mesmo porque não caberia ao homem julgar a fé de outrem, pois somente Deus conheceria o que se passava no coração dos homens. O efeito disso, diferentemente do tom ainda conciliador de 1517, era tornar a instituição eclesiástica completamente desnecessária para reger o “mundo interior” do cristão.(Vide Teses 47, 48, 49, 51, 52, 53, 55, 57, 58, 65, 66)

[6] Esta tese tem dois alvos: em âmbito geral, a elite nobre e não-nobre alemã que desperdiçava recursos em encomendas de missas ou patrocínio de igrejas às custas da miséria ou exação de seus subordinados; em âmbito particular, o Cardeal Alberto de Brandeburgo(1490-1545). Para ter sua confirmação para o Arcebispado de Mayence em 1514, Alberto tinha que conseguir uma soma considerável e enviá-la para Roma. Para tanto, ele fez um empréstimo e o assentou, com autorização papal, sobre a arrecadação das indulgências vinculadas à construção da Basílica de São Pedro em Roma. Segundo o acordo entre Alberto e o Papado, metade do arrecadado iria para a construção da basílica e a outra metade para Alberto quitar suas dívidas provenientes da investidura no arcebispado. No final das contas, o Papa teria o conjunto das rendas de Brandeburgo vinculadas às indulgências.(Vide Teses 46, 47, 48, 50, 51, 52, 55, 56, 59, 65, 66, 82, 83, 85,  86, 88)

[7] Vide Tese 38.

[8] Com tal imprecação, Lutero espera uma reforma moral da Igreja e seu rebanho, o que significava a interiorização da fé, da contrição e da “charitas”.(Supra notas “3” e “5”)

Estudo dirigido 2:
Bula Exsurge Domine, 

(De S.S. Leão X, sobre os erros de Martinho Lutero) 

[Esta bula do Papa Leão X declara como erros heréticos 41 teses de Martinho Lutero. Ele havia publicado 95 teses. Alguns dos 41 erros resumem em uma frase mais de uma das teses de Lutero, mas mais que uma refutação teológica e detalhada a Lutero, a bula é também uma oração e convite a retornar ao seio da Igreja, inclusive indo a Roma para discutir a questão. Infelizmente Lutero preferiu queimá-la em praça pública, rompendo definitivamente com a Igreja Católica, da qual foi excomungado em 1521.]
Erguei-vos, Senhor, e julgai vossa própria causa. Lembrai-vos de vossas censuras àqueles que estão o dia todo cheios de insensatez. Ouvi nossas preces, pois raposas avançam procurando destruir a vinha em cujo lagar só Vós tendes pisado. Quando estáveis perto de subir a vosso Pai, entregastes o cuidado, norma e administração da vinha, uma imagem da igreja triunfante, a Pedro, como cabeça e vosso vigário e a seus sucessores. 

O javali da floresta procura destrui-la e toda fera selvagem vem devastá-la. 

Erguei-vos, Pedro, e realizai o serviço pastoral divinamente confiado a Vós, como já dito. Prestai atenção à causa da santa Igreja Romana, mãe de todas as igrejas e mestra da fé, que Vós por ordem de Deus santificastes com vosso sangue. Bem que avisastes que viriam falsos mestres contra a Igreja Romana, para introduzir seitas ruinosas, atraindo sobre eles rápidas condenações. Suas línguas são de fogo, mal incansável, cheias de mortal veneno. 

Eles possuem zelo amargo, discórdia em seus corações, vangloriam-se e mentem contra a verdade. 

Suplicamos a vós também, Paulo, para erguer-vos. Fostes vós que esclarecestes e iluminastes a Igreja com vossa doutrina e com vosso martírio, como o de Pedro, Agora, um novo Porfírio se levanta que, como o outro do passado, cheio de erros assediou os santos apóstolos, e agora ataca os santos pontífices, nossos predecessores. Ele os reprova por violação a vosso ensinamento, em vez de implorá-los, e não tem pudor de atacá-los, de lamentá-los, e quando se desespera de sua causa, de rebaixar-se aos insultos. Ele é como os hereges" cuja última defesa" ,como disse Jerônimo,"é pôr-se a vomitar veneno de serpente com sua língua, quando vêem que suas causas estão para ser condenadas, e explodem em insultos quando se vêem vencidos". Embora tenhais dito que deveria haver heresias para testar a fé, ainda assim eles devem ser destruídos no próprio berço por vossa intercessão e ajuda, e, assim, não crescerão nem se tornarão fortes como vossos lobos. 

Finalmente, que se levante toda a Igreja dos santos e a Igreja universal. Alguns, pondo de lado a verdadeira interpretação da Sagrada Escritura, estão ensandecidos pelo pai das mentiras. Sábios a seus próprios olhos, de conformidade com a antiga prática dos heréticos, interpretam essas mesmas Escrituras de modo diferente do inspirado pelo Espírito Santo, mas antes inspirados somente por seu próprio sentido de ambição, em consideração ao aplauso popular, como diz o Apóstolo. Realmente, torcem e adulteram as Escrituras. Consequentemente, de acordo com Jerônimo,"Não persiste mais o Evangelho de Cristo , mas um do homem, ou o que é pior, do demônio. 

Que toda a santa Igreja de Deus, eu clamo, se levante, e com os santos apóstolos interceda perante o Deus Todo-Poderoso para estirpar os erros de sua ovelha, para banir todas as heresias dos campos da fé, e para que seja de seu agrado manter a paz e a unidade de sua santa Igreja. 

Custa-nos expressar, em nossa tristeza e aflição, o que chegou aos nossos ouvidos, desde há algum tempo, através de notícias de homens de confiança e do rumor geral. Ai de nós, vimos ainda com nossos olhos e lemos os muitos e diversos erros. Alguns deles já foram condenados por concílios e constituições de nossos predecessores, e formalmente contêm até a heresia dos Gregos e Boêmios. Outros erros são heréticos, falsos, escandalosos, ou ofensivos ao ouvidos piedosos, assim como sedutores das mentes simples, originando-se de falsos intérpretes da fé que em sua orgulhosa curiosidade almejam a glória do mundo, e contrários ao ensinamento dos Apóstolos, desejam ser mais sábios do que poderiam ser. A loquacidade deles, não amparada pela autoridade das Escrituras, como disse Jerônimo, não ganharia confiança se não fizessem sua perversa doutrina parecer baseada até mesmo em testemunhos divinos, embora mal interpretados. No ponto de vista deles, o temor de Deus é coisa do passado. 

Esses erros, por inspiração humana, tinham sido revividos e recentemente propagados entre os mais frívolos e ilustres da nação Germânica. Nós nos afligimos mais ainda que isso tenha acontecido ali porque nós e nossos predecessores sempre colocamos essa nação no mais alto de nossa afeição. 

Depois que o império foi transferido pela Igreja Romana dos Gregos para esses germânicos , nossos predecessores e nós sempre escolhemos dentre eles advogados e defensores da Igreja. Realmente, é certo que esses germânicos, verdadeiros irmãos na fé católica, foram sempre encarniçados adversários das heresias, como testemunham aquelas louváveis constituições dos imperadores germânicos, em defesa da independência da Igreja, da liberdade, da expulsão e extinção de todos os hereges da Alemanha. Aquelas constituições formalmente emitidas e depois confirmadas por nossos predecessores, foram escritas sob as maiores penalidades, até mesmo perda de terras e soberania dos que os abrigasse ou não os expulsasse. Se elas fossem observadas hoje, nós e eles estaríamos obviamente livres deste distúrbio. Prova disto é a condenação e punição no Concílio de Constança da infidelidade dos Hussitas e Wyclifistas, assim como de Jerônimo de Praga. 

Prova disto é o sangue dos Germânicos derramado tantas vezes em guerras contra os Boêmios. Uma prova final é a refutação, rejeição e condenação não menos instrutivas do que verdadeiras e santas, dos erros acima, ou de muitos deles, pelas universidades de Colônia e Louvaina, as cultivadoras mais devotadas e religiosas dos campos do Senhor. Poderíamos citar muitos outros fatos que decidimos omitir a fim de que não pareça estarmos compondo uma História. 

Em virtude de nosso trabalho pastoral a nós comunicado por divino favor , não podemos sob nenhuma circunstância tolerar ou subestimar por mais tempo o veneno pernicioso dos erros acima sem prejuízo à religião cristã e dano à fé ortodoxa. Decidimos incluir no presente documento alguns desses erros. A substância deles é como se segue: 

1.
É uma opinião herética, embora comum, que os sacramentos da nova Lei dão a graça do perdão àqueles que não lhes põem um obstáculo. 

2.
É tratar com desprezo tanto Paulo como Cristo dizer que não permanece o pecado numa criança após o batismo. 

3.
As inflamáveis fontes do pecado, mesmo que seja pecado não atual, retarda a partida da alma do corpo para o céu. 

4.
Para alguém à hora da morte, a contrição imperfeita necessariamente lhe traz grande medo, o qual por si só é bastante para causar a punição do purgatório, e impedir a entrada no Reino. 

5.
Não está fundamentado na Sagrada Escritura nem nos antigos e sagrados doutores cristãos que haja três partes na penitência: contrição, confissão e satisfação. 

6.
Contrição que se adquire através de discussão, coleta e abominação dos pecados, pelos quais alguém reflete sobre seus anos na amargura de sua alma, ponderando na gravidade dos pecados, seu número, sua baixeza, a perda da felicidade eterna e a pena da condenação eterna, essa contrição torna-o um hipócrita, ou mais, de fato, um pecador. 

7.
Há um dito altamente verdadeiro, e a doutrina concernente às contrições desse modo são muito mais dignas de atenção:"Não agir assim no futuro é a maior penitência ; a melhor penitência, uma nova vida." 

8.
De modo algum alguém presuma de confessar pecados veniais, ou mesmo todos os pecados mortais, porque é impossível que saiba todos os pecados mortais. Daí, na Igreja primitiva somente os pecados mortais óbvios eram confessados. 

9.
Enquanto quisermos confessar todos os pecados sem exceção, estaremos fazendo nada mais do que desejar nada deixar para perdão pela misericórdia de Deus. 

10.
Os pecados não serão perdoados a ninguém a não ser que o padre os perdoe e a pessoa acredite que estão perdoados; do contrário o pecado permanecerá, salvo se a pessoa acredita que eles foram perdoados; na verdade a remissão do pecado e a concessão da graça não é suficiente, mas é necessário também acreditar que eles foram perdoados. 

11.
De modo algum pode alguém ter segurança de ter sido absolvido por causa de sua contrição, mas por causa da palavra de Cristo: "Tudo o que desatardes, etc." Daí eu digo, acredite confiantemente, se você obteve a absolvição do padre, acredite firmemente de ter sido absolvido e você será verdadeiramente absolvido, seja qual tenha sido a contrição.  

12.
Se numa impossibilidade aquele que confessa não esteve contrito ou o padre não absolveu seriamente, mas como de brincadeira, se não obstante a pessoa acredita que foi absolvida, ela verdadeiramente foi absolvida. 

13.
No sacramento da penitência e da remissão do pecado o papa ou o bispo não faz mais do que o mais humilde padre; de fato, onde não há padre, qualquer cristão, mesmo uma mulher ou criança, pode igualmente fazê-lo. 

14.
Ninguém deve responder ao padre que está contrito, nem o padre poderia perguntá-lo. 

15.
Grande é o erro daqueles que se aproximam do sacramento da Eucaristia confiados em que se confessou, que não estão cônscios de nenhum pecado mortal, que antecipadamente fizeram suas preces e sua preparação; todos eles comem e bebem seu próprio julgamento. Mas se acreditam e confiam que obterão a graça , então esta fé sozinha torna-os puros e dignos. 

16.
Parece que a Igreja num Concílio comum estabeleceu que o leigo pode comungar sob ambas as espécies; os Boêmios que comungam sob ambas as espécies não são hereges, mas são cismáticos. 

17.
Os tesouros da Igreja, dos quais o papa concede indulgências não são os méritos de Cristo e dos santos. 

18.
Indulgências são fraudes piedosas dos fiéis, e indultos de boas obras; e elas estão no número daquelas coisas que devem ser evitadas, e não no número daquelas que são vantajosas. 

19.
Indulgências não são proveitosas para aqueles que realmente as ganham, para a remissão da pena devida ao pecado atual, sob o ponto de vista da justiça divina. 

20.
São seduzidos aqueles que acreditam que indulgências são salutares e úteis aos frutos do espírito. 

21.
As indulgências são necessárias somente para crimes públicos, e são concedidas apropriadamente somente para os rigorosos e impacientes. 

22.
As indulgências não são necessárias nem úteis para seis espécies de homens, a saber: para os mortos e aqueles à morte, para os enfermos, para aqueles legitimamente impedidos, para aqueles que não cometeram crimes, para aqueles que cometeram crimes, mas não públicos, e para aqueles que se devotam a coisas melhores. 

23.
Excomunhões são apenas penas externas e não privam o homem das orações espirituais comuns da Igreja. 

24.
Os cristãos devem ser ensinados a apreciar as excomunhões preferentemente a temê-las. 

25.
O Pontífice Romano, o sucessor de Pedro, não é o vigário de Cristo para todas as igrejas de todo o mundo, instituído pelo próprio Cristo na pessoa do abençoado Pedro. 

26.
A palavra de Cristo a Pedro: "Tudo o que desatardes na terra," etc, se estende somente àquelas coisas atadas pelo próprio Pedro. 

27.
É certo que não está sob o poder da Igreja ou do papa decidir sobre os artigos de fé, e muito menos sobre o que concerne às leis da moral e das boas obras. 

28.
Se o papa com uma grande parte da Igreja pensou de tal ou tal modo, ele não poderia errar; ainda assim não é pecado ou heresia pensar o contrário, especialmente sobre matéria não necessária à salvação, até que uma alternativa seja condenada e a outra aprovada por um Concílio geral. 

29.
Um meio foi dado a nós para enfraquecer a autoridade de concílios, para contradizer seus atos livremente, julgar seus decretos e corajosamente confessar tudo o que pareça verdade, seja o que for que tenha sido aprovado ou desaprovado por qualquer concílio. 

30.
Algumas proposições de John Hus, condenadas pelo Concílio de Constança, são perfeitamente cristãs, totalmente verdadeiras e evangélicas; essas, a Igreja Universal não poderia condená-las. 

31.
Em toda boa obra o justo peca. 

32.
Uma boa obra muito bem feita é um pecado venial. 

33.
É contra o desejo do Espírito Santo que heréticos sejam queimados. 

34.
Ir guerrear contra os Turcos é resistir a Deus que pune nossas iniquidade através deles. 

35.
Ninguém está certo de que não esteja sempre pecando mortalmente, por causa do vício profundamente oculto do orgulho. 

36.
Livre arbítrio após o pecado é uma questão somente de palavra; e no que alguém faz enquanto está nele, peca mortalmente. 

37.
O purgatório não pode ser provado pela Sagrada Escritura que está no Cânon. 

38.
As almas do purgatório não estão certas de sua salvação, ao menos não totalmente. Nem está provado por nenhum argumento nem pelas Escrituras que elas estejam além do estado de obter méritos ou crescer no amor. 

39.
As almas do purgatório pecam sem cessar, na medida que procuram descansar e detestam a punição. 

40.
As almas libertas do purgatório pelos sufrágios dos vivos são menos felizes do que se elas prestassem satisfação por elas mesmo. 

41.
Prelados eclesiásticos e príncipes seculares não agiriam mal se destruíssem todas as bolsas de dinheiro da mendicância. 

Ninguém de mente sã é ignorante ou destruidor, pernicioso, escandaloso e sedutor das mentes fiéis e simples, como são esses vários erros, contrários como são eles a toda caridade e reverência para com a santa Igreja Romana que é a mãe de todos os fiéis e mestra da fé, destruidores como são eles do vigor da disciplina eclesiástica, particularmente da obediência. Essa virtude é a fonte e origem de todas as virtudes e sem ela qualquer um é prontamente levado a ser infiel. 

Eis porque nós, na enumeração supra, importante como é, desejamos proceder com grande cuidado como é adequado, e cortar o avanço dessa praga e doença cancerosa, de modo que não se espalhe mais além no campo do Senhor como um nocivo espinheiro. Levantamos, portanto, uma inquirição cuidadosa, escrutínios, discussão, exame severo, e deliberação amadurecida com cada um dos irmãos, os eminentes cardeais da santa Igreja Romana, bem como com os priores e mestres gerais das ordens religiosas, ao lado de outros profissionais e mestres peritos na sagrada teologia, no direito civil e canônico. Concluímos que esses erros ou essas pessoas não são católicas, como dito acima, e não devem ser considerados como tais. Mas, antes, são contra à doutrina e à tradição da Igreja Católica, e contra a verdadeira interpretação das sagradas Escrituras recebida da Igreja. Agostinho afirmava que a autoridade desta tinha de ser aceita tão fielmente que confirmou não teria acreditado no Evangelho sem a autoridade da Igreja Católica que tinha se responsabilizado por ela. Por conseguinte, de acordo com esses erros, ou algum deles ou vários deles, claramente se segue que a Igreja que é guiada pelo Espírito Santo estaria em erro e sempre esteve errada. Isso é contra o que Cristo por ocasião de sua Ascensão prometeu a seus discípulos (como se lê no santo Evangelho de Mateus): "Estarei convosco até a consumação do mundo" ; está contra as determinações dos santos Padres, ou determinações e leis dos concílios e do supremo Pontífice. O mal de não concordar com essas leis, conforme o testemunho de Cipriano, poderá ser combustível e causa de toda heresia e cisma. 

 Com o conselho e consenso desses nosso veneráveis irmãos, com deliberação amadurecida sobre cada uma das proposições supra, e pela autoridade do Deus Todo-Poderoso, dos santos apóstolos Pedro e Paulo, e de nossa própria autoridade, nós condenamos, reprovamos, e rejeitamos completamente cada uma dessas teses ou erros como heréticos, escandalosos, falsos, ofensivos aos ouvidos piedosos ou sedutores das mentes simples, e contra a verdade católica. Listando-os, nós decretamos e declaramos que todos os fiéis de ambos os sexos devem considerá-los como condenados, reprovados e rejeitados... Nós os proibimos a todos em nome da santa obediência e sob as penas de uma automática excomunhão... 

 Ainda mais, por causa dos precedentes erros e de muitos outros contidos nos livros ou escritos e sermões de Martinho Lutero, nós do mesmo modo condenamos, reprovamos e rejeitamos completamente os livros e todos os escritos e sermões do citado Martinho, seja em Latim seja em qualquer outra língua , que contenham os referidos erros ou qualquer um deles; e desejamos que sejam considerados totalmente condenados, reprovados e rejeitados. 

 Proibimos a todos e a qualquer um dos fiéis de ambos os sexos, em nome da santa obediência e sob as penas acima em que incorrerão automaticamente, de ler, sustentar, pregar, louvar, imprimir, publicar ou defendê-los. Incorrerão nessas penas se ousarem apoiá-las de qualquer maneira, pessoalmente ou através de quem quer que seja, direta ou indiretamente, tácita ou explicitamente, pública ou ocultamente, seja em suas casas ou em outros lugares públicos ou privados. Na verdade, imediatamente após a publicação desta carta, essas obras devem ser procuradas aonde possam se encontrar, cuidadosamente, pelos ordinários e outros (eclesiásticos e regulares), e sob todas e cada uma das penas acima deverão ser queimadas publica e solenemente na presença dos clérigos e do povo. 

 No quanto se refere ao próprio Martinho, ó bom Deus, de que nos descuidamos ou o que deixamos de fazer? Que caridade paternal omitimos para que pudéssemos fazê-lo retroceder de tais erros? Nós até lhe oferecemos salvo conduto e o dinheiro necessário para sua viagem, apressando-o a vir sem medo ou desconfiança de qualquer espécie, que seria refutado com total caridade, e falaria não secretamente mas abertamente e face à face, segundo o exemplo de nosso Salvador e do apóstolo Paulo. Se ele tivesse feito isso, estamos certos de que ele poderia ter mudado seu coração e poderia ter reconhecido seus erros. Ele reconsideraria ter encontrado todos esses erros na Cúria Romana que atacou tão erradamente, atribuindo-lhes mais do que poderia, porque derivados de boatos vazios de homens perversos. Poderíamos ter-lhe mostrado mais claramente do que à luz do dia que os pontífices Romanos, nossos predecessores, aos quais injuriosamente atacou passando além de toda decência, nunca erraram em suas leis ou constituições, as quais ele tentou censurar. Porque, de acordo com o profeta, nem falta óleo salutar nem o médico em Galaad. 

 Mas ele sempre recusou a ouvir-nos e, desprezando a citação prévia e cada uma e todas as aberturas, não se dignou a vir a nós. Até agora ele tem sido contumaz. Com um espírito difícil, continuou sob censura mais de um ano. O que é pior, acrescentando mal a mal, e tomando conhecimento da citação, rompeu em insensato apelo a um concílio futuro. Isso seguramente seria contrário à constituição de Pio II e Júlio II, nossos predecessores, na qual todos os que apelassem nesse sentido deveriam ser punidos com as penas de heréticos. Em vão implorou pela ajuda de um concílio, já que abertamente admite que não acredita em concílio. 

 Portanto, sem nenhuma nova citação ou demora, nós procedemos contra ele com sua condenação e execração, como contra alguém cuja fé é notoriamente suspeita e de fato seguramente herética, com toda a severidade de cada uma e todas as penas e censuras antes mencionadas. Contudo, com o conselho de nossos irmãos, imitando a misericórdia do Deus Todo-Poderoso que não quer a morte do pecador mas antes que ele se converta e viva, e esquecendo todas as injúrias feitas a nós e à Sé Apostólica, decidimos usar de toda a compaixão de que somos capazes. Ë nossa esperança, tanta quanto podemos ter, que ele passe por uma mudança interior tomando o caminho da brandura que lhe propusemos, volte e se afaste de seus erros. Nós o receberemos bondosamente como ao filho pródigo retornando ao abraço da Igreja. 

 Portanto, o próprio Martinho e todos aqueles que aderiram a ele, e aqueles que o abrigam e o apoiam, pelo coração cheio de misericórdia de nosso Deus e a aspersão do sangue de nosso Senhor Jesus Cristo pela qual e através de quem foi realizada a redenção do gênero humano e a edificação da santa madre Igreja, fique sabendo que de coração exortamos e suplicamos que pare de conturbar a paz, unidade e verdade da Igreja pela qual o Salvador rezou tão insistentemente ao Pai. Que ele se afaste de seus erros perniciosos, que possa voltar para nós. Se eles querem realmente obedecer, e nos pôr cientes por documentos legais que obedeceram, encontrarão em nós a afeição do amor de um pai, o acesso à fonte dos efeitos da caridade paternal e acesso à fonte da misericórdia e da clemência. 

 Nós ordenamos, contudo, a Martinho que enquanto isso não ocorrer, pare com toda pregação ou com o oficio de pregador... 

[Dado em Roma, em 15 de junho de 1520.]

Papa Leão X
Estudo dirigido 3:
CONFISSÃO DE AUGSBURGO

(Declaração conjunta dos líderes luteranos apresentada em 1530 ao Imperador Carlos V, apresentando os principais pontos da fé luterana.)

artigo 1 - De Deus

As igrejas ensinam entre nós com magno consenso que o decreto do Concílio de Nicéia sobre a unidade da essência divina e sobre as três pessoas é verdadeiro e deve ser crido sem qualquer dúvida. A saber: que há uma só essência divina, a qual é chamada Deus e é Deus, eterno, incorpóreo, impartível, de incomensurável poder, sabedoria, bondade, criador e conservador de todas as coisas, visíveis e invisíveis. E contudo há três pessoas, da mesma essência e poder, e co-eternas: o Pai, o filho e o Espírito Santo. E a palavra "pessoa" usam-na no sentido em que a usaram, nesta questão, os escritores eclesiásticos, para significar não uma parte ou qualidade em outra coisa, mas aquilo que subsiste por si mesmo. (...)

artigo 2  - Do Pecado Original

Ensinam também que depois da queda de Adão (Gn3) todos os homens, propagados segundo a natureza, nascem com pecado, isto é, sem temor de Deus, sem confiança em Deus, e com concupiscência, e que essa enfermidade ou vício original verdadeiramente é pecado, que condena e traz morte eterna ainda agora aos que não renascem pelo batismo e pelo Espírito Santo. (...)

artigo 3 - Do Filho de Deus

Ensinam outrossim que o Verbo, isto é, o Filho de Deus, assumiu a natureza humana no seio da bem-aventurada Virgem Maria. De sorte que há duas naturezas, a divina e a humana, inseparavelmente conjungidas na unidade da pessoa, um só Cristo, verdadeiramente Deus e verdadeiramente homem, que, nascido da Virgem Maria, veramente sofreu, foi crucificado, morreu e foi sepultado, a fim de reconciliar-nos com o Pai e ser um sacrifício, não só pela culpa original, mas ainda por todos os pecados atuais dos homens. Também desceu ao inferno e verdadeiramente ressuscitou no terceiro dia. Depois subiu ao céu, para assentar-se à desta do Pai, perpetuamente reinar e dominar sobre todas as criaturas, e santificar os que nele crêem, pelo envio, aos seus corações, do Espírito Santo, que os reja, console, vivifique, e os defenda contra o diabo e o poder do pecado. O mesmo Cristo voltará visivelmente, a fim de julgar os vivos e os mortos, etc., de acordo com o Símbolo dos Apóstolos.

artigo 4 -  Da Justificação

Ensinam também que os homens não podem ser justificados diante de Deus por forças, méritos ou obras próprias, senão que são justificados gratuitamente, por causa de Cristo, mediante a fé, quando crêem que são recebidos na graça e que seus pecados são remitidos por causa de Cristo, o qual através de sua morte fez satisfação pelos nossos pecados. Essa fé atribui-a Deus como justiça aos seus olhos. Rm 3 e 4. (Especialmente 3, 21ss e 4,5)

artigo 5 - Do Ministério Eclesiástico

Para que alcancemos essa fé, foi instituído o ministério que ensina o evangelho e administra os sacramentos. Pois mediante a palavra e pelos sacramentos, como por instrumentos, é dado o Espírito Santo, que opera a fé, onde e quando agrada a Deus, naqueles que ouvem o evangelho. Isto é, que Deus, não em virtude de méritos nossos, mas por causa de Cristo justifica os que crêem serem recebidos na graça por amor de Cristo. Gl3: "a fim de que recebêssemos pela fé a promessa do Espírito". (...)

artigo 6 - Da Nova Obediência

Ensinam também que aquela fé deve produzir bons frutos e que é necessário se façam as boas obras ordenadas por Deus, por causa da vontade de Deus, não para confiarmos que merecemos por essas obras a justificação diante de Deus. Pois a remissão dos pecados e a justificação são apreendidas pela fé, como também testifica a palavra de Cristo: "Quando tiverdes feito tudo isso, dizei: Somos servos in

úteis." A mesma coisa ensinam também os antigos escritores eclesiásticos. Pois Ambrósio diz: "Foi estabelecido por Deus que quem crê em Cristo é salvo sem obra, pela fé somente, recebendo a remissão dos pecados de graça."

artigo 7 - Da Igreja

Ensinam outrossim que sempre permanecerá uma santa igreja. E a igreja é a congregação dos santos na qual o evangelho é pregado de maneira pura e os sacramentos são administrados corretamente. E para a verdadeira unidade da igreja basta que haja acordo quanto à doutrina do evangelho e à administração dos sacramentos. Não é necessário que as tradições humanas ou os ritos e cerimônias instituídos pelos homens sejam semelhantes em toda a parte. Como diz Paulo: "Uma só fé, um só batismo, um só Deus e Pai de todos", etc. (Ef4,4s.)

artigo 8 - Que é a Igreja?

Ainda que a igreja, propriamente, é a congregação dos santos e verdadeiramente crentes, contudo, visto que nesta vida muitos hipócritas e maus lhe estão misturados, pode fazer-se uso dos sacramentos administrados por maus, segundo a palavra de Cristo: "Na cadeira de Moisés estão sentados os escribas e os fariseus," etc. Tanto os sacramentos quanto a palavra são eficazes por causa da ordenação e do mandado de Cristo, mesmo quando administrados por maus. (...)

artigo 9 - Do Batismo

Do batismo ensinam que é necessário para a salvação, que pelo batismo é oferecida a graça de Deus, e que devem ser batizadas as crianças, as quais, oferecidas a Deus pelo batismo, são recebidas na graça de Deus. (...)

artigo 10 - Da Ceia do Senhor

Da ceia do Senhor ensinam que o corpo e sangue de Cristo estão verdadeiramente presentes e são distribuídos aos que comungam na ceia do Senhor. E desaprovam os que ensinam de maneira diferente.

artigo 11 - Da Confissão

Da confissão ensinam que a absolvição particular deve ser mantida nas igrejas, ainda que na confissão não é necessária a enumeração de todos os delitos, pois tal é impossível, segundo o Salmo: "Os delitos, quem os discerne?" (Sl19,12)

artigo 12 - Do Arrependimento

Do arrependimento ensinam que os caídos depois do batismo podem alcançar a remissão dos pecados a qualquer tempo, quando se convertem, e que a igreja deve conceder a absolvição a tais que voltam ao arrependimento. Mas o arrependimento consiste, propriamente, nas duas partes seguintes: uma é a contrição, ou os terrores metidos na consciência pelo reconhecimento do pecado; a outra é a fé, que nasce do evangelho, ou absolvição, e crê que os pecados são perdoados por causa de Cristo, consola a consciência e libera dos terrores. Depois devem seguir-se boas obras, que são os frutos do arrependimento. (...)

artigo 13 - Do Uso dos Sacramentos

Do uso dos sacramentos ensinam que os sacramentos foram instituídos não apenas para serem notas de profissão entre os homens, porém, mais, a fim de serem sinais e testemunhos da vontade de Deus para conosco, propostos para despertar e confirmar a fé nos que deles fazem uso. Os sacramentos, por isso, devem ser usados de modo que se junte a fé, a qual crê nas promessas que são oferecidas e mostradas pelos sacramentos.

artigo 14 - Da Ordem Eclesiástica

Da ordem eclesiástica ensinam que ninguém deve publicamente ensinar na igreja ou administrar os sacramentos a menos que seja legitimamente chamado.

artigo 15 - Dos Ritos Eclesiásticos

Dos ritos eclesiásticos ensinam que devem ser conservados aqueles usos que podem ser conservados sem pecado e são úteis à tranqüilidade e à boa ordem na igreja, tais como certos feriados, festas e coisas semelhantes.

Com respeito a tais coisas, entretanto, admoestam-se os homens que não se onerem as consciências, como se tal culto fosse necessário à salvação.

Também se admoestam os homens que tradições humanas instituídas para tornar a Deus propício, merecer a graça e satisfazer pelos pecados adversam o evangelho e a doutrina da fé. Razão por que votos e tradições concernentes a comidas, dias, etc. Instituídos com a finalidade de merecerem a graça e satisfazerem pelos pecados, são inúteis e contrários ao evangelho.

(...)

artigo 17 - Da Volta de Cristo para o Juízo

Ensinam, outrossim, que na consumação do mundo Cristo aparecerá para o juízo e ressuscitará todos os mortos. Aos piedosos e eleitos dará a vida eterna e perpétuas alegrias; mas aos homens ímpios e aos diabos condenará, para serem atormentados sem fim. (...)

artigo 18 - Do Livre Arbítrio

Sobre o livre arbítrio ensinam que a vontade humana tem certa liberdade para operar justiça civil e escolher entre as coisas sujeitas à razão. Não tem, entretanto, a força para operar, sem o Espírito Santo, a justiça de Deus, ou a justiça espiritual, porque o homem natural não compreende as coisas do Espírito de Deus. Essa justiça, porém, se realiza nos corações quando, pela palavra, é recebido o Espírito Santo. É o que diz, em outras tantas palavras, Agostinho, no Livro III do Hypognosticon: "Concedemos que todos os homens têm livre arbítrio, que inclui o juízo racional, não, porém, no sentido de que seja capaz, nas coisas que dizem respeito a Deus, a começá-las sem Deus ou seguramente completá-las, mas tão-somente nas obras desta vida, quer boas, quer más. Por obras boas entendo as que se originam do bem natural, isto é, querer trabalhar no campo, querer comer e beber, querer ter um amigo, querer possuir vestimenta, querer construir uma casa, querer esposa, criar gado, aprender algo de apreciável em diversas artes boas, querer o que quer de bom pertencente a esta vida. Tudo isso não subsiste sem o governo de Deus. Na verdade, dele e por ele são e principiaram a ser. Por obras más entendo coisas tais como querer render culto a um ídolo, querer cometer homicídio", etc.

artigo 19 - Da Causa do Pecado

Da causa do pecado ensinam que, conquanto Deus cria e conserva a natureza, contudo a causa do pecado é a vontade dos maus, a saber, do diabo e dos ímpios. A vontade, quando não auxiliada por Deus, desvia-se de Deus, conforme diz Cristo, em João 8: "Quando ele profere a mentira, fala do que lhe é próprio".

artigo 20 - Da Fé e das Boas obras

Os nossos são acusados falsamente de proibirem as boas obras. Pois os seus escritos publicados sobre os Dez Mandamentos, e outros de conteúdo semelhante, atestam que têm ensinado, proveitosamente, sobre todos os gêneros e deveres da vida, indicando que formas de vida e obras, em qualquer vocação, agradam a Deus. Pouco ensinavam, antigamente, os pregadores a respeito dessas coisas. Insistiam apenas em obras pueris e desnecessárias, tais como guardar certos dias feriados, determinados jejuns, fraternidades, peregrinações, culto de santos, rosários, monasticismo e coisas semelhantes. Os nossos adversários, admoestados a respeito, já abandonam essas coisas, nem pregam sobre essas coisas inúteis da forma em que o faziam anteriormente. Até começam a mencionar a fé, sobre a qual outrora havia estranho silêncio. Ensinam que somos justificados não por obras somente, porém unem fé e obras, e dizem que somos justificados pela fé e pelas obras. Essa doutrina é mais tolerável do que a anterior, e pode trazer mais consolação que sua doutrina antiga.

Como, pois, a doutrina da fé, que deve ser a principal na igreja, por tempo tão longo jazeu ignorada - sobre a justiça da fé, conforme todos devem reconhecer, houve o mais profundo silêncio nos sermões, havendo-se tratado na igreja apenas da doutrina das obras-, os nossos instruíram as igrejas da seguinte maneira sobre a fé:

Em primeiro lugar, que as nossas obras não podem reconciliar a Deus ou merecer a remissão dos pecados e a graça. Conseguimos isso, ao contrário, somente pela fé, quando cremos que somos recebidos na graça por causa de Cristo, o qual, ele só, foi posto como mediador e propiciação. Por ele o Pai é reconciliado. Aquele, pois, que confia merecer graça por obras, despreza o mérito e a graça de Cristo, e procura o caminho a Deus sem Cristo, através da força humanas, quando Cristo disse a respeito de si: "Eu sou o caminho, e a verdade, e a vida."

Essa doutrina da fé é tratada em toda a parte em Paulo. Assim, em Efésios 2: "Pela graça fostes salvos, mediante a fé, e isso não vem das obras", etc.

E para não acontecer que alguém sofisme dizendo que inventamos nova interpretação de Paulo, note-se que toda essa questão tem testemunhos dos Pais. Agostinho, em muitos volumes, defende a graça e a justiça da fé contra os méritos das obras. E de modo semelhante ensina Ambrósio no De vocatione gentium e em outros lugares. No De vocatione gentium diz assim: "Sem valor tornar-se-ia a redenção pelo sangue de Cristo, nem ficaria abaixo da misericórdia de Deus a primazia das obras dos homens, se a justificação, que se dá pela graça, fosse devida a méritos precedentes, de modo que não seria presente do doador, porém salário daquele que trabalha".

Ainda que essa doutrina seja desprezada pelos inexperientes, todavia, consciências piedosas e pávidas experimentam que ela traz muitíssimo consolo, porque as consciências não podem ser tranqüilizadas por qualquer obra, mas tão-somente pela fé, quando estão certas de que por causa de Cristo têm um Deus reconciliado, conforme ensina Paulo, em Romanos 5 (v. 1): "Justificados mediante a fé, temos paz com Deus." Toda essa doutrina deve ser referida àquele conflito da consciência aterrorizada. E sem essa luta nem se pode entendê-la. Razão por que são maus juízes nessa matéria homens inexperimentados e profanos, os quais sonham que a justiça cristã outra coisa não é senão justiça civil ou filosófica.

Anteriormente vexavam-se as consciências com a doutrina das obras. Não ouviam o consolo do evangelho. A alguns a consciência impediu ao deserto, a mosteiros, esperando que aí haveriam de merecer a graça pela vida monástica. Outros inventavam outras obras para merecer a graça e satisfazer pelos pecados. Por isso foi muito necessário anunciar e renovar essa doutrina da fé em Cristo, a fim de que às consciências assombradas não faltasse o consolo, mas soubessem que pela fé em Cristo são apreendidas a graça e a remissão dos pecados.

Os homens também são advertidos de que aqui a palavra "fé’ não significa apenas conhecimento histórico, tal como existe nos ímpios e no diabo. Significa, porém, fé que não crê unicamente na história, mas também no efeito do que aconteceu, a saber, neste artigo: a remissão dos pecados, isto é, que por Cristo temos graça, justiça e remissão dos pecados.

Agora, quem sabe que por Cristo tem um Pai propício, este verdadeiramente conhece a Deus, sabe que Deus tem cuidado dele, o invoca, em suma, não está sem Deus, como os gentios. Pois os demônios e os ímpios não podem crer nesse artigo da remissão dos pecados. Por isso odeiam a Deus como a inimigo, não o invocam, nada de bom dele esperam. Também Agostinho adverte o leitor dessa maneira quanto à palavra "fé", e ensina que nas Escrituras não se entende o termo "fé", no sentido de "conhecimento", tal como existe nos ímpios, mas no sentido de "confiança" que consola e erige as mentes aterrorizadas.

Ensinam os nossos, além disso, que é necessário praticar boas obras, não para confiarmos que através disso merecemos graça, mas porque é a vontade de Deus. Somente pela fé são apreendidas a remissão dos pecados e a graça. E visto receber-se pela fé o Espírito Santo, imediatamente se renovam os corações e recebem novos afetos, por forma que podem produzir boas obras. Pois é assim que diz Ambrósio: "A fé é a mãe da vontade boa e da ação justa." Pois sem o Espírito Santo as forças humanas estão cheias de afetos ímpios, e são muitos fracas para efetuar obras boas aos olhos de Deus. Além disso, estão no poder do diabo, que impele os homens a multiformes pecados, a opiniões ímpias, a manifestos crimes. É o que se pode ver nos filósofos, que, embora hajam tentado viver vida honesta, contudo não lograram fazê-lo, porém se contaminaram com muitos crimes manifestos. Tal é a fragilidade do homem quando está sem fé e sem o Espírito Santo e se governa apenas com forças humanas.

Facilmente se vê daí que essa doutrina não deve ser acusada de proibir boas obras, senão que muito antes se deve louvá-la, porque mostra como podemos fazer boas obras. Pois sem a fé a natureza humana de modo nenhum pode fazer as obras do primeiro e segundo mandamentos. Sem a fé não invoca a Deus, nada espera de Deus, não carrega a cruz, mas busca auxílio humano e nele confia. Assim sendo, quando falta a fé e a confiança em Deus, todas as cobiças e conselhos humanos reinam no coração. Razão por que também Cristo disse: "Sem mim nada podeis fazer" João 15 (v. 5). E a igreja canta: Sem o teu poder Nada há no homem, Nada há de puro. 

artigo 21 - Do culto aos Santos

Do culto aos santos ensinam que se pode lembrar a memória dos santos, a fim de lhes imitarmos a fé e as obras de acordo com a vocação, assim como o Imperador pode imitar o exemplo de Davi em fazer guerra, para impedir que os turcos invadam a pátria. Pois um e outro são reis. A Escritura, porém, não ensina que invoquemos os santos ou peçamos auxílio deles, porque nos propõe um só, Cristo, como mediador, propiciador, sumo sacerdote e intercessor. É a ele que se deve invocar, e ele prometeu que haveria de ouvir as nossas preces. E esse culto aprova-o muitíssimo, a saber, que seja invocado em todas as aflições. 1João 2 (v. 1): "Se alguém pecar, temos Advogado junto a Deus," etc.

Esta é, mais ou menos, a suma da doutrina entre nós. Pode-se ver que nela nada existe que divirja das Escrituras, ou da igreja católica, ou da Igreja Romana, até onde nos é conhecida dos escritores. Assim sendo, julgam duramente os que requerem sejam os nossos tidos por hereges. A dissensão toda diz respeito a alguns poucos abusos, que se infiltraram nas igrejas sem autoridade certa. E mesmo nessas coisas, suposto haja alguma discrepância, convinha, todavia, tivessem os bispos clemência bastante para tolerar os nossos em virtude da confissão que agora apresentamos. Porque nem mesmo os cânones são tão duros, a ponto de exigirem que os ritos sejam os mesmos em toda a parte. E jamais foram similares os ritos de todas as igrejas, ainda que entre nós os ritos antigos em grande parte são diligentemente observados. Pois é falso e calúnia isso de que todas as cerimônias, todas as instituições antigas sejam abolidas em nossas igrejas. Mas houve queixa pública de que certos abusos ineriam aos ritos populares. Esses, porque não podiam ser aprovados de boa consciência, foram corrigidos em certa medida.

(...)

artigo 22 - Das Duas Espécies

Na ceia do Senhor dão-se aos leigos as duas espécies do sacramento, porque este uso tem mandamento do Senhor. Mt 26(v. 27): "Bebei dele todos". Aqui Cristo manifestamente preceituou, a respeito do cálice, que todos bebam. (...)

artigo 23 - Do Matrimônio dos Sacerdotes

Houve queixa pública sobre o mau exemplo de sacerdotes que não eram continentes. Informa-se por isso também o papa Pio teria dito que houvera algumas razões por que os sacerdotes foram privados do matrimônio, mas que havia razões de muito mais peso por que se deveria restituir-lho. É assim que escreve Platina. Como, pois, os sacerdotes entre nós queriam evitar aqueles escândalos públicos, casaram e ensinaram que lhes era lícito contrair matrimônio. Em primeiro lugar, porque Paulo diz: "Por causa da impureza, cada um tenha a sua própria esposa." (1co 7,2) Também: "É melhor casar do que viver abrasado." (1Co 7,9) Em segundo lugar, Cristo diz: "Nem todos são aptos para receber este conceito." (Mt 19,11) Com isso ensina que nem todos os homens são idôneos para o celibato, porque Deus criou o homem para a procriação Gn 1 (v.17). Nem está no poder do homem modificar a criação sem singular dom e obra de Deus. Por isso, aqueles que não são idôneos para o celibato, devem contrair matrimônio. Pois nenhuma lei humana, nenhum voto podem anular um mandamento de Deus e uma ordenação de Deus. Por essas razões os sacerdotes ensinam que lhes é lícito casar.

Consta que também na igreja os sacerdotes eram homens casados. Pois também Paulo diz que se deve eleger para bispo alguém que esteja casado. E na Alemanha os sacerdotes coagidos pela força ao celibato pela primeira vez há mais de quatrocentos anos. Tanto, porém, resistiram, que o arcebispo de Mogúncia, quando anunciou que publicaria o edito do Romano Pontífice sobre essa questão, quase foi morto num tumulto pelos sacerdotes enfurecidos. E a coisa foi executada de maneira tão rude, que não apenas foram proibidos casamentos futuros, senão ainda dissolvidos, contra todo direito divino e humano, contra os próprios cânones, feitos não só pelos pontífices, mas pelos mais celebrados concílios, casamentos já existentes.

E, visto que nesse mundo senescente a natureza humana, a pouco e pouco, se torna mais frágil, importa se providencie para evitar que mais vícios penetrem furtivamente na Alemanha.

Além disso, Deus instituiu o matrimônio para que fosse remédio da fraqueza humana. Os próprios cânones dizem que, de vez em quando, o rigor antigo deve ser relaxado em tempos ulteriores, por causa da fragilidade dos homens. É de se desejar que tal se faça também nessa questão. Parece também que as igrejas algum dia estarão sem pastores se o casamento ficar proibido por mais tempo.

Visto, pois, existir o mandamento de Deus, visto ser conhecido o costume da igreja, visto um celibato impuro produzir muitos escândalos, adultérios e outros crimes dignos de castigo da parte de bons magistrados, é estranhável o fato de em coisa nenhuma se exercer mais crueldade do que contra o matrimônio de sacerdotes. Deus ordenou que se honrasse o matrimônio; as leis de todos os estados bem constituídos, mesmo entre os gentios, o adornaram com as mais elevadas honras. Mas agora homens são torturados com penas capitais, até mesmo sacerdotes, contrariamente à intenção dos cânones, por nenhum outro motivo senão o casamento. Doutrina de demônios chama Paulo a que proíbe o casamento 1Tm 4 (v. 1.3). Facilmente se pode entender isso agora, quando a proibição do casamento é mantida com tais penalidades.

Todavia, assim como nenhuma lei humana pode anular um mandamento de Deus, da mesma forma também um voto não pode anular o preceito divino. Assim também Cipriano aconselha se casem as mulheres que não guardam a castidade prometida. Suas palavras, no primeiro livro de suas cartas, epístola 11, são as seguintes: "Se, porém, não querem ou não podem perseverar, é melhor que casem do que caírem no fogo por sua volúpia; certamente não devem causar nenhum escândalo a seus irmãos ou irmãs."

E os cânones usam de certa eqüidade para com os que fizeram voto antes da idade justa, conforme até agora geralmente se costumou fazer.

artigo 24 - Da Missa

Nossas igrejas são acusadas falsamente de abolirem a missa. Pois a missa é mantida entre nós e celebrada com a máxima reverência. Também são conservadas quase todas as costumeiras cerimônias. Apenas são intercalados, aqui e acolá, entre os hinos latinos, hinos alemães, adicionados para ensinar o povo. Pois cerimônias são necessárias principalmente para ensinar os imperitos. E Paulo ordenou que na igreja se faça uso da língua compreendida pelo povo. Acostumou-se o povo a receber o sacramento em conjunto, sempre que haja pessoas preparadas. Também isso aumenta a reverência e a devoção das cerimônias públicas. Pois ninguém é admitido a menos que antes seja examinado e ouvido. Advertem-se também as pessoas sobre a dignidade e o uso do sacramento, e o grande consolo que leva a consciências assombradas, a fim de aprenderem a crer em Deus e de Deus esperarem e lhe pedirem tudo o que é bom. Esse culto é agradável a Deus, tal uso do sacramento alimenta o amor a Deus. Não parece, por conseguinte, que a missa é celebrada entre os adversários com mais devoção que entre nós.

Consta, entretanto, que durante muito tempo houve, da parte de todos os homens de bem, queixa públicas e muitíssimo séria também a este respeito: que as missas eram torpemente profanadas, postas a serviço da obtenção de dinheiro. E não é segredo a extensão que esse abuso assumiu em todos os templos, por que espécie de pessoas missas são celebradas apenas por causa do pagamento ou doações, quantos celebram contrariamente à proibição dos cânones. Mas Paulo ameaça gravemente aos que tratam a missa de forma indigna ao dizer: "Aquele que comer este pão ou beber o cálice do Senhor, indignamente, será réu do corpo e do sangue do Senhor." (1Co11,27). Quando, em vista disso, os nossos sacerdotes foram admoestados a respeito desse pecado, terminaram entre nós as missas privadas, já que não se celebravam quase nenhuma missas particulares que não fosse rezadas por causa de ganho.

E os bispos não desconheciam essas abusos. Se os tivessem corrigido em tempo, haveria menos dissensão agora. Anteriormente permitiram, com sua dissimulação, que muitos vícios se infiltrassem na igreja, quando é tarde, começam a lamuriar obre as calamidades da igreja. Acontece, porém que o presente tumulto não se originou em outra coisa senão naqueles abusos, os quais eram tão manifestos, que não se podia tolerá-los por mais tempo. Surgiram grandes dissensões sobre a missa, sobre o sacramento. Talvez o mundo deva sofrer por profanação tão longa da missa, profanação que toleraram na igreja, por tantos séculos, aqueles que a poderiam e deveriam ter corrigido. Pois no Decálogo está escrito: "Quem tomar o nome de Deus em vão, não ficará impune". (Ex 20,7). Ora, desde o princípio do mundo nenhuma coisa divina jamais parece ter sido mal-usada com fins de ganho de tal maneira como a missa.

Acrescentou-se uma opinião que multiplicou as missas particulares ao infinito, a saber, que Cristo, com sua paixão, fizera satisfação pelo pecado original e instituíra a missa, na qual se faria oblação pelos pecados cotidianos, os mortais e os veniais. Daí surgiu a opinião pública de que a missa é obra que apaga os pecados dos vivos e dos mortos em virtude da obra realizada. Assim se começou a discutir sobre se uma missa, rezada por muitos, valia tanto quanto a missa particular rezada por indivíduos. Esse debate gerou aquela quantidade infinita de missas.

Com respeito a essas opiniões os nossos advertiram que elas dissentem das Sagradas Escrituras e lesam a glória da paixão de Cristo. Pois a paixão de Cristo foi oblação e satisfação não só pela culpa original, mas ainda pelos demais pecados, conforme está escrito na Epístola aos Hebreus: "Temos sido santificados mediante a oferta do corpo de Jesus Cristo, uma vez por todas". (Hb 10,10) Da mesma forma: "Com uma única oferta aperfeiçoou para sempre quantos estão sendo santificados." (Hb 10,14)

Ensina também a Escritura que somos justificados diante de Deus pela fé em Cristo. Agora, se a missa tira os pecados dos vivos e dos mortos pela obra realizada, então se alcança a justificação da obra da missa, não da fé, o que a Escritura não tolera.

O que acontece é que Cristo ordena o façamos em memória dele. Razão por que a missa foi instituída com a finalidade de a fé, naqueles que fazem uso do sacramento, recordar quais os benefícios recebidos mediante Cristo, e erguer e consolar a consciência apavorada. Pois recordar a Cristo é recordar os benefícios e sentir que verdadeiramente são oferecidos a nós. E não basta recordar a história, porque isso também o podem recordar os judeus e os ímpios. A missa, portanto, deve realizar-se a fim de nela ser administrado o sacramento àqueles que necessitam de consolo, como diz Ambrósio: "Visto que sempre peco, sempre devo tomar remédio."

Como, pois, a missa é tal comunhão do sacramento, conserva-se entre nós uma só missa comum para cada dia santo e também para outros dias. Se alguns querem receber o sacramento, administra-se o sacramento aos que o pedem. E esse costume não é novo na igreja. Pois os antigos, de antes de Gregório, não fazem menção de missa privada. Da missa comum falam muitas vezes. Diz Crisóstomo (354-407): "Diariamente o sacerdote está junto ao altar, e a alguns chama à comunhão, a outros recusa". E dos cânones antigos se vê que uma só pessoa celebrava a missa, e dela os demais presbíteros e diáconos recebiam o corpo do Senhor. Pois é assim que rezam as palavras do cânone niceno (325): "Os diáconos, segundo a ordem, recebam, do bispo ou do presbítero, a sagrada comunhão, depois dos presbíteros". E Paulo ordena, com respeito à comunhão, que uns esperem pelos outros, a fim de que a participação seja comum. (1 Co 11,21)

Visto, pois, que à luz da Escritura e dos Pais, a missa, entre nós, tem o exemplo da igreja, confiamos que não pode ser desaprovada, especialmente tendo em vista que são conservadas cerimônias públicas em sua maior parte semelhantes às usuais. Apenas é dessemelhante o número de missas. Quantos a ele, por causa dos mui grandes e manifestos abusos, certamente seria vantajosos moderá-lo. Pois antigamente, onde quer que fosse, não se rezava missa diariamente nem mesmo nas igrejas mais freqüentadas, conforme atesta a História Tripartida, no livro nono: "Por outro lado, contudo, em Alexandria é às quartas e sextas-feiras que as Escrituras são lidas e os doutores as interpretam e faz-se tudo sem o solene costume do sacrifício".

artigo 25 - Da Confissão

A confissão não está abolida em nossas igrejas. Pois não se costuma dar o corpo do Senhor a não ser àqueles que previamente foram examinados e absolvidos. E o povo é instruído diligentissimamente sobre a fé na absolvição, a respeito da qual antes de nossos tempos houve profundo silêncio. Ensina-se aos homens que tenham a absolvição em alto apreço, porque é a voz de Deus e é pronunciada por ordem de Deus. Louva-se o poder das chaves e lembra-se quão grande conforto leva às consciências aterrorizadas, e que Deus requer a fé para que creiamos nessa absolvição como sua voz que soa do céu, e que essa fé verdadeiramente alcança e recebe a remissão dos pecados. Em tempos anteriores, as satisfações foram postas em evidência imoderadamente. Menção nenhuma se fazia da fé, e do mérito de cristo, e da justiça da fé. Razão por que nessa questão nenhuma culpa se deve dar a nossas igrejas. Pois até os nossos adversários reconhecem que a doutrina do arrependimento é tratada e apresentadas pelos nossos de maneiras diligentíssima.

Mas da confissão ensinam que não é necessária a enumeração dos pecados e que as consciências não devem ser oneradas com o cuidado de enumerar todos os pecados, pois é impossível mencionar todos os pecados, como atesta o Salmo: "Quem há que possa discernir as próprias faltas?" (Sl 19,12) E Jeremias: "Corrupto é o coração do homem e inescrutável". (Jr 17,9) Se, porém. Nenhum pecado fosse perdoado a não ser o que se conta, as consciências jamais poderiam aquietar-se, porque muitos pecados a gente não vê, nem se podem recordá-los. Também os escritores antigos atestam que aquela enumeração não é necessária. No Decreto cita-se Crisóstomo, que diz o seguinte: "Não te digo que te exponhas em públicos ou que te acuses junto a outros, porém quero que obedeças ao profeta, que diz: ‘Revela o teu caminho diante de Deus.’ Confessa, portanto, os teus pecados, em oração, diante de Deus, o verdadeiro juiz. Dize as tuas faltas não com a língua, porém com a memória de tua consciência." E a glosa sobre a penitência, distinção quinta, no capítulo Considere, admite que a confissão é de direito humano. Todavia a confissão é mantida entre nós, por causa do grandíssimo benefício da absolvição, como também por causa de outros proveitos para as consciências.

(...)
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A 10 de novembro de 1983 celebra-se o 500º. aniversário do nascimento do Doutor Martinho Lutero de Eisleben. Nessa ocasião, numerosos cristãos, especialmente de confissão evangélico-luterana, recordam aquele teólogo que, no limiar do tempo moderno, contribuiu de modo substancial para a radical mudança da realidade eclesial e social do Ocidente. O nosso mundo ainda hoje experimenta o seu grande impacto na história.

Para a Igreja católica o nome de Martinho Lutero está ligado, através dos séculos, à recordação de um doloroso período e, em particular, à experiência da origem de profundas divisões eclesiais. Por esta razão, o 500º. aniversário do nascimento de Martinho Lutero deve ser para nós motivo para meditar, na verdade e na caridade cristã, sobre aquele acontecimento carregado de história que foi a época da Reforma. Porque é o tempo que, distanciando-nos dos acontecimentos históricos, faz que estes sejam não raro mais bem compreendidos e evocados.

Portanto, conhecidas personalidades e instituições da cristandade luterana indicaram a oportunidade de que o ano dedicado a Lutero seja assinalado por um genuíno espírito ecumênico e de que o tema sobre Lutero contribua para a unidade dos cristãos. Acolho com satisfação este desejo e nele diviso um convite fraterno para juntos chegarmos a uma aprofundada e mais complexa visão dos acontecimentos históricos e a uma reflexão crítica sobre a multíplice herança de Lutero.

Com efeito, as pesquisas científicas de estudiosos evangélicos e católicos, cujos resultados já alcançaram notáveis pontos de convergência, levaram a delinear um quadro mais completo e mais diferenciado da personalidade de Lutero e do complexo enredo da histórica realidade social, política e eclesial da primeira metade dos anos de 1500. Como conseqüência delineou-se claramente a profunda religiosidade de Lutero que, com inflamada paixão, surgira do interrogativo sobre a salvação eterna. De igual modo, tornou-se evidente que a ruptura da unidade eclesial não pode ser reduzida à escassa falta de compreensão por parte das autoridades da Igreja católica, nem só à escassa compreensão do verdadeiro catolicismo por parte de Lutero, embora estas duas coisas tenham tido o seu papel. As decisões tomadas tinham raízes bem mais profundas. Na disputa sobre a relação entre Fé e Tradição, estavam em jogo questões de fundo sobre a reta interpretação e sobre a aceitação da fé cristã, as quais tinham em si um potencial de divisão eclesial não explicável só por razões históricas.

Portanto um dúplice esforço é necessário, tanto no que se refere a Martinho Lutero como na busca do restabelecimento da unidade, Em primeiro lugar é importante continuar um atento trabalho histórico. Trata-se de chegar, mediante uma investigação sem preconceitos, motivada só pela busca da verdade, a uma imagem justa do reformador, de toda a época da Reforma e das pessoas por ela envolvidas. A culpa, onde existe, deve ser reconhecida, em qualquer parte que se encontre, lá onde a polêmica ofuscou o olhar, a direção deste olhar deve ser corrigida, independentemente de uma ou de outra parte. Além disso, não devemos deixar-nos guiar pelo intento de nos tornar árbitros da história, mas unicamente pela intenção de compreender melhor os acontecimentos e de ser portadores da verdade. Só nos colocando, sem reservas, numa atitude de purificação, mediante a verdade, podemos encontrar uma comum interpretação do passado e chegar ao mesmo tempo a um novo ponto de partida para o diálogo atual.

E precisamente esta é a segunda coisa que se impõe. O esclarecimento da história, o qual se volta para o passado no seu significado que ainda perdura, deve caminhar lado a lado com o diálogo da fé que, no presente, nós empreendemos para buscar a unidade. Este diálogo encontra a sua base sólida, segundo os escritos confessionais evangélico-luteranos naquilo que nos une mesmo depois da separação, isto é, na Palavra da Escritura, nas Confissões de fé, nos Concílios da Igreja antiga. Confio portanto, Senhor Cardeal, que, nestas bases e neste espírito, o Secretariado para a União, sob a sua direção, leve avante este diálogo iniciado com grande seriedade na Alemanha, já antes do Concílio Vaticano II, e o faça na fidelidade à Fé por nós recebida de modo gratuito, a qual comporta penitência e disponibilidade a aprendermos ouvindo.

Na humilde contemplação do Mistério da divina Providência e na devota auscultação daquilo que o Espírito de Deus nos ensina hoje na recordação dos acontecimentos da época da Reforma, a Igreja tende a dilatar os confins do seu amor, para ir ao encontro da Unidade de todos os que, mediante o Batismo, trazem o nome de Jesus Cristo. Acompanho o trabalho desse Secretariado e todos os esforços ecumênicos em favor da grande causa da unidade de todos os cristãos, com a minha particular prece e bênção.

Do Vaticano, 31 de outubro de 1983.

João Paulo II, papa.
5. CALVINO

João Calvino (1509-1564) era francês, nascido em Noyon. Filho de um tabelião da Igreja, estudou Direito e Teologia. Seu pai entrou numa briga jurídica contra o bispo de Noyon e seu capítulo, e foi excomungado em 1528, vindo a morrer em 1531, sem ser absolvido.

Neste tempo, seu irmão, que era padre, também se incompatibilizou com a Igreja. Nos últimos tempos de sua vida, recusava-se a rezar a missa e morreu sem a extrema-unção.

A mãe de Calvino era profundamente piedosa, devota e bondosa, mas morreu jovem.

Aos doze anos recebeu uma pequena herança, que lhe permitiu estudar e tentar a carreira eclesiástica. Partiu em 1523 para Paris e matriculou-se no Collège Montaigu, onde estudaram Erasmo de Roterdã e Inácio de Loyola.

Formou-se em artes livres em 1528 e depois cursou direito em Orleans e Bourges.

Seus conhecimentos teológicos foram adquiridos de forma autodidata.

De volta a Paris em 1532, dedicava-se a estudos humanísticos.

Em 1533 converteu-se subitamente à reforma protestante. No ano seguinte houve uma grande perseguição aos protestantes na França, tendo que sair do país. 

Publicou em 1536 a obra “Institutio Christianae religionis”, como reação à perseguição protestante na França. 

Nesta obra já expõe os elementos fundamentais de seu pensamento teológico: defende a Igreja pobre e pequena dos perseguidos como a única e verdadeira Igreja de Jesus Cristo, opondo-se à grande e rica Igreja de Roma; a característica da verdadeira Igreja é a pura pregação da Palavra e a administração correta dos sacramentos; o único objetivo é servir à Glória de Deus; a Igreja não precisa de uma figura visível.

Em 1536 vai a Genebra para pregar o protestantismo, onde seu ensinamento floresceu.

A cidade vivia um período de oposição aos senhores feudais e ao bispo. Calvino, aliando-se ao protestante Guilherme Farel, foi nomeado pároco e pregador da cidade.

Calvino percebeu três defeitos no protestantismo:

1-) Falta de um sistema coerente e lógico das verdades da fé.

2-) Carência de uma moral própria.

3-) Ausência de uma organização eclesiástica independente do poder temporal.

Considerando-se apto a dar estas respostas, colocou em prática suas teorias em Genebra.

Em 1537 apresentou ao conselho municipal um esboço de regulamento para a cidade: previa uma severa disciplina eclesiástica, sobretudo no que dizia respeito à celebração mensal da Eucaristia; os indignos eram proibidos de comungar; publicou um catecismo e um “credo”.

O conselho municipal determinou que a Eucaristia fosse celebrada 4 vezes no ano. Sob a pressão de Calvino, o município deliberou que todos os habitantes da cidade devessem jurar a nova confissão em abril de 1537. Quem se recusasse deveria deixar a cidade.

Em 1538 a pressão contra Calvino cresceu, que foi demitido e expulso.

Passando a viver em Strasburgo, foi admitido como pároco dos franceses refugiados, mas manteve assíduo contato com partidários de Genebra, regressando em 1541.

Seu retorno foi precedido de intensa controvérsia com a Igreja católica, representada pelo Cardeal Sadoleto.

Apoiado pelo conselho municipal, Calvino criou uma organização eclesiástica formada por pastores, doutores, presbíteros e diáconos.

Aos pastores e doutores era confiada a pregação e o ensino; os presbíteros eram párocos e delegados que supervisionavam a vida dos cidadãos. Tinham livre acesso às casas, punindo qualquer violação de ordem eclesiástica e civil. Aos diáconos competia a administração das instituições eclesiásticas.

Nos primeiros cinco anos, 56 pessoas foram condenadas à morte e 78 foram excomungadas. Houve fuga de incontável número de moradores de Genebra.  Em 1555 o processo da implantação do “Estado divino” estava organizado e concluído, e Genebra transformada numa nova igreja.

Por correspondência ou por missionários, incentivava os príncipes a liberarem-se do catolicismo e aderirem à nova fé.

Extremamente rigorista e intolerante em suas convicções, em alguns momentos viu-se ameaçado de ser expulso da cidade. No entanto, até sua morte em 1564, sua autoridade foi incontestável.

Em 1559 fundou uma universidade que se tornou o centro formador dos pregadores e docentes calvinistas, que espalharam-se por toda a Europa.

Ele foi considerado o “papa” dos protestantes e Genebra a “nova Roma”.

Princípios do Calvinismo
O calvinismo prega uma igreja leiga.

Predestinação absoluta da alma por Deus.

Necessidade do apoio do Estado para o desenvolvimento da religião, mas deve ser submisso à religião.

Deus é mais soberano do que misericordioso.

A Bíblia é o livro da lei, subordinando a si o Estado, o comércio e as artes.

O homem deve crer e submeter-se à Palavra de Deus; viverá forçosamente de acordo com ela.

O Espírito Santo atua sobre a alma do crente.

O convertido é um eleito de Deus.

Quem não crê na Palavra de Deus não tem a graça da eleição e é um rejeitado.

Deus predestinou alguns para a perdição e outros para a eleição.

Fora da Igreja reformada não há fé.

A Igreja católica é falsa e obra do demônio.

A Eucaristia contém uma presença espiritual e pneumática de Cristo no momento da recepção.

A concepção católica e luterana sobre a presença real de Cristo na Eucaristia é idolatria.

Difusão
O calvinismo espalhou-se rapidamente pela França, Suíça, Países Baixos, Escócia, Inglaterra e várias regiões da Alemanha, Polônia e Hungria.

No calvinismo a Igreja católica encontrou uma corrente com fé clara, consciência missionária e universal, hostil ao catolicismo e ao mesmo tempo análoga a ela pela unidade dogmática e organização.

O ódio de Calvino pela Igreja católica foi transmitida aos seus seguidores, que fomentaram inúmeras discórdias. O calvinismo tornou-se em pouco tempo o principal adversário da Igreja.

Desenvolvendo-se dentro das mais importantes potências marítimas, a Holanda e a Inglaterra, o calvinismo foi levado para territórios ultramarinos, alcançando assim uma importância mundial.
6. ULRICH ZWINGLIO

Ulrich Zwinglio nasceu em 01/01/1484 na Wildhaus, na Suíça, numa rica família. 
Após estudar em Berna, ingressou na Universidade Viena, onde entrou em contato com o humanismo, interessando-se pelo pensamento de Erasmo de Roterdã, com quem chegou a ter contato mais tarde. Interessado em estudos bíblicos, entrou para a Universidade da Basileia.

Após obter o grau de mestre em 1506, foi ordenado ao sacerdócio e tornou-se pároco na cidade de Glarus. Em 1516 foi contratado como capelão do mosteiro de Einsiedeln, onde ficou chocado e desgostoso com a vida religiosa, devido à superstição na qual vivia o povo e a vida sem piedade dos monges. 
As influências humanistas e as suas próprias experiências como capelão levaram-no a tomar o rumo do protestantismo. 
Ruptura

O ano de 1522 foi decisivo. Zwinglio protestou contra o jejum da quaresma e o celibato clerical, casou-se secretamente com Ana Reinhart, escreveu Apologeticus Archeteles (seu testemunho de fé) e renunciou ao sacerdócio, sendo contratado pelo concílio municipal como pastor protestante. 

Zwinglio afirmava que Cristo é o único chefe da Igreja e que salvação se opera somente pela fé; negava o caráter da missa como sacrifício, a salvação pelas obras, a intercessão dos santos, a obrigatoriedade dos votos monásticos e a existência do purgatório.

Defendia ainda o caráter simbólico da Eucaristia, segundo o qual Cristo não está presente de fato no sacramento.

Nos dois anos seguintes, uma série de debates públicos levou à progressiva implantação da reforma em Zurique, culminando com a substituição da missa pela Ceia do Senhor em 1525. Alguns de seus primeiros colaboradores, tais como Conrado Grebel e Félix Mantz, adotaram posturas radicais quanto ao batismo, dando início ao movimento anabatista, que gerou fortes reações das autoridades. 

Os últimos anos da vida de Zwinglio foram marcados por crescente atividade política. No interesse da causa reformada, ele defendeu a luta contra o império alemão e também contra os cantões católicos da Suíça. 

Buscando fazer uma aliança com os protestantes alemães, encontrou-se com Lutero no célebre Colóquio de Marburg, convocado pelo príncipe Filipe de Hesse em 1529. Embora concordassem em quase todos os pontos discutidos, os dois reformadores não puderam chegar a um acordo com relação à Ceia do Senhor. 

No dia 11 de outubro de 1531, quando acompanhava as tropas protestantes como capelão na segunda batalha de Kappel, Zwinglio foi morto. Seu corpo foi esquartejado e queimado.

Com sua morte, parecia que a reforma de Zwinglio desapareria. Seu sucessor, Heinrich Bullinger, embora um líder capaz, não conseguiu levar a doutrina além de pequenas regiões da Suíça e Alemanha.

No entanto, João Calvino, ao sistematizar sua doutrina, assimilou muitas ideias de Zwinglio, integrando seu pensamento ao movimento calvinista.
7. HENRIQUE VIII E A REFORMA INGLESA

Henrique VIII
A Reforma na Inglaterra não foi, no início, uma questão prioritariamente religiosa, mas antes uma questão político-eclesiástica.

O seu pretexto aparente foi o desejo irrestrito de um rei de pressionar  um papa para anular seu casamento.

Henrique VIII Tudor (1491-1547) era filho de Henrique VII e Isabel de York, e foi rei da Inglaterra a partir de 1509 até sua morte.

Entre 1501 e 1502, durante quatro meses, Artur, irmão mais velho de Henrique, fora casado com a princesa espanhola Catarina de Aragão. O príncipe morreu de tuberculose aos 14 anos de idade, sem consumar o casamento.

Henrique tinha 12 anos e foi prometido por motivos políticos em casamento à jovem viúva de seu irmão Artur.

Havia antes que solicitar a autorização do papa, pois havia uma lei canônica que proibia o casamento entre cunhados.

O casamento foi consentido por Júlio II com base na não-consumação do primeiro casamento e celebrado em 11/06/1509, quando Henrique já era rei.

O casamento durou 18 anos, e a rainha deu à luz sete filhos, entre eles, três meninos; seis filhos do casal morreram na infância, exceto uma filha, a futura rainha Maria I.

Em 1527 Henrique VIII quis divorciar-se de Catarina de Aragão.

As razões: o desejo do rei em ter um filho varão (acreditava que a rainha não poderia mais tê-lo) e uma relação amorosa arrebatadora com Ana Bolena, dama de companhia da corte. Como a Igreja não admite o divórcio, Henrique VIII pediu a anulação do casamento, argumentando que as Escrituras proibiam o casamento entre cunhados e que o papa não tinha poder para a dispensa. No entanto, o casamento não foi anulado.

Henrique VIII apresentou pareceres de universidade e teólogos em seu favor, sem sucesso.

O papa Clemente VII vivia sob pressão do sobrinho de Catarina, o imperador Carlos V, e encerrou a questão.

Frustrado com a falha das negociações, Henrique VIII ignorou a lei canônica que o impedia de se unir a outra mulher e casou com Ana Bolena em 1533.

O rompimento
Henrique VIII nomeou Thomas Cranmer, capelão da família de Ana Bolena, como Arcebispo de Cantuária. Este declarou nulo o primeiro casamento do rei e presidiu ao novo casamento.

Esta afronta sem precedentes à Igreja Católica resultou na excomunhão de Henrique VIII e Ana Bolena em julho de 1534.

No seguimento da excomunhão, o rei inglês rompeu com a Igreja, decretando a dissolução dos mosteiros, confiscando bens da Igreja e formando a Igreja Anglicana, da qual se declarou líder e obrigando o clero inglês a reconhecê-lo como chefe.

Esta decisão tornou-se oficial com um decreto do Parlamento em 03/11/1534 (Ato de Supremacia).

Nos primeiros anos da vida da nova igreja estatal inglesa, duzentas pessoas foram executadas, entre elas Tomás Morus, chanceler de Henrique VIII e João Fischer, arcebispo de Rochester.

João Fischer (1469-1535)

O arcebispo de Rochester era um homem asceta e sábio. Defendia uma reforma interna da Igreja. Ao surgir o conflito provocado pelo rei, não hesitou em colocar-se contra ele. Não concordou em subscrever ao Ato de Supremacia, onde Henrique VIII era reconhecido como chefe da Igreja na Inglaterra. Preso por traição, foi condenado à morte. Na prisão, o bispo Fischer foi nomeado cardeal pelo papa Paulo III. Foi decapitado em 22/06/1535. Sua cabeça foi exposta na ponte de Londres, espetada numa lança, a fim de aterrorizar os revoltosos.

Tomás Morus (1478-1535)

Foi chanceler de Henrique VIII, ocupando o segundo lugar no reino. Autor do livro “Utopia”, obra que marca a renascença inglesa.

Quando viu que não poderia concordar com o pensamento do rei, demitiu-se de sua função. Negou-se a subscrever o Ato de Supremacia por questões de consciência; foi preso na Torre de Londres e condenado à morte por traição. Executado em 06/07/1535. Sua cabeça teve o mesmo destino que João Fischer.

Tomás Morus e João Fischer foram declarados mártires por Leão XIII e canonizados em 1935 por Pio XI.

Os sucessores de Henrique VIII
Eduardo VI (rei entre 1547-1553) confirmou a separação. Em seu reinado de fato houve a passagem ao protestantismo, quando Cranmer dominou o conselho de regência do jovem rei. Neste tempo ele publicou “O livro comum de orações” (1549) e os “42 artigos da fé” (1553), documentos de inspiração protestante calvinista.

Maria I Tudor (rainha entre 1553-1558) retornou ao catolicismo. Chamada de Maria, a Católica e ainda Maria, a Sanguinária. Em seu curto reinada determinou 273 execuções a fim de restaurar o catolicismo na Inglaterra.

Elisabeth I (rainha entre 1558-1602) retornou ao protestantismo. Não foi menos sangrenta que sua antecessora em defender seus interesses religiosos. Contudo, Elisabeth I procurou uma linha intermediária, sobretudo em questões teológicas e litúrgicas.

Ao restaurar a hierarquia anglicana, deu particular importância à manutenção da sucessão apostólica. Quando Mateus Parker foi nomeado arcebispo de Cantuária, quatro bispos estavam presentes, sendo dois deles do tempo de Henrique VIII, antes da reforma, e portanto ordenados dentro do rito católico.

Desde os anos 1960 a Igreja Católica e a Anglicana buscam manter um diálogo.

Princípios do Anglicanismo
Henrique VIII manteve basicamente a doutrina católica.

Antes do rompimento, em 1521, Henrique VIII defendera os sete sacramentos contra Lutero, sendo por isso, chamado de “Defensor da fé”.

Em 1539 condenou à morte quem não aceitasse a comunhão sob uma espécie, a missas pelos mortos e a confissão.

Do ponto de vista litúrgico e do governo episcopal, manteve os traços típicos católicos:

- A Bíblia contém toda revelação necessária à salvação.

- A doutrina e a liturgia devem sustentar-se nas Escrituras.

- Profissão de fé: o que consta no Símbolo Apostólico e no Símbolo Niceno-Constantinopolitano.

- Sacramentos: são sete (os mesmo do catolicismo), sendo a Eucaristia e o Batismo os principais e legítimos, instituídos por Jesus Cristo.

- Episcopado histórico, transmitido desde os apóstolos (sucessão apostólica).

- Há um só batismo (não há “rebatismo” para aqueles que vêm de outras correntes cristãs).

- Qualquer pessoa batizada, independentemente da idade, pode comungar.

- Acredita-se que Cristo está realmente presente na Eucaristia, mas não se procura explicar dogmaticamente como se dá o mistério.

- Os divorciados podem casar-se novamente.

- A confissão pode ser coletiva ou individual.

- O sacramento da Ordem pode ser conferido a solteiros ou casados (não há exigência do celibato).

- Mulheres podem receber a Ordem.

- Crença nos santos, mas não há culto de imagens.

- A Igreja é formada pelos fiéis, mas os templos são necessários para um culto digno a Deus.

- O principal líder religioso é o Arcebispo de Cantuária.

- O rei ou a rainha da Inglaterra são os líderes supremos e responsáveis últimos pela Igreja Anglicana.

As seis esposas de Henrique VIII
1ª.) Catarina de Aragão, princesa de Espanha (1485-1536).

Casada em 1509. Mãe de Henrique Tudor (morto em 1511) e dois meninos natimortos em 1513 e 1514 e Maria I.

2ª.) Ana Bolena, marquesa de Pembroke (1507-1536).

Casada em 1533. Mãe de Elisabeth I.

Foi executada, acusada de adultério.

3ª.) Jane Seymor  (1509-1537)

Casada em 1536. Morreu após o parto de Eduardo VI, rei.

4ª.) Ana de Cleves (1515-1557)

Casada em 1540, de janeiro a julho. O casamento foi anulado e a noiva devolvida à família.

5ª.) Catarina Howard (1525-1542).

Casada em 1540. Era aia de Ana de Cleves. Foi executada, acusada de adultério.

6ª.) Catarina Parr (1512-1548).

Casada em 1543. Era uma aia viúva.
Estudo dirigido 5: 
Os 39 Artigos de Religião

Documento Histórico e Base Doutrinária  do Anglicanismo  

No Concilio realizado em Londres no ano de l562, para evitar a diversidade de opiniões, e estabelecer o comum acordo no tocante à verdadeira Religião.

Artigo I – Da fé na Santíssima Trindade

Há um único Deus, vivo e verdadeiro, eterno, sem corpo, sem partes nem paixões[1], de infinito poder, sabedoria e bondade; Criador e Conservador[2] de todas as coisas visíveis e invisíveis. E na unidade desta Divindade há três Pessoas, da mesma substância, poder e eternidade: o Pai, o Filho, e o Espírito Santo.

Artigo II – Do Verbo ou Filho de Deus, que se fez verdadeiro homem

O Filho, que é o Verbo do Pai, gerado ab aeterno[3] do Pai, verdadeiro e sempiterno Deus, e consubstancial com o Pai, tomou a natureza humana no ventre da bendita Virgem e da Sua substância; de sorte que as duas inteiras e perfeitas Naturezas, isto é, Divina e Humana, se reuniram em uma Pessoa, para nunca mais se separarem, das quais resultou Cristo, verdadeiro Deus e verdadeiro Homem; que verdadeiramente padeceu, foi crucificado, morto e sepultado, para reconciliar Seu Pai conosco, e ser vítima não só pela culpa original, mas também pelos atuais pecados dos homens. 

Artigo III – Da descida de Cristo ao Hades

Assim como Cristo morreu por nós, e foi sepultado; assim também deve ser crido que desceu ao Hades.

Artigo IV – Da ressurreição de Cristo
Cristo verdadeiramente ressurgiu dos mortos e tomou de novo o Seu corpo, com carne, ossos e tudo o mais pertencente à perfeição da natureza humana; com o que subiu ao Céu, e lá está assentado, até que volte a julgar todos os homens, no derradeiro dia.

Artigo V – Do Espírito Santo
O Espírito Santo, procedente do Pai e do Filho, é da mesma substância, majestade e glória que o Pai e o Filho, verdadeiro e eterno Deus.

Artigo VI – Da suficiência das Escrituras Sagradas para a salvação
Escritura Sagrada contém todas as coisas necessárias para a salvação; de modo que tudo o que nela não se lê, nem por ela se pode provar, não deve ser exigido de pessoa alguma seja crido como artigo de Fé ou julgado como requerido ou necessário para a salvação. Pelo nome de Escritura Sagrada entendemos os Livros canônicos do Velho e Novo Testamentos, de cuja autoridade jamais houve qualquer dúvida na Igreja.

(...)

Artigo VIII – Dos credos
O Credo Niceno e o que ordinariamente se chama Símbolo dos Apóstolos devem ser inteiramente recebidos e cridos; porque se podem provar com autoridade muito certas da Escritura Sagrada.

Artigo IX – Do pecado original
O pecado original não consiste na imitação de Adão (como vãmente pregado pelos Pelagianos); é, porém, a falta e corrupção da Natureza de todo o homem gerado naturalmente da semente de Adão; pelas quais o homem dista muitíssimo da retidão original e é de sua própria natureza inclinado ao mal, de sorte que toda a carne sempre cobiça contra o espírito; e, por isso, toda pessoa que nasce neste mundo merece a ira e condenação de Deus. E esta infecção[8] da natureza ainda permanece também nos que são regenerados, pela qual o apetite carnal chamado em grego Phrônema sarkós (que uns interpretam sabedoria, outros sensualidade, outros afeição e outros desejo carnal), não sujeito à Lei de Deus e apesar de que não há condenação para os que crêem e são batizados, contudo o Apóstolo confessa que a concupiscência e luxúria têm de si mesmas a natureza do pecado.

(...)

Artigo XI – Da justificação do homem
Somos reputados justos perante Deus, somente pelo mérito do nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo pela Fé, e não por nossos próprios merecimentos e obras. Portanto, é doutrina mui saudável e cheia de consolação a de que somos justificados somente pela Fé, como se expõe mais amplamente na Homília da Justificação.

Artigo XII – Das boas obras
Ainda que as boas obras, que são os frutos da Fé, e seguem a Justificação, não possam expiar os nosso pecados, nem suportar a severidade do Juízo de Deus; são, todavia, agradáveis e aceitáveis a Deus em Cristo, e brotam necessariamente duma verdadeira e viva Fé; tanto que por elas se pode conhecer tão evidentemente uma fé viva como uma árvore se julga pelo fruto.

(...)

 Artigo XV – De Cristo, único sem pecado
Cristo, na verdade de nossa natureza foi feito semelhante a nós em todas as coisas exceto no pecado, do qual foi totalmente isento, tanto na sua carne como no Seu espírito. Ele veio para ser o Cordeiro imaculado, que, pelo sacrifício de si mesmo uma vez oferecido tirasse os pecados do mundo; e o pecado (como diz S. João) não estava nele. Porém nós, os demais homens, posto que batizados, e nascidos de novo em Cristo, ainda pecamos em muitas coisas; e se dissermos que não temos pecado, a nós mesmos nos enganamos, e não há verdade em nós.

Artigo XVI – Do pecado depois do batismo
Nem todo pecado mortal voluntariamente cometido depois do Batismo é pecado contra o Espírito Santo, e irremissível. Pelo que não se deva negar a graça do arrependimento aos que tiverem caído em pecado depois do Batismo. Depois de termos recebido o Espírito Santo, podemos apartar-nos da graça concedida, e cair em pecado, e pela graça de Deus levantar-nos de novo e emendar nossas vidas. Devem, portanto, ser condenados os que dizem que já não podem pecar mais, enquanto aqui vivem, ou os que negam a oportunidade de perdão às pessoas verdadeiramente arrependidas. 

Artigo XVII – Predestinação e eleição
A predestinação para a vida é o eterno propósito de Deus, pelo qual (antes de lançados os fundamentos do mundo) tem constantemente decretado por seu conselho, a nós oculto, livrar da maldição e condenação os que elegeu em Cristo dentre o gênero humano, e conduzi-los por Cristo à salvação eterna, como vasos feitos para a honra. Por isso os que se acham dotados de um tão excelente benefício de Deus, são chamados segundo o propósito de Deus, por seu Espírito operando em tempo devido; pela graça obedecem à vocação; são justificados gratuitamente; são feitos filhos de Deus por adoção; são criados conforme à imagem de Seu Unigênito Filho Jesus Cristo; vivem religiosamente em boas obras, e enfim chegam, pela misericórdia de Deus, à felicidade eterna.

Assim como a pia consideração da Predestinação, e da nossa Eleição em Cristo, é cheia de um doce, suave, e inexplicável conforto para as pessoas devotas, e os que sentem em si mesmos a operação do Espírito de Cristo, mortificando as obras da carne, e seus membros terrenos, e levantando o seu pensamento às coisas altas e celestiais, não só porque muito estabelece e confirma a sua fé na salvação eterna que hão de gozar por meio de Cristo, mas porque veemente acende o seu amor para com Deus; assim para as pessoas curiosas e carnais, destituídas do Espírito de Cristo, o ter de contínuo diante dos seus olhos a sentença da Predestinação de Deus, é um princípio muitíssimo perigoso, por onde o Diabo as arrasta ao desespero, ou a que vivam numa segurança de vida impuríssima, não menos perigosa que a desesperação.

Além disso devemos receber as promessas de Deus de modo que nos são geralmente propostas nas Escrituras Sagradas; e seguir em nossas obras a Vontade de Deus, que nos é expressamente declarada na Sua Palavra.

(...)

Artigo XIX – Da Igreja
A Igreja visível de Cristo é uma congregação de fiéis, na qual é pregada a pura Palavra de Deus, e são devidamente administrados os Sacramentos conforme à Instituição de Cristo em todas as coisas que necessariamente se requerem neles.

Assim como a Igreja de Jerusalém, de Alexandria, e de Antioquia erraram; assim também a Igreja de Roma errou, não só quanto às suas práticas, ritos e cerimônias, mas também em matéria de fé.

(...)

Artigo XXII – Do purgatório
A doutrina romana relativa ao Purgatório, Indulgências, Veneração e Adoração tanto de imagens como de relíquias, e também à invocação dos Santos, é uma coisa fútil e vãmente inventada, que não se funda em testemunho algum da Escritura, mas ao contrário repugna à Palavra de Deus.

(...)

Artigo XXV – Dos sacramentos
Os Sacramentos instituídos por Cristo não são unicamente designações ou indícios da profissão dos Cristãos, mas antes testemunhos certos e firmes, e sinais eficazes da graça, e da boa vontade de Deus para conosco pelos quais ele opera invisivelmente em nós, e não só vivifica, mas também fortalece e confirma a nossa fé nele.

São dois os Sacramentos instituídos por Cristo nosso Senhor no Evangelho, isto é, o Batismo e a Ceia do Senhor.

Os cinco vulgarmente chamados Sacramentos, isto é, Confirmação, Penitência, Ordens, Matrimônio, e Extrema Unção, não devem ser contados como Sacramento do Evangelho, tendo em parte emanado duma viciosa imitação dos Apóstolos, e sendo em parte estados de vida aprovados nas Escrituras; não tem, contudo, a mesma natureza de Sacramentos peculiar ao Batismo e à Ceia do Senhor, porque não tem sinal algum visível ou cerimônia instituída por Deus.

Os Sacramentos não foram instituídos por Cristo para servirem de espetáculo, ou serem levados em procissão, mas sim para devidamente os utilizarmos. E só nas pessoas que dignamente os recebem é que produzem um saudável efeito ou operação; mas os que indignamente os recebem adquirem para si mesmos a condenação, como diz São Paulo.

(...)

Artigo XXVII – Do batismo
O Batismo não só é um sinal de profissão e marca de diferença, com que se distinguem os Cristãos dos que o não são, mas também um sinal de Regeneração ou Nascimento novo, pelo qual, como por instrumento, os que recebem o Batismo devidamente, são enxertados na Igreja; as promessas da remissão dos pecados, e da nossa adoção como filhos de Deus pelo Espírito Santo, são visivelmente marcadas e seladas, a Fé é confirmada, e a Graça aumentada por virtude da oração de Deus.

O Batismo das crianças deve conservar-se de qualquer modo na Igreja como sumamente conforme à instituição de Cristo.

Artigo XXVIII – Da ceia do Senhor
A Ceia do Senhor não só é um sinal de mútuo amor que os cristãos devem ter uns para com os outros; mas antes é um Sacramento da nossa Redenção pela morte de Cristo, de sorte que para os que devida e dignamente, e com fé o recebem, o Pão que partimos é uma participação do Corpo de Cristo; e de igual modo o Cálice de Bênção é uma participação do Sangue de Cristo.

A Transubstanciação (ou mudança da substância do Pão e Vinho) na Ceia do Senhor, não se pode provar pela Escritura Sagrada; mas antes repugna às palavras terminantes da Escritura, subverte a natureza do Sacramento, e tem dado ocasião a muitas superstições. O Corpo de Cristo é dado, tomado, e comido na Ceia, somente dum modo celeste e espiritual. E o meio pelo qual o Corpo de Cristo é recebido e comido na Ceia é a Fé.

O Sacramento da Ceia do Senhor não foi pela ordenança de Cristo reservado, nem levado em procissão, nem elevado, nem adorado.

(...)

Artigo XXX – De ambas as espécies
O Cálice do Senhor não se deve negar aos Leigos; porque ambas as partes do Sacramento do Senhor, por instituição e ordem de Cristo, devem ser administradas a todos os cristãos igualmente.

(...)

Artigo XXXII – Do casamento de sacerdotes
Os Bispos, Presbíteros e Diáconos não são obrigados, por preceito algum da lei de Deus, a votar-se ao estado celibatário, ou abster-se do matrimônio; portanto é-lhes lícito, como aos demais Cristãos, casar como entenderem, se julgarem que isso lhes é mais útil à piedade.

(...)

Este Livro dos referidos Artigos foi aprovado e confirmado para ser recebido e executado em todo o Reino, pelo assenso e consentimento da nossa Soberana, a Senhora dona Elizabeth I, pela graça de Deus, Rainha do Reino da Inglaterra, França, e Irlanda, Defensora Fé, etc. Os quais Artigos foram deliberadamente lido e de novo confirmados, e subscritos pela própria mão de todos os Arcebispos, e Bispos da Câmara Alta, e pelas assinaturas de todo o Clero da Câmara Baixa, na sua Convocação, no ano de nosso Senhor de 1571.

8. A EUROPA REFORMADA

Na primeira metade do século XVI uma parte importante da Europa foi aceitando a doutrina e as instituições das diversas confissões protestantes: grande parte da Alemanha, quase toda a Suíça, o reino da Dinamarca, que então englobava Suécia e Noruega, Islândia, regiões da Moravia e Hungria, e algumas zonas da França tinham adotado a reforma.

Naturalmente, a passagem para a nova religião foi em geral ziguezaqueando e os modos foram diversos. Alberto Hobenzollern era o Grão-Mestre dos Cavaleiros Teutônicos, ordem militar surgida no tempo das Cruzadas e transferida do oriente para a Prússia no século XIV. A ordem teve fundamental importância na evangelização da Prússia e governava o território. Alberto tornou-se luterano, casou-se, estabeleceu uma dinastia e continuou governando a Prússia. Muitos outros governantes da Europa também passaram por esse processo pessoal.

Nos territórios alemães, Carlos V via conseqüências políticas perigosas na Reforma. Procurou impor seus pontos de vista e para consegui-lo procurou acordos com os príncipes. Deve-se ter em conta que, apesar do título imperial, o imperador tinha um poder bastante relativo sobre os príncipes territoriais alemães. Além disso, no começo não se via muito bem em que consistiam as diferenças doutrinais dos novos reformadores, tanto que o imperador abrigou durante muito tempo a esperança de conseguir a reconciliação entre católicos e protestantes da Alemanha. Com teste fim, convocou em 1530 uma Dieta em Augsburgo à qual compareceu Philipp Melanchthon com uma profissão de fé luterana redigida por ele em 22 artigos, de caráter moderado, e que acentuava sobretudo as concordâncias doutrinais com os católicos. Não obstante, não se conseguiu chegar a nenhum acordo.

Cresceu a tensão e os príncipes protestantes uniram suas forças na Liga Esmalcalda. Num primeiro confronto com as tropas do imperador forma aniquiladas (1547), mas venceram as tropas imperiais em 1552. Na paz de Augsburgo (1555) aprovou-se e impôs-se, de fato, o princípio “cuius regio, eius religio”, pelo qual se determinava que a religião de um reino era a religião do seu Senhor. Além disso, assinou-se um acordo que, entre os grupos protestantes, somente o luteranismo seria tolerado no Império.

Foram anos de divisões internas entre os protestantes luteranos e os reformadores (Calvino, Zwinglio, Farel e Butzer) e de sérias divergências dos luteranos entre si. Os pontos de vista teológicos eram pouco concordes e, muitas vezes, muito discutidos sobre temas tais como a presença real ou ideal na eucaristia, a aceitação ou recusa da palavra substância, a importância concedida ao Antigo Testamento, o tema da predestinação, o número dos sacramentos, a necessidade das boas obras como prova da salvação e tantos outros. Em 1580 chegou-se à Fórmula de Concórdia, fórmula que foi capaz de representar as convicções de uma grande maioria de luteranos germânicos.

Os países aos quais chamamos Escandinávia aceitaram o luteranismo de forma compacta e homogênea. Cristiano III da Dinamarca impôs o luteranismo em seu reino e fortificou com ele a autoridade da coroa. A Noruega estava unida à Dinamarca na figura do rei, recebeu alguns pregadores da nova doutrina e foi adotando-a sem traumas nem dificuldades. Na Suécia, por sua parte, Gustavo Vasa foi eleito rei em 1523, expulsou os dinamarqueses de seu reino e foi coroado em 1528. O ressurgimento do nacionalismo sueco coincidiu com a introdução do luteranismo e se traduziu numa íntima união da Igreja com o estado.

A França recebeu fundamentalmente a pregação calvinista. Calvino enviou de Genebra mais de cem pastores que tiveram acolhida e êxito sobretudo nas regiões periféricas, as mais distantes de Paris. O calvinismo impôs-se, também, na Escócia. O parlamento escocês aboliu o catolicismo e adotou em 1560 a confissão calvinista apresentada por Knox, que se opôs à rainha Maria Stuart. Na Holanda o calvinismo firmou-se graças ao apoio de Guilherme de Orange. Essas igrejas converteram-se numa verdadeira potência política, estruturada e bem organizada.

Na Espanha não faltaram alguns grupos de seguidores das novas ideias, mas sua expansão foi mínima, porque a Igreja espanhola já havia experimentado reforma durante o reinado dos Reis Católicos, porque os teólogos de Salamanca e de Alcalá tinham elaborado uma teologia bem fundamentada na Bíblia e, também, pela rápida ação, que reprimiu com dureza as primeiras sementes calvinistas.

Em poucos anos conseguiu-se o que na havia sucedido desde o arianismo: o estabelecimento de uma Igreja dissidente organizada e poderosa em grande parte da Europa. A cristandade europeia encontrava-se dividida em dois campos semelhantes em extensão e importância e com uma rejeição mútua absoluta.

Desde meados do século XVI o cristianismo reformado dedicou-se a definir sua doutrina, a afirmar e estruturar suas igrejas e a estabelecer uma sólida aliança com o Estado. Contudo, a indubitável vantagem que supôs para a Reforma sua definição em sólidas fórmulas dogmáticas, eclesiásticas e políticas, teve também o seu declínio. Sua institucionalização e seu feudalismo com as potências seculares favoreceram o declive de seu fulgurante e criativo impulso, ao mesmo tempo em que o catolicismo conhecia depois da celebração de Trento um verdadeiro renascimento.

9. AS GUERRAS DE RELIGIÃO

A França viveu ao longo do século XVI anos de divisão e de enfrentamentos ferozes. Os huguenotes (como eram chamados os protestantes calvinistas) conseguiram certa expansão e a adesão de importantes famílias da nobreza e inclusive de alguns membros da família real, mas não alcançaram a força suficiente para se constituírem numa autêntica alternativa ao catolicismo. Em 1559 celebrou-se em Paris um grande sínodo nacional que elaborou uma confissão de fé provavelmente redigida pelo próprio Calvino. 

A “Noite de São Bartolomeu”, na qual morreram milhares de calvinistas, passou para a história não somente como exemplo de intolerância religiosa, mas sobretudo como exemplo dos métodos usados por aqueles que pretendiam conseguir acima de tudo suas ambições políticas. Em 24 de agosto de 1572 Catarina de Médici, mãe do rei Carlos X, durante o casamento da Princesa Margarida (católica) com Henrique de Navarra (protestante), mandou assassinar todos os huguenotes que estavam em Paris para a festa. Em virtude das suas conseqüências, a matança obrigou os responsáveis a tentar um acordo civilizado.

Foi longa a guerra civil entre católicos e protestantes franceses. Os exércitos de ambos os lados e as milícias populares foram cruéis e ativas. Os católicos espanhóis apoiaram uns e os ingleses protestantes outros. Os huguenotes conseguiram organizar um estado paralelo com suas praças e cidades fortificadas, seus exércitos e suas estruturas políticas e administrativas. Os resultados foram incertos durante muitos anos. Finalmente, no dia 25 de agosto de 1593, Henrique IV de Bourboun abjurou o calvinismo e foi aceito como rei católico da França. Em 1598 o rei aprovou o Edito de Nantes, pelo qual se reconhecia no reino da França uma liberdade de consciência absoluta e um exercício público de culto bastante amplo. Concedia aos huguenotes lugares de refúgio, praças de segurança e cidades livres com governadores e soldados protestantes.

O estado francês convertia-se num estado misto, embora ainda católico na maior parte de suas terras e para a maioria do povo. O rei era católico, mas também protetor das igrejas protestantes. Embora não havia forte entusiasmo pela condição assumida, pretendia-se aos poucos promover uma tolerâncias entre as partes litigiosas.

Os Países Baixos reuniam o que hoje é a Holanda e a Bélgica. O povo da Holanda sustentou uma guerra longa e cruel com a dominação espanhola. Em 1609 Felipe III da Espanha reconheceu sua independência. A paz religiosa e política deu condições à Holanda de tornar-se uma próspera nação marítima e comercial. Na nova nação se precessará uma decidida tolerância religiosa que a converterá refúgio de dissidentes e perseguidos por sua fé de outras nações européias.

De 1619 a 1648 a Europa sofre um conjunto de guerras que ficou conhecido como Guerra dos Trinta Anos. As causas dessa guerra foram a rivalidade sempre presente entre católicos e protestantes, o desejo dos protestantes de se converterem em religião predominantes e o avanço do calvinismo em regiões luteranas. Do ponto de vista político, havia a rivalidade entre a França e a casa dos Habsburgos, lutando pela supremacia europeia.

Em 1648 foram firmados acordos pela paz (Paz de Vestfália), pondo fim à Guerra dos Trinta Anos. Na Paz de Vestfália triunfaram três princípios que configurarão a nova época:

- princípio do equilíbrio europeu, isto é, a determinação de que não houvesse uma nação preponderante;

- princípio da igualdade de cultos, quer dizer, a equiparação jurídica de protestantes e católicos;

- princípio da supremacia do poder civil.

Nasceu e se desenvolveu a ideia do Estado moderno: Estado leigo e racional, independente da intervenção da Igreja. 

10. CONTRA-REFORMA (ou REFORMA CATÓLICA)

O Concílio de Trento
A resposta mais incisiva ao movimento reformador por parte da Igreja foi o Concílio de Trento; no entanto, a resposta chegava tarde demais.

O Concílio de Trento foi convocado quando a Reforma havia provocado profundas feridas na Igreja.

O Concílio aconteceu porque havia um forte desejo de reforma dentro da Igreja.

O Concílio durou 18 anos (1545-1563). Foi um dos concílios mais importantes, mas também um dos mais conturbados: por duas vezes foram suspensas as sessões, devido à situação política: de 1547 a 1551 e de 1552 a 1562. Em 1563 foi oficialmente encerrado.

Papas do Concílio: Paulo III (1534-1549), Julio III (1550-1555), Paulo IV (1555-1559) e Pio IV (1559-1565).

Paulo III tinha 67 anos quando foi eleito papa. Pertencia à poderosa família Farnese. Na juventude, levou vida mundana apesar de ser clérigo, tendo quatro filhos ilegítimos. Como papa gostava de caçar, patrocinou artistas e escritores, nomeou teólogos famosos para as universidades romanas. Encarregou Michelangelo de completar o “Juízo Final” na capela Sistina (o trabalha havia sido suspenso porque antes ele havia censurado a obra por causa das figuras nuas). Pesa ainda contra ele o gosto por bailes de máscaras, banquetes e nepotismo (nomeou cardeais dois netos de 14 e 16 anos).

A seu favor deve-se o fato de desejar a reforma católica. Tentou convocar um Concílio em Mântua em 1537 e outro em Vicenza em 1538, mas ambos foram cancelados devido às objeções do imperador Carlos V e de Francisco I da França.

Em 1536 Paulo III formou uma comissão de cardeais para examinar a situação da Igreja. O resultado foi a base para o Concílio de Trento, convocado em 1544.

O concílio teve início em 13 de dezembro de 1545, em Trento, cidade ao note da Itália. O papa foi representado por vários núncios. À missa inaugural compareceram quatro cardeais, quatro arcebispos, 21 bispos, cinco gerais de ordens religiosas e 50 teólogos. As primeiras sessões trataram sobre a Sagrada escritura, tradição, pecado original, justificação e sacramentos. Devido a tensões com o imperador, em 1547 o concílio foi transferido para Bolonha, dentro do Estado Pontifício. O imperador proibiu a presença de bispos alemães e espanhóis. Na impossibilidade de continuar os debates, o concílio foi suspenso em setembro de1549. Paulo III morreu em 10 de novembro daquele mesmo ano.

Julio III foi eleito aos 63 anos de idade. Amante de caça, banquetes, teatro, causou vários escândalos devido à sua conduta considerada imprópria para um sumo pontífice.

De qualquer forma, deu continuidade ao Concílio em Trento, reabrindo-o em 01 de maio de1551, desta vez com o apoio do Imperador. No entanto, o rei francês Henrique II proibiu a participação de franceses. Neste período, compareceram alguns protestantes alemães. O concílio foi suspenso em 1552 por causa da guerra franco-germânica.

Em 10 de abril de 1555 Marcelo II foi eleito papa aos 54 anos de idade. Prometeu severas reformas na vida da Igreja, mas morreu 21 dias depois de eleito, em 01 de maio de 1555.

Paulo IV foi eleito aos 79 anos de idade em 1555. Foi o fundador da Ordem dos Teatinos. Opunha-se à continuidade do Concílio, pois julgava ter poder suficiente para reformar a Igreja e combater o protestantismo. Aumentou o poder da Inquisição e criou o Índex. Censurou severamente a leitura e escrita de livros e confinou os judeus em guetos no Estado Pontifício. Morreu em 1559.

Pio IV foi eleito papa aos 60 anos de idade em 1559. Com espírito reformador, restaurou o Concílio de Trento em 1562. Pio IV manteve o programa inicial. O concílio foi solenemente encerrado em 4 de dezembro de 1563.

Na sequência Pio IV criou uma congregação de cardeais para supervisionar o cumprimento dos decretos conciliares. Morreu em 1565.

Decisões do Concílio
Definição do cânon da Bíblia.

Declaração da autenticidade da Vulgata.

Definição dos sete sacramentos.

Definição da necessidade da confissão oral.

Tradição e Bíblia são as fontes da Revelação.

Doutrina da justificação, afirmando a necessidade da fé e das boas obras.

Doutrina do pecado original.

Uso do termo “transubstanciação”.

Criação dos seminários diocesanos.

Obrigação dos bispos em residirem em suas dioceses.

Obrigação da visita pastoral pelo bispo.

Proibição dos bispos acumularem dioceses.

Regras para a nomeação de cardeais.

Definição dos deveres dos cardeais.

Regras para a organização dos sínodos.

Definições litúrgicas: missal, breviário, ritos, uso do latim.

Revisão do calendário litúrgico e do martirológio.

Definição do cânon da missa.

Esclarecimento sobre memória e memorial da missa.

Criação do Catecismo católico.

Reforma das ordens religiosas.

Regulamentação do matrimônio.

Definição sobre o purgatório.

Definições sobre as indulgências.

Definições sobre o culto aos santos.

Recomendação da recepção freqüente dos sacramentos.

Flexibilização quanto à recepção nas duas espécies.

Confirmação da obrigação da missa dominical e da comunhão.

Recomendação da confissão anual.

Maior rigor no controle das devoções populares.

A Companhia de Jesus
Em 1534 Inácio de Loyola (1491-1556) reuniu em torno de si estudantes da Universidade de Paris e fundou a Ordem dos Jesuítas (Companhia de Jesus),  com o objetivo de colocar-se a serviço do papa para qualquer trabalho, por mais difícil que fosse, como num “exército”.
Esta jovem ordem religiosa foi extremamente útil após o encerramento do Concílio de Trento, principalmente em duas frentes: a evangelização dos novos mundos e a educação na Europa.
Reforma dos Religiosos
Reforma franciscana
Em 1528 o franciscano italiano Matteo da Bascio fundou a Ordem dos Capuchinhos, que retornou ao ideal primitivo de São Francisco. Atuavam nos bairros populares das cidades, onde viviam junto dos pobres, partilhando as mesmas condições de vida. Sua influência, em virtude da solidariedade, era enorme. 

Reforma carmelita
Em 1563 Teresa d’ Ávila inicia uma reforma na Ordem Carmelita, fundando novos conventos, livres dos vícios que manchavam a vida religiosa desde a Idade Média.

No ramo masculino, desiludido com o relaxamento da vida religiosa, Frei João da Cruz promove a reforma interna a partir de 1568 por influência de Teresa. João sofreu calúnias, maus tratos e foi preso em Toledo pelos religiosos, até conseguir a adesão de outros.

Executores do Concílio


Pio V (reforma litúrgica); 

Roberto Belarmino (catecismo católico); 

Carlos Borromeu (incentivador às reformas); 

Gregório XV (criou a Propaganda Fidei e as regras para a sucessão papal).

Outras Iniciativas
Regime do padroado nas novas terras descobertas.

Endurecimento da Inquisição contra hereges, bruxas e judeus.

Maior controle das obras literárias (Index).

Calendário gregoriano (Gregório XIII em 1582)

Missões “ad gentes”.
11. A INQUISIÇÃO

Origem:

“Inquisição” (Inquisitio Haereticae Pravitatis Sanctum Officium) é um termo que deriva do ato judicial de “inquirir”, isto é, perguntar, averiguar.

Inquisição é o nome comum que se dá a tribunais eclesiásticos de combate a heresias e outras ações consideradas “crimes” contra a Igreja. Seu objetivo era a salvaguarda da fé.
Em 1184 foi criado o Tribunal Eclesiástico do Santo Ofício pelo Concílio de Verona como órgão de investigação e combate às heresias, principalmente para combater o movimento dos albigenses ou cátaros na França.

No ano de 1233 o Papa Gregório IX regulamentou o tribunal. A Ordem dos Dominicanos tornou-se especialista em dirigir e promover a inquisição.

Sendo essencialmente um tribunal eclesiástico, desde o início o poder régio se aproximou dele, a fim de cumprir mandatos de prisão, aplicar e fazer cumprir penas e confisco de bens. Era o chamado “braço secular”.
A fim de colocar em prática as definições do Concílio de Trento, combater heresias e protestantes e mostrar força e vigor da defesa do catolicismo, a Inquisição tornou-se cada vez mais forte e presente na sociedade moderna.
A Inquisição romana durou de 1542 a 1965, extinta por Paulo VI. Era a “Congregação da Sacra, Romana e Universal Inquisição do Santo Ofício”, transformada em 1908 por Pio X na “Sagrada Congregação do Santo Ofício”.

Crimes
Eram considerados crimes pelo Santo Ofício: Cisma; judaísmo; feitiçaria; blasfêmia; sortilégio; magia; heresia; protestantismo; sodomia; bestialidade; poligamia; adultério; violação de igrejas; violação de monjas; homicídio; falsificação; solicitação no confessionário; leitura de livros proibidos.

Estruruta
Cada tribunal da Inquisição era muito bem estruturado, com um Inquisidor-geral, 3 inquisidores auxiliares, e um grande números assistentes: juízes, promotores, conselheiros, advogados, censores, teólogos, visitadores, notários, escrivães, soldados, tesoureiros, médicos, capelães, barbeiros, servos, etc, além dos familiares e agregados.

Procedimentos
O tribunal aceitava denúncias anônimas.

O tribunal não estava obrigado a informar o acusado sobre qual era seu crime.

Silenciar o conhecimento de heresias também era crime; logo, quem sabia de algum criminoso, tinha que denunciá-lo para evitar ser condenado como “fautor de heresias”, ou seja, acobertar heresias.

A defesa do acusado era feita por advogados nomeados pelo próprio tribunal.

Havia segredo sobre procedimentos, regimento, atos e processos.

Os acusados que eram liberados deviam guardar absoluto segredo de tudo o que vira e presenciado dentro do tribunal, sob pena de ser novamente processado.

Os acusados deviam pagar as custas do julgamento.

O uso da tortura era comum,  mas dependia da autorização do bispo local para seu uso.

A tortura era recomendada nos casos de endemoninhados e se o suspeito fosse considerado mentiroso. 

Era proibido amputar membros ou conduzir a tortura até a morte do interrogado.

Eram aplicadas penas espirituais (penitências, infâmia, retratação, abjuração pública, instrução sobre fé, proibição de receber sacramentos) e temporais (cárcere, açoite, confisco de bens, galés, desterro, trabalhos forçados e morte)

Os “reconciliados” deveriam usar por um tempo estabelecido ou perpetuamente o “sambenito”: túnica de penitente amarela com cruz no peito e mitra.
Havia um forte controle sobre os “cristãos novos” e hereges.
O auto de fé
O auto de fé era a cerimônia pública onde os condenados eram mortos e os reconciliados pediam perdão.

Era uma verdadeira festa popular, à qual comparecia toda a comunidade, inclusive os reis.

A pena de morte comum era a fogueira; aos arrependidos de última hora havia o garrote antes da fogueira.

O uso da fogueira era didático: para o condenado era a “purificação” dos pecados; para o povo, um alerta sobre o perigo do Inferno.

Livros proibidos também eram queimados em público.

O Index
O “Index librorum prohibitorum” era a relação de livros cuja leitura estava proibida.

Fazia parte do índex a Bíblia em vernáculo. Mesmo a latina era perigoso tê-la para uso particular.

Estudiosos podiam solicitar autorização para ler alguma obra listada, mas corriam o risco de serem acusados por suspeita de heresia.

Todas as obras literárias deveriam ter o “imprimatur”, a autorização oficial da autoridade eclesiástica.

Em 1558 a coroa espanhola decretou a condenação à morte a quem importasse livros estrangeiros ou publicasse obras sem a autorização.

Com o tempo, além do crime de hereisa, também foram postos na lista obras consideradas imorais ou com posicionamento político “errado” ou “perigoso”.

Estiveram no Index obras de Galileu Galilei, Nicolau Copérnico, Giordano Bruno, Maquiavel, Erasmo de Roterdã, Espinoza, Locke, Berkeley, Diderot, Blaise Pascal, Hobbes, Descartes, Rousseau, Montesquiel, Hume, Kant, Alexandre Dumas, Voltaire, Vitor Hugo, Emile Zola, Stendhal, Gustave Flaubert, Balzac, Jean-Paul Sartre e Nikos Kazantzakis, entre outros.

Algumas obras eram inseridas e depois retiradas da lista.

A última edição do Index (1948) continha 4 mil livros citados. 

O Index foi extinto em 1966 por Paulo VI.

Casos famosos
Galileu Galilei: Cientista italiano. Em 1632 foi levado ao tribunal do Santo Ofício por afirmar que a Bíblia não era um livro de ciências; retratou-se e foi posto em liberdade. 
Jerônimo Savonarola: Dominicano acusador das intrigas palacianas de Roma. Acusado como inimigo da Igreja, morreu na fogueira em 1498.
Joana D’Arc: Mística francesa, acusada de bruxaria devido às vozes que dizia ouvir (de Santa Catarina, Santa Margarida e São Miguel). Condenada pelos ingleses à fogueira em 1431, foi reabilitada pelos franceses em 1456 e canonizada em 1920.
Giordano Bruno: Padre e filósofo italiano. Condenado à morte na fogueiera em 1600 por apoiar a teoria de Copérnico.

Branca Dias: Cristã-nova portuguesa, foi condenada por judaísmo em 1543 em Lisboa. Tendo migrado para o Brasil, tornou-se professora de moças e senhora de engenho em Pernambuco. Em 1599, já idosa foi novamente condenada pelo mesmo crime. Seus bens foram confiscados e ela teve que usar o hábito de penitente até o fim da vida.

Ação da Inquisição
A Inquisição teve força sobretudo na Espanha (e colônias), Portugal, França, Alemanha e Itália. Em muitos países teve vida curta; em outros durou séculos.

Foi sendo extinta gradualmente.

Na Espanha a Inquisição durou até 1834. Foram condenados à morte cerca de 32 mil pessoas e outras 300 mil penas diversas.

Em Portugal foi extinta em 1821. Foram condenados à morte 1.200 pessoas e aplicadas outras 30 mil penas diversas.

Inquisição no Brasil
Não há dados confiáveis sobre a Inquisição no Brasil.

Não havia tribunais na colônia, mas ação de “visitadores” ou bispos autorizados a investigar crimes, solicitar prisões, confisco de bens e o envio de culpados a Portugal.

Houve três visitas ao Brasil no final do século XVIII, à Bahia, Pernambuco e Grão-Pará, quando a Inquisição já estava enfraquecida.

Abusos 
Com o tempo, a Inquisição espalhou o terror na sociedade.

Ninguém estava livre de acusações, mesmo falsas, feitas por inimigos.

Alguns tribunais tornaram-se cruéis e sanguinários além da conta.

A filosofia, a literatura e a ciência tiveram seu desenvolvimento barrados.

O surgimento do despotismo esclarecido fez com que reis apressassem o fim da Inquisição.

12. A COMPANHIA DE JESUS

Inácio de Loyola

Inácio López de Loyola (1491-1556), o fundador da ordem, era antes de tudo um místico.

Nascido no castelo de Loyola, no País Basco (Espanha), recebeu uma educação na corte e tornou-se um soldado mercenário, servindo ao imperador Carlos V. Ferido numa perna em Pamplona em 1521, durante a convalescença leu o Evangelho (ou uma vida de Jesus) e descobriu-se apaixonado por Cristo.

Uma peregrinação posterior ao santuário de Nossa Senhora de Montserrat completou sua conversão.

Entre 1522 e 1523, sua fase de mística mais profunda, escreveu o esboço de seus “Exercícios Espirituais”, uma espécie de treinamento espiritual, e onde decidiu dali em diante buscar apenas a maior glória de Deus, que seria a motivação da futura Companhia de Jesus.

Em uma peregrinação à terra Santa (entre 1523 e 1524) decidiu ser sacerdote. Iniciou seus estudos na Espanha, mas transferiu-se para Paris devido a problemas com a Inquisição, que passou a vê-lo com desconfiança. Matriculou-se no Collège Montaigu, onde estudou Calvino.

Societas Iesu

Em 1534 Inácio de Loyola reuniu em torno de si estudantes da Universidade de Paris que deram origem à Ordem dos Jesuítas (Companhia de Jesus).

O grupo era formado por Pedro Faber, Francisco Xavier, Tiago Lyanez, Afonso Salmerón, Simon Rodriguez e Nicolau Bobadilla.

O grupo fez voto de pobreza e de castidade em 15/08/1534, e acrescentou outro: atuar como missionário na Terra Santa em um ano, ou caso não fosse possível, colocar-se à disposição incondicional do papa para exercer qualquer trabalho, por mais difícil que fosse, em qualquer lugar onde fosse enviado.

Inácio foi ordenado em 1537 e em 1538 dirigiu-se para Roma, junto com seus companheiros, a fim de obter autorização de Paulo III para sua fundação. 

O papa autorizou provisoriamente o instituto, com a condição de que todos fossem ordenados, o que aconteceu em Veneza. Dali os grupo pretendia viajar para a Palestina. No entanto, a guerra entre o reino de Veneza e os turcos muçulmanos impossibilitava a viagem. O grupo aguardou durante um ano. Enquanto isso trabalhava na pregação e na catequese, e na assistência aos pobres e doentes.

De volta a Roma, Paulo II confirmou a fundação em 27/09/1540 e Inácio foi eleito por seus companheiros como o primeiro superior. A bula de aprovação limitava a fundação em no máximo 60 membros, mas poucos anos depois esta limitação foi removida.

A partir de então, permaneceu em Roma, enquanto a ordem crescia rapidamente.

Espiritualidade inaciana

Inácio de Loyola era um grande místico, mas voltado para a ação (“Misticismo do serviço”).

Considerava-se a Igreja como imagem do Cristo vivo, e mesmo com suas imperfeições, acreditava que seu lado humano não manchava o lado divino. Mesmo tendo problemas com a Inquisição espanhola e depois com o Cardeal Caraffa, futuro papa Paulo IV, que criticava duramente sua ordem, não se tornou um protestante como muitos intelectuais de seu tempo.

Segundo ele, a obediência à Igreja significava obediência irrestrita ao próprio Cristo.

Exigiu de seus seguidores profunda formação intelectual e espiritual, dando-lhes capacidade para servir a Igreja onde fossem enviados.

Sua instituição era um tipo novo e original de vida religiosa, que unia espiritualidade profunda à disciplina e obediência quase militar, com a finalidade de coordenar ao máximo as atividades na construção do reino de Deus na sociedade conturbada daquele tempo.

A instituição

Um dos traços mais marcantes da Companhia de Jesus é a espiritualidade ativa e o culto à eficácia.

Inácio de Loyola acentuou muito o voto de absoluta obediência ao papa em união com a grande liberdade que concedeu aos seus religiosos.

Pediu uma seleção rigorosa nos candidatos, inclusive intelectualmente.

Em Roma fundou o Colégio Romano (hoje Universidade Gregoriana) para formar seus religiosos e para educar gratuitamente jovens carentes.

O lema de sua Companhia é “Ad maiorem Dei gloriam”.

Adotou muita coisa de São Bento, São Francisco e São Domingos, mas não prescreveu a seus seguidores nem clausura, nem coro (recitação do Ofício Divino), não os obrigando a um horário pré-estabelecido.

Inicialmente não tinham hábito próprio; deveriam vestir-se conforme a sociedade em que estivessem inseridos.

Inácio recomendava moderação na contemplação e na ascese, não porque considerasse de menor importância, mas porque queria que seus seguidores procurassem Deus no próximo.

Na vida apostólica, junto ao povo, exigia que não se falasse apenas sobre a fé, mas também que se indicasse as boas obras e que, a partir da Encarnação, fossem valorizadas a confissão, a missa e a comunhão, os votos, a veneração dos santos, as peregrinações, a indulgências, a liturgia, o jejum e tantas outras práticas de piedade desacreditadas pelos reformadores.

Expansão

Rapidamente os serviços da Companhia foram solicitados em toda a Europa, e depois para as missões na América, África e Ásia.

Os jesuítas foram úteis em duas frentes: a evangelização dos novos mundos descobertos e a educação, principalmente em terreno protestante.

Em algumas cidades da Alemanha, como Munique e Bonn, o protestantismo recuou graças à ação dos jesuítas, tornando-se importantes centros católicos.

Quando Inácio de Loyola morreu em 31 de julho de 1556, a ordem dos jesuítas contava com cerca de mil religiosos; vinte anos depois, já eram 4 mil; por volta de 1600 eram mais de 8 mil, e no final do século XVII, cerca de 20 mil homens.

A ordem tornou poderosa e influente, inclusive nas cortes, o que terminou por incomodar os reis absolutistas.

Quando a ordem foi suprimida em 1773 por Clemente XIV, a companhia tinha 23 mil membros, divididos em 39 províncias, com 1.600 fundações (residências, noviciados, igrejas e colégios). Neste ano eram cerca de 800 colégios jesuítas pelo mundo, com 15 mil professores e150 mil alunos.

Ao encerrar as atividades da Companhia de Jesus, a Igreja perdeu seu maior e mais fiel aliado num período em que sua influência despencava diante da chegada da Era Contemporânea.

Santidade jesuíta

O grande número de mártires e santos, sobretudo nos seus primeiros tempos, mostra sua força religiosa interior. Além do santo fundador, a Companhia deu à Igreja Pedro Canísio (1521-1597), Francisco Xavier (1506-1552), Francisco Borja (1565-1572), Luís Gonzaga (1568-1592), Roberto Belarmino (1542-1621), João Berchmans (1599-1621), João Ogilvie (1580-1615), Afonso Rodriguez (1598-1628), João Castillo (1596-1628), Pedro Claver (1580-1654), Paulo Miki (1564-1597), Estanislau Kostka (1550-1568), José de Anchieta (1534-1597) e tantos outros.

Exercício Espirituais de Santo Inácio

Inácio explica que “exercícios espirituais” compreendem qualquer modo de examinar a consciência, meditar, contemplar, orar vocal ou mentalmente e outras atividades espirituais.

Seu livro, concebido entre 1522 e 1523, e publicado e revisto mais tarde, quer ser um roteiro para uma união mais íntima com Deus.

Durante um período de 30 dias (ou quatro semanas), o exercitante é convidado a retirar-se de seu cotidiano e seguir um roteiro a fim de conseguir um crescimento espiritual, e levá-lo a uma intimidade divina e uma participação ativa na missão de Jesus.

Frases

“Ninguém trabalha melhor do que quando faz apenas uma coisa”.

“Para aqueles que creem, nenhuma explicação é necessária; para aqueles que não creem, nenhuma explicação é possível”.

“Acredito que o branco que eu vejo é negro, se a Igreja assim o determinar”.

“Muita sabedoria unida a uma santidade moderada é preferível a muita santidade com pouca sabedoria”.

13. A RENOVAÇÃO DA VIDA RELIOGIOSA
Até o tempo da Reforma e da Contra-Reforma, as ordens religiosas eram bastante controladas. 

Havia praticamente monges e ordens mendicantes, ainda muito presos às regras de clausura e de observância monástica.

Neste tempo, porém, houve uma verdadeira revolução. 

O período exigia uma transformação da vida religiosa em mentalidade e organização para adequar-se ao dinamismo da época. 

Era necessário tornar a disciplina da vida comum mais operacional, para poder dedicar-se integralmente ao apostolado, numa atividade de serviço social, com fim caritativo e pastoral.

Antigas ordens exigiram uma reforma e muitas novas foram fundadas e autorizadas.

Masculinas:

Teatinos (Caetano de Tiene);

Caetano de Tiene nasceu em Veneza em 1480. 

Mostrou sempre grande amor à oração e às obras de caridade. 

Cursou os estudos de humanidades e formou-se em direito.

Seguiu para Roma, colocando-se a serviço da Santa Sé, sob o Papa Júlio II.

Aos 36 anos decidiu tornar-se sacerdote e foi ordenado. Mudou-se para o norte da Itália, dedicando-se à pregação e ao serviço aos doentes.

Junto com dois companheiros, entre eles Pedro Carafa, futuro Paulo IV, organizou uma congregação religiosa com o objetivo de: santificar os membros; combater a tibieza e a ignorância do clero; regenerar os costumes; promover o culto divino litúrgico; Restabelecer o respeito e reverência à casa de Deus; propagar a sã doutrina contra as heresias da reforma protestante;  dar assistência aos moribundos.

Impôs aos seus religiosos uma regra que os obrigava a uma rigososa pobreza, proibindo-lhes nunca aceitar nada pelos serviços e até mesmo de pedir esmolas.

Embora rigorosa, a nova congregação cresceu muito.

O nome “Teatinos” refere-se à cidade de Teate, onde o primeiro superior geral, Pedro Carafa, foi bispo.

Caetano de Tiene morreu em Nápoles em 1547.

Barnabitas (Antonio Maria Zacaria);

Antonio Maria Zaccaria nasceu em Cremona em 1502.

Dotado de grande inteligência, dedicou-se aos estudos e adquiriu o diploma de médico em Pádua.

Descobriu sua vocação religiosa meditando as cartas de Paulo. 

Foi ordenado sacerdote aos 26 anos de idade. 

Transferiu-se para Milão e lá, com alguns sacerdotes, lançou os fundamentos de uma congregação religiosa, a dos Clérigos Regulares de São Paulo, chamados de “barnabitas”, pois tinha sua sede na Igreja de São Barnabé em Milão.

Os barnabitas eram inspirados por uma espiritualidade baseada fundamentalmente nos ensinamentos de São Paulo, com intenso apostolado da pregação e no atendimento aos necessitados.

Antonio Zaccaria morreu  em 1539.

Somascos (Jerônimo Emiliano);

Jerônimo pertencia à nobreza de Veneza, onde nasceu em 1485.

Seguiu a carreira militar. 

Em 1511, quando era comandante do exército, foi derrotado numa batalha e permaneceu preso. 

Na prisão fez o voto de conversão e de dedicação exclusiva às obras da religião. 

Após ser libertado, manteve as promessas.

De volta a Veneza, encontrou a cidade mergulhada na carestia, na fome e em epidemias. 

Viu por toda parte órfãos, crianças abandonadas, jovens entregues à sorte, como conseqüências da guerra.

Jerônimo recolheu os órfãos e as crianças abandonadas, abriu escolas de artífices, encaminhou meninos para o trabalho. 

Tudo com seus próprios recursos, que se acabaram. Surgiram então amigos que o ajudaram na obra.

Ao seu redor, formou-se um grupo de auxiliares que se converteu numa congregação religiosa, dedicada aos órfãos e pobres.

Morreu em 1537, em Somasca, cidade perto de Bérgamo.

Ministros dos Enfermos ou Camilianos (Camilo de Lellis);

Camilo nasceu em 1550, numa aldeia de Abruzzo.

Órfão aos 17 anos, sem dinheiro e doente, foi recolhido num hospital de caridade em Roma, e depois de curado, permaneceu a serviço do mesmo. 

Mais tarde tornou-se soldado mercenário.

Numa época em que não conseguiu trabalho como soldado, empregou-se como servente num convento de capuchinhos. 

O contato com a vida simples dos religiosos tocou seu coração. Pediu admissão àquela ordem. 

Durante o noviciado abriu-lhe na perna uma chaga, que teve quer se recolhido ao hospital de São Tiago em Roma.

Naquele hospital passou a assistir os doentes. 

Assumiu o cargo de enfermeiro. 

Tinha especial cuidado com os incuráveis e dos repelidos por todos.

Durante o Ano Santo de 1575 Roma foi invadida pela peste e a fome, principalmente romeiros doentes. 

Camilo foi ordenado sacerdote e juntou um grupo disposto a dedicar-se aos enfermos. 

Chamou a comunidade de “Ministros dos Enfermos”.

Os camilianos deveriam ainda proferir um quarto voto: o de cuidar dos doentes mesmo com perigo da própria vida.

Morreu em 1614 em Roma. 

Hospitaleiros (João de Deus);

João nasceu em Évora, Portugal, em 1495. 

Aos oito anos fugiu de casa e foi para a Espanha, onde foi pastor, agricultor, soldado e acusado de roubos. 

Em Granada abriu uma livraria.

Ouvindo as pregações de São João da Cruz, sentiu-se chamado à vida religiosa. 

Voltou à sua loja e queimou os livros. 

Considerado louco, foi internado num hospício.

No hospício, vendo o tratamento desumano, a falta de higiene, de terapia, e o abandono dos internos, 

considerou que deveria cuidar dos doentes mentais e dos incuráveis.

Recebeu uma pequena herança de um padre, e colocou-se a serviço, recolhendo doentes mentais, paralíticos, aleijados, velhos e todo tipo de enfermos.

João morreu em Granada 1550. 

Outras pessoas assumiram seu ideal, dando origem em 1572 à congregação dos “Irmãos dos Enfermos” ou “Hospitaleiros”.

Irmãos das escolas Pias ou Escolópios (José de Calazans);

José nasceu em 1558 em Aragão, na Espanha.

De família rica e nobre, teve esmerada educação. Formou-se em direito.

Estudou teologia em Valência, pois desejava abraçar o estado clerical. 

Foi ordenado sacerdote e encarregado de várias paróquias.

Transferindo-se para Roma, travou amizade com homens ligados à execução das normas do Concílio de Trento, sobretudo a Confraria da Doutrina Cristã, instituída para o ensino do catecismo. 

Interessou-se pela instrução das crianças abandonadas.

Em 1597 organizou uma escola gratuita, chamada Instituto das Escolas Pias. 

Este instituto, formado por clérigos regulares, tinha ainda o quarto voto: o de dedicar-se à instrução gratuita dos meninos pobres. 

O instituto foi reconhecido em 1617 como congregação religiosa, que cresceu e espalhou-se pela Europa. 

A iniciativa de escolas gratuitas para crianças pobres era uma verdadeira revolução no campo social da época.

José de Calazans foi levado ao final da vida diante do Santo ofício e deposto do cargo de geral vitalício. 

A ordem foi reduzia a simples associação, sem votos. 

Morreu em Roma em 1648. 

Oito anos depois ele foi inocentado e sua congregação foi reabilitada.

Oratorianos (Filipe Néri);

Filipe nasceu em Florença, em 1515. 

Na juventude mudou-se para Roma onde estudou filosofia e teologia, as grandes ciências da época, mesmo antes de desejar ser padre.

Como leigo, fundou a Irmandade da Santíssima Trindade, cujo fim era assistir os romeiros.

Seguindo o conselho de seu confessor, foi ordenado aos 36 anos de idade em Roma, onde fundou a Congregação do Oratório.

Os oratórios eram espaços onde crianças e jovens eram reunidos para rezar, fazer leitura espiritual, palestras sobre assuntos religiosos, cânticos e convivência fraterna.

Filipe Neri morreu em Roma em 1595. É chamado o “Santo da Alegria”.

Lazaristas ou Vicentinos (Vicente de Paulo);

Vicente nasceu na França em 1581.

Ordenado sacerdote, trabalho como vigário numa aldeia rural. 

A França vivia no período o reinado de Luiz XIV, o “rei sol”, mas o povo vivia na indigência.

Numa viagem de Marselha a Narbone, caiu nas mãos de piratas que o venderam como escravo em Túnis, onde permaneceu nesta condição por dois anos.

De volta à França, pensou em dedicar sua vida aos miseráveis. 

Com um grupo de colaboradores, fundou a Congregação da Missão ou Lazaristas. Eras padres dedicados à evangelização e à caridade. Além disso, tornaram-se especialistas na direção de seminários para a formação do clero.

Vicente morreu em 1660.

Lassalistas (João de La Salle).

João nasceu em Reims, na França, em 1651. 

Desejava ser padre, mas teve que esperar até os 27 anos para ser ordenado, pois teve que cuidar os irmãos.

Vivia angustiado pela situação de abandono em que viviam as crianças de seu tempo, sem instrução e levados ao trabalho muito cedo.

Resolveu dedicar-se à educação das crianças pobres.

Encontrou colaboradores com os quais mais tarde fundou uma família religiosa dedicada exclusivamente à educação, os “Irmãos das Escolas Cristãs”.

A novidade de sua fundação era que embora ele fosse padre, a sociedade por ele fundada devia ser formada por leigos consagrados, chamados “irmãos”, livres dos compromissos ministeriais do sacerdócio para dedicarem-se à educação.

Inovou ao ensinar na língua materna em suas escolas e orientar para alguma profissão os jovens. 

Formou os professores, sistematizando o curso normal.

La Salle morreu em 1719. 
Femininas:

Ursulinas (Ângela Merici);

Ângela nasceu em Desenzano, norte da Itália, em 1474.

Piedosa desde menina, desejava para si a vida eremítica.

Na juventude, órfã e sozinha, pensou em fazer algo para educar as meninas e as jovens.

Com um grupo de amigas, visitava as prisões, os hospitais, cuidava dos pobres e abandonados. Concentrou sua atenção na educação moral das moças de seu tempo.

Com suas companheiras, formou um grupo chamado Servas de Santa Úrsula. 

Ângela deu à sua instituição forma bastante ágil, maleável, pouco estruturada, adaptável às circunstâncias e ao tempo, com um mínimo de vida comum

Foi inovadora na vida religiosa feminina. 

Em 1525 foi a Roma e apresentou ao papa Clemente VII seu projeto, que foi autorizado.

Ângela Merici morreu em 1540.

Congregação de Jesus ou Damas Inglesas (Mary Ward);

Mary Ward nasceu em Mulwith, na Inglaterra, em 1585.

Viveu o período dos conflitos entre a Igreja Católica e a Igreja Anglicana.

Sentindo a vocação religiosa, recusou casar-se. 

Como não havia conventos católicos na Inglaterra, aos 15 anos mudou para França, ingressando nas Clarissas de Saint-Omer. Alguns meses depois foi-lhe dito que não tinha vocação monástica.

Em 1609 retornou à Inglaterra para “ajudar almas”. Sua iniciativa consistia em educar moças, auxiliar sacerdotes rebeldes, recolher monjas fugitivas do regime, etc.

Inspirada nos jesuítas, decidiu formar uma comunidade sem clausura, livre para o trabalho. Chocou os próprios jesuítas, que não podiam pensar em algo para mulheres.

Em 1609 fundou o Instituto da Beatíssima Virgem Maria, dedicado à educação de meninas.

Nos anos seguintes, discípulas de Mary Ward tentam sem sucessor reabilitar o instituto, que muda de nome várias vezes: “Virgens Inglesas”, “Damas Inglesas”, “Companhia de Jesus”, “Instituto Santa Maria”.

Em 1877 o instituto foi autorizado e Pio X reabilitou Mary Ward. 

Em 1978 as constituições de Santo Inácio foram autorizadas a serem aplicadas à Congregação.
Visitandinas (Francisco de Salles e Joana de Chantal);

Joana Francisca de Chantal  nasceu em Dijon, na França, em 1572.

Viveu numa região de forte influência calvinista.

Aos 20 anos casou-se com o Barão de Chantal. Teve filhos e ficou viúva.

Numa ocasião ouviu a pregação do bispo Francisco de Sales e ele tornou-se seu confessor.

Francisco de Sales viu em Joana as qualidades para ser a co-fundadora de uma instituição religiosa feminina, que fosse engajada na vida e atividade da Igreja e na caridade ao povo.

Foi fundado em Annecy um convento sob o título de Irmãs da Visitação de Nossa Senhora.

Morreu em 1641.

Filhas da Caridade ou Vicentinas (Vicente de Paulo e Luiza de Marilac).

Luísa nasceu em paris em 1591. 

Aos 22 anos casou-se com Antonio Le Grãs, secretário da Rainha Maria de Médici. 

Viúva doze anos depois.

Tinha como diretor espiritual o Padre Vicente de Paulo, que estava realizando em Paris suas obras de caridade. Ajudado por seus missionários, ele fundava por toda parte confrarias de caridade, recrutando piedosas senhoras com a finalidade socorrer os doentes e marginalizados.

Vicente confiou a Luísa este movimento de confrarias para que coordenasse e animasse.

Sob sua direção, movimento espalhou-se admiravelmente. 

Logo percebeu que não podia depender da boa vontade de senhoras para a obra. 

Surgiu então a idéia de fundar uma congregação religiosa, que com mais ordem, dedicação e autonomia pudesse levar adiante as obras de caridade. 

Em 1634 surgiu oficialmente a Congregação das Irmãs da Caridade, que renovam todos os anos os votos de consagrar-se ao serviço dos pobres.

Vicente deu à congregação uma regra que era uma novidade: as irmãs teriam como convento a casa dos enfermos; como claustro, a ruas da cidade.

Luísa morreu em Paris em 1661.

14.  IGREJA E OS NOVOS MUNDOS

As grandes navegações
No final do século XV, o desenvolvimento da engenharia naval e a invenção de aparelhos de localização como a bússola, o astrolábio e o sextante proporcionaram o fenômeno das grandes navegações, encabeçados por Portugal e Espanha. 

Pelo Tratado de Tordesilhas (1494), as duas potências navais concordaram em dividir o globo em duas partes por uma linha imaginária. As descobertas a leste pertenceriam a Portugal, e as descobertas realizadas a oeste pertenceriam à Espanha.

Conquistas Portuguesas
1451-1460: Henrique, o navegador, incentiva as viagens de exploração ao longo da costa africana.

1482: Diogo Cão descobre a foz do Rio Congo.

1488: Bartolomeu Dias descobre o caminho para as Índias ao ultrapassar o Cabo da Boa Esperança.

1497: Vasco da Gama chega à Índia.

1500: Pedro Álvares Cabral chega ao Brasil.

1508: Os portugueses chegam a Goa.

1516: China.

1542: Japão.

1557: Portugal consegue autorização definitiva para estabelecer-se em Macau (havia contacto desde 1553).

Portugal demorou em ocupar suas terras. Por muitos anos apenas abriu postos comerciais na costa brasileira, Marrocos, Açores, Congo, Moçambique, Angola, Goa, Cochim e Macau.

Em várias localidades os portugueses encontraram resistência religiosa (na China, com o Confucionismo; na África, com o Islamismo; na Índia, com o Bramanismo).

Conquistas Espanholas
1492: Fernando e Isabel financiam a viagem de Colombo, que chega à América Central, que ele chamou de “Índias Ocidentais” (Ilha Hispaniola ou Ilha de Santo Domingo, futura República Dominicana e Haiti)

1492-1504: Colombo chega às Ilhas Canárias, Bahamas, Cuba, Ilhas Virgens, Trinidad e Honduras.

1519-1522: Fernão de Magalhães faz uma viagem ao redor do globo.

1519-1521: A Espanha conquista o México.

1520: Conquista do Chile.

1525: Conquista da Argentina.

1532: Conquista do Peru.

Em 1501 Alexandre VI ordenou que o dízimo da América fosse utilizado para a evangelização das novas terras.

A Espanha tratou logo de ocupar suas terras. As populações nativas foram praticamente dizimadas.

O Regime do Padroado
A coroa portuguesa obteve de Roma a autorização para cuidar da evangelização da América (Regime do Padroado).

O rei tornou-se o responsável pela evangelização, com poderes para escolher o clero, controlar o número e a ação dos evangelizadores, aceitar ou não os bispos nomeados e pagar o clero, entendidos como funcionários públicos.

A Evangelização dos Nativos


As ordens religiosas que mais contribuíram para a evangelização da América foram os jesuítas, os franciscanos e os mercedários.

Os nativos eram vistos como “tabulas rasas” (alma e mente sem nada).

Os jesuítas aprenderam e sistematizaram a língua indígena (tupi-guarani) e evangelizaram nela.

Disseminou-se a ideologia do “bom selvagem”: o índio deve ser batizado, dócil, civilizado e vivendo sob o olhar e a direção dos religiosos.

As reduções jesuítas
Os primeiros jesuítas chegaram ao Brasil em 1549, sob a direção do Pe. Manoel da Nóbrega. Com o objetivo de converter os índios ao catolicismo, os jesuítas criaram um processo de colonização chamado “reduções”, onde as aldeias indígenas eram minuciosamente controladas pelos religiosos. O excedente da produção era comercializado pela Companhia de Jesus junto à população branca.

As missões preservavam os indígenas da brutalidade dos brancos. Por outro lado, a presença dos jesuítas fazia desaparecer a cultura nativa, substituindo-a por novos costumes e religião.

As reduções mais importantes localizavam-se onde hoje é o Paraná, Rio Grande do Sul, Paraguai, norte da Argentina e Uruguai.

Algumas missões chegaram a abrigar 130 mil índios, despertando a cobiça dos bandeirantes mercadores de escravos. 

As reduções desapareceram com a expulsão dos jesuítas das colônias em 1759.
Evangelização e escravidão
Fora dos aldeamentos a Igreja convivia muito bem com o sistema escravocrata. Primeiro os nativos, depois os negros trazidos da África, tinham direito apenas ao batismo.

O matrimônio era proibido aos escravos.

O indígena, mesmo convertido e civilizado, não poderia ser ordenado, no máximo era aceito na comunidade como irmão leigo.

O clero e os religiosos mantinham seus próprios escravos.

Bartolomeu de Lãs Casas (+1566), dominicano evangelizador no México, protestou duramente contra a escravidão indígena, exigindo um tratamento mais humano para os nativos e a introdução de um método pacífico para a missão. No entanto, Lãs Casas aceitou a escravidão dos negros.

As Dioceses da América
A criação de dioceses nas colônias dá uma ideia do desenvolvimento em cada região:

América espanhola:

1512 – Santo Domingo e Costa Rica.

1513 – Panamá

1517 – Santiago de Cuba

1519 – Puebla

1530 – México

1537 – Cuzco

1541 – Lima

1548 – Guadalajara

1552 – La Plata

1561 – Santiago de Chile

América Portuguesa:

1551 – São Salvador da Bahia

1676 – Olinda e São Sebastião do Rio de Janeiro

1677 – Maranhão

1719 – Grão-Pará

1745 – Mariana e São Paulo

Extremo oriente
Nas regiões dotadas de uma cultura ancestral, como a Índia, a China e o Japão, o cristianismo praticamente não criou raízes.

No tempo das grandes navegações, os jesuítas sobretudo, foram destacados para evangelizar os novos mundos. Destaca-se a figura de Francisco Xavier, missionário jesuíta dos domínios portugueses do Extremo Oriente: Índia em 1542 e Japão em 1549. Morreu durante sua viagem à China, em 1552.

O jesuíta Roberto de Nóbili (+1656) criou um método de evangelização chamado “acomodação”, onde o missionário procurava se adaptar ao modo de viver do povo a ser convertido. Na índia, Nóbili passou a viver como um brâmane, levando vida penitente e ascética à maneira hindu.

O método de Nóbili criou um novo rito cristão, permeado de elementos orientais, que chegou a contar com 40 mil fiéis, mas foi condenado e extinto por Bento XIV em 1742.

Na China o método da acomodação foi aplicado por Mateus Ricci, chegando a viver no palácio Imperial de Pequim em 1600. Chegou a formar uma comunidade de 2.000 fiéis. No final do século XVII a China contava com 270 mil fiéis. Quando o sistema de acomodação foi proibido, despertou o ódio do Império Chinês contra a Igreja. A religião cristã foi proibida na China até o início do século XX. No entanto, em 1949 a Revolução comunista proibiu novamente a ação dos cristãos na China.

No Japão os jesuítas entraram em choque com líderes locais, e em 1637 foram expulsos do Japão e os cristãos só conseguiram retornar no século XIX.

O cristianismo foi proibido e os convertidos foram condenados à morte, como Paulo Miki e os mártires de Nagazaki.

Estudo dirigido 6:

A vida numa caravela do século XVI
No século XVI navios cruzavam regularmente o Oceano Atlântico levando para a Europa riquezas retiradas da América. O modelo mais famoso do período era a caravela.

A caravela foi uma embarcação usada e inventada pelos portugueses e também usada pelos espanhóis durante a era dos descobrimentos, nos séculos XV e XVI. Segundo alguns historiadores, o vocábulo é de origem árabe (carib), que designava uma embarcação de porte médio e de velas triangulares. De acordo com outros, a palavra seria derivada de “carvalho”, a madeira usada para construir as embarcações.

A caravela era um navio ligeiro, de fácil manobra, apto para navegar contra o vento, de proporções modestas e que, em caso de necessidade, podia ser movido a remos. Eram navios de pequeno porte, de três mastros, um único convés e ponte sobrelevada na popa; deslocavam até 50 toneladas. As velas “latinas” (triangulares) permitiam ziguezaguear contra o vento e, consequentemente, explorar zonas cujo regime dos ventos era desconhecido.

Aparelhada com artilharia, a caravela transformou-se mais tarde em navio mercante para o transporte de homens e mercadorias.

A caravela era um grande invento da época, mas a vida dentro dela não era muito fácil.

A primeira coisa que se notava a bordo da caravela era o cheiro, exalado dos homens, animais e produtos transportados no pequeno espaço.Não havia privacidade, pois todo o espaço disponível era ocupado por víveres e equipamentos. O capitão e os oficiais tinham alojamentos. Os marinheiros dormiam onde houvesse lugar.

Os marujos jogavam a sorte em cartas, dados e em quase tudo que envolvesse o acaso. 

A vida a bordo era tediosa e qualquer atividade que preenchesse as horas livres era bem recebida.

Com vento favorável, a viagem da América à Espanha levava mais de dois meses. Se houvesse calmaria ou tempestade, o trajeto podia durar ainda mais.

A tripulação de uma caravela poderia rondar os 15 ou 20 homens em média, mas havia algumas que podiam levar cerca de 60 pessoas.

Costumava-se formar esquadras para as viagens, principalmente por causa dos piratas. Soldados que estivessem a bordo não trabalhavam, exceto em caso de batalha naval.

Era comum religiosos participarem das viagens para dar apoio espiritual aos navegantes.

Todos os membros da tripulação revezavam-se na vigia. As vigílias duravam oito horas e eram cronometradas com uma ampulheta.

As canções a bordo contribuíam com o trabalho dos marujos; o ritmo marcado da música ajudava a sincronizar os movimentos dos marinheiros.

Devido ao risco de incêndio, o uso de velas e fogo era rigorosamente controlado.

O azeite de cozinha era guardado em grandes garrafas ou jarros.

A carne era conservada em salmoura, mas também podia ser pendurada na amurada.

Cada membro da tripulação recebia uma porção de biscoitos e carne ou peixe secos todo dia. Às vezes também recebia um prato de feijão ou ervilhas.

No final da viagem, boa parte da comida estava estragada e os biscoitos ficavam cheios de insetos.

Quando o mar estava agitado era impossível cozinhar e comia-se queijo.

Cada homem tinha também direito a uma porção diária de água. Às vezes era servdo cerveja ou vinho.

Muitos navios levavam porcos, carneiros e aves vivos, que eram mortos durante a viagem. Carne fresca e ovos pertenciam aos oficiais em primeiro lugar.

Por causa da alimentação desequilibrada, era comum que os marinheiros tivessem doenças como beribéri e escorbuto.

Ratos esgueiravam-se pelas sombras e as caravelas eram infestadas de pulgas. Os ratos comiam boa parte da comida dos homens. Em meio à madeira estocada no porão para a cozinha era comum encontrar escorpiões.

Os sanitários da tripulação eram assentos que se projetavam da amurada do convés. Como a água era controlada, banhos não aconteciam (exceto de chuva).

Os mortos eram embrulhados em pedaços  de panos e atirados ao mar com pesos para afundarem.

As mulheres que precisassem viajar eram vigiadas dia e noite para não serem atacadas (muitos membros da tripulação eram bandidos, degredados, foragidos ou pessoas de moral duvidosa).

O capitão era autoridade máxima, inclusive com o poder de condenar à morte quem praticasse um crime a bordo. 

15. A IGREJA E A ESCRAVIDÃO

A escravidão do indígena

Durante o ciclo do pau-brasil, os portugueses trabalhavam em colaboração com os nativos, desenvolvendo um tipo de comércio primitivo na base do escambo. Por seu o pau-brasil uma árvore abundante no litoral, este período transcorreu sem grandes conflitos entre os colonizadores e os indígenas.

A partir do momento em que os colonizadores passaram a observar mais de perto o modo de vida indígena, com elementos desconhecidos ou condenados pelos europeus, como a antropofagia, a insistência da nudez e as habitações coletivas, os portugueses passam a ter uma desconfiança com relação à integração das culturas.

À medida que os portugueses passam a fixar-se na nova terra e a cultivá-la, surge a necessidade de mão-de-obra. Neste tempo o indígena é feito escravo.

Houve reações em todos os grupos indígenas, que lutaram contra os colonizadores ou fugiram para regiões remotas.

Os portugueses afirmavam que os índios eram preguiçosos e “inaptos” para o trabalho. Na verdade, as sociedades indígenas sul-americanas desconheciam a hierarquia e, conseqüentemente, não aceitavam o trabalho compulsório.

Os índios escravizados, em geral indóceis, eram mal-tratados e explorados, e morriam principalmente de doenças transmitidas pelos portugueses, como as doenças veneras, a varíola e a gripe.

A escravidão do negro

Diante das dificuldades encontradas na escravização dos indígenas, a solução foi buscar a mão-de-obra em outro lugar: o continente africano.

Essa busca por escravos na África foi incentivada por diversos motivos. Os portugueses tinham interesse em encontrar um meio de obtenção de altos lucros com a nova colônia, e a resposta estava na atividade açucareira. De fato, o açúcar era um produto de grande aceitação na Europa e gerava muita riqueza aos produtores.

Esta atividade, porém, exigia grande quantidade de mão-de-obra, tanto na lavoura, quanto no engenho. Foi assim que desde a primeira metade século XVI tem início o tráfico de escravos africanos para o Brasil. A escravidão do indígena, porém, ainda perdurou até meados do século XVIII.

O transporte dos negros era uma atividade altamente rentável. Os negros, chamados “peças”, eram tratados como mercadoria, submetidos a péssimas condições de higiene e conforto, amontoados em navios negreiros. Durante a viagem muitos morriam e eram atirados ao mar.

Os negros, raptados em sua terra natal (principalmente da África Setentrional, onde hoje ficam Angola, Moçambique, Congo ou da região do Senegal e Costa do Marfim) e levados a um lugar estranho, eram controlados com brutalidade pelos comerciantes e compradores.

Em geral os grupos étnicos eram desfeitos, para que não houvesse a possibilidade de comunicação ou de agrupamento. 

Os castigos físicos estavam entre os métodos de intimidação que garantiam o trabalho, a obediência e a manutenção do sistema. 

Igreja e escravidão

A questão é saber como a Igreja no Brasil aceita a escravidão.

A resposta está no fato de que a Igreja vivia sob o regime do padroado, onde a evangelização estava na verdade, sob os cuidados do rei. Autorizando o tráfico de escravos, os clérigos apenas podiam adaptar-se à situação, visto que eram “funcionários” do rei.

Com o tempo houve uma acomodação ao sistema e uma resignação à presença do escravo negro na vida social e eclesial. O isolamento da Igreja no Brasil, a decadência dos costumes, a ignorância religiosa e outros problemas decorrentes do regime do padroado criaram um clero indiferente à questão, de maneira diferente dos primeiros tempos da evangelização na América com relação aos indígenas. A escravidão torna-se “natural”.

A Pastoral dos escravos

Não houve no Brasil, para os escravos negros, nada que se assemelhasse ao esforço dos jesuítas na catequese dos índios. Não há notícias de catecismos na língua das diferentes “nações” africanas que aqui aportavam e que muitas vezes eram batizadas no ponto de desembarque, quando não no porto de embarque na África. Se nas cidades de Minas no século XVIII floresceram as “irmandades dos escravos”, semelhantes às suas congêneres de brancos e de pardos, no mundo rural, onde se concentrou a massa da população escrava, a presença da Igreja foi tênue e limitada a visitas esporádicas. Assim mesmo, lugares havia no século XIX, no interior, onde há 15 ou 20 anos não passava um padre e avultado era o número de freguesias no interior da Bahia, de Minas, de São Paulo e das outras províncias do Império que não estavam providas de vigários. Se nas antigas regiões açucareiras do nordeste criou-se ao longo dos séculos um catolicismo doméstico que aproximou a casa-grande e a senzala, sentindo-se os senhores responsáveis pela religião de seus escravos, no final do Império, o surto cafeeiro, transferindo grandes levas de escravos para imensas fazendas de café e para a abertura de zonas pioneiras, não deve ter deixado nem tempo nem lazer para o estabelecimento de uma tradição religiosa semelhante.

Evangelização e liberdade

A premissa básica que levou os missionários jesuítas à longa luta pela liberdade do índio é que seu projeto missionário pecaria pela base, se junto com a evangelização viesse a escravidão do índio pelo colono branco. 

Esta premissa vai faltar à Igreja do Brasil no seu contato com o negro. Em relação ao índio, ela lutará com todas as forças para separá-lo do convívio com o colono; em relação ao negro, ela fará aliança com o senhor de escravos para levar a religião ao negro. Ela mesma se comprometerá profundamente com o sistema vigente, usando intensamente o braço escravo nas propriedades das ordens religiosas, nos engenhos, nos serviços domésticos de vigários e bispos. No entanto, são raras as notícias de maus-tratos aos escravos por parte dos religiosos.

Paciência, resignação e obediência eram o catecismo que os padres ensinavam ao escravo. Não faltaram exemplos de padres que se insurgiram contra a escravidão, mas o exemplo contrário foi o que ficou na mente e na história.

O senhor investido da função religiosa

A Igreja acaba confiando praticamente a catequese do negro ao próprio senhor de escravos e este paradoxo marcará a posição da Igreja no Brasil perante o escravo. Sua pastoral vai se orientar mais para o Senhor do que para o escravo. A este ela pedirá obediência e subserviência ao seu legítimo dono, àquele ela pedirá que diminua, em nome da caridade cristã e do sangue de Cristo que remiu a ambos, a dura condição do escravo, ao mesmo tempo em que o erige em responsável perante Deus pelo destino religioso deste mesmo escravo.

Em geral, os escravos permaneceram em grande ignorância em relação à nova religião que foram obrigados a abraçar. Consta que senhoras levavam a sério a tarefa da catequese, ocupando-se sobretudo das mucamas, as escravas que serviam diretamente na casa-grande. Parece que os homens e as escravas da lavoura recebiam menos atenção. Por parte de bispos e vigários é constante a reclamação de que não se chamava o padre para o viático quando o escravo estava moribundo, embora seja isto compreensível em razão das distâncias.

Casamento de escravos

Nada que permitisse aos escravos reunir-se e organizar-se foi visto com bons olhos pelo senhor de escravos na zona rural. Ora, a família era propícia para criar laços e cimentar unidade e solidariedade entre os indivíduos, mas o próprio sistema da senzala, separando homens e mulheres, não deixava muito lugar para a organização da família. Outro empecilho às uniões era o caráter de quase liquidez monetária que representava o escravo. A qualquer momento podia ser vendido e convertido em dinheiro vivo. Os laços familiares impediam uma venda mais livre e a gosto do dono e do comprador. A Lei Rio Branco previa: “Em qualquer caso de alienação em transmissão de escravos é proibido, sob pena de nulidade, separar os cônjuges, e os filhos menores de 12 anos, do pai ou da mãe”, mas não era observada. Outro empecilho natural à formação da família era a desequilibrada composição da população por sexo. A desproporção entre homens e mulheres era agravada nas regiões pioneiras, seja de mineração, seja de café. Municípios havia em São Paulo, em 1872, cuja população masculina era o dobro da feminina.

A legislação eclesiástica solicitava que os senhores facilitassem o casamento entre os escravos e que não separassem os membros de uma mesma família quando postos à venda, mas não tinha eficácia.

Havia ainda o problema canônico dos escravos já casados em sua terra de origem, cujo cônjuge lá permanecera. Em tais casos, os bispos do Brasil resolveram aplicar aos escravos africanos as disposições estabelecidas por Gregório XIII em 1585 a respeito dos índios americanos. Baseado naquele documento pontifício, foi concedido aos párocos a faculdade seguinte: no caso de algum escravo convertido desejar casar-se e houver suspeita de que era casado em seu país de origem, pode o pároco dispensar do anterior matrimônio contraído no paganismo.

O amancebamento dos escravos era fato comum então e a Igreja pede aos senhores que cuidem de coibi-lo. Como penas contra os escravos que continuassem amancebados após admoestação, estabelecem-se a prisão e o degredo.

A escassez de escravas estimulava a promiscuidade. Os senhores fechavam os olhos para essa licenciosidade. Preferiam os escravos solteiros.

A estrutura familiar não podia sobreviver dentro das condições criadas pela escravidão. A família monogâmica recomendada pelo cristianismo não chegava a estabelecer-se. A licença sexual imperava na senzala, e dela participavam muitas vezes os brancos. Mesmo os frades não facilitavam a constituição de família pelos escravos, ao criar-lhes obstáculos. Os franciscanos estabeleceram em 1859 claramente: “Fica proibido o casamento de escravos dos nossos conventos com escravas de seculares ou de outra ordem religiosa, e com libertas”.

As taxas cobradas pela cerimônia religiosa agravavam o problema. Na zona rural, o preço ainda aumentava devido à distância que os padres tinham que viajar e deveria ser bancada pelos noivos. O conjunto destes fatores levava a ser escasso o número de casamentos entre os escravos, mesmo onde não havia um desequilíbrio na proporção de homens e mulheres.

Batismo de escravos

Segundo as “Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia”, as exigências para o batismo dos escravos eram poucas. Aos escravos bastava ministrar a instrução de um catecismo abreviado adaptado aos chamados “rudes”. Assim mesmo havia exceção como para os “escravos brutos e boçais e de língua não sabida, como são os que vêm da Mina e muitos também da Angola”. Para estes bastava uma instrução sumária nos mistérios da fé e o desejo de receber o batismo pela resposta às seguintes perguntas:

- Queres lavar a tua alma com água santa?

- Queres comer o sal de Deus?

- Botas fora de tua alma todos os teus pecados?

- Não hás de fazer mais pecados?

- Queres ser filho de Deus?

- Botas fora da tua alma o demônio?

O fato de muitas chegarem gravemente doentes e morrerem pouco depois de aportarem ao Brasil levou Dom Sebastião, bispo da Bahia, a ordenar aos padres que os batizassem imediatamente “sub conditione”. Impressionado com a rudeza dos escravos, o bispo determina que os vigários batizem os negros mesmo sem muita instrução, mas não deveriam tomar esta licença como pretexto para batizarem com demasiada facilidade.

Os filhos de escravos, que no momento da compra não passassem de 7 anos, bem como os que nascessem depois de os escravos estarem em poder dos senhores, deveriam ser batizados mesmo contra a vontade dos pais.

Com relação aos adultos, em virtude do tráfico, muitos negros não eram batizados no embarque ou desembarque. Mais tarde, os senhores investigam esta falha e os conduziam à pia batismal.

Em muitos batizados, o escravo só tinha um padrinho, vindo Nossa Senhora como protetora em substituição à madrinha. Há registros de São Benedito e São José como padrinhos dos escravos. Não era incomum que escravos fossem padrinhos de outros escravos.

Com tal empenho em introduzir os escravos na religião oficial e com tanta facilidade e poucas exigências, compreende-se que praticamente a totalidade dos africanos se tornou católica. Mas a conversão foi mais externa do que interna. No íntimo, os escravos continuavam em grande parte mais fiéis à sua religiosidade original.

A Igreja e a luta emancipacionista

Para entender o papel da Igreja no processo de emancipação dos escravos e mais tarde na luta abolicionista, não podemos perder de vista que as bases sociais sobre as quais se assentava o Império eram a coroa, a escravidão e a grande propriedade de terra. Se examinarmos a posição da Igreja dentro deste contexto veremos que ela constituiu a base espiritual do todo e que viveu intimamente entrelaçada a estas três instituições. Foi o cimento moral que deu consistência à aliança entre os três elementos. À coroa ela esteve unida pelo regime do padroado e ao Estado pelo fato de ser sua religião oficial, sendo os seus ministros, funcionários do Império, de quem recebiam subsistência. À grande propriedade delegou a Igreja a tarefa pastoral de catequizar os escravos e de organizar e animar sua vida religiosa. Ao mesmo tempo assentou a Igreja sua base material, sobretudo no caso das ordens religiosas, na posse e na exploração de grandes extensões de terra. Podia-se por acaso distinguir o engenho de um grande senhor do engenho dos carmelitas, beneditinos, mercedários ou jesuítas?

Vida religiosa e posse de escravos

Cedo, entretanto, emerge a consciência de que não condiziam com a condição de religiosos e eclesiásticos o uso e a posse de escravos. Mas a evolução é lenta.

Em 1859 os franciscanos de Angra dos Reis decidem libertar os escravos bem comportados com mais de 60 anos e as escravas de 50 anos que tivessem dado aos conventos seis filhos. Em 1966 os beneditinos resolveram em capítulo geral dar liberdade às escravas que tivessem seis filhos.

Mas é a Lei do Ventre Livre, de 1871, que vai acordar de vez a consciência de algumas ordens. Assim os franciscanos decidiram emancipar os escravos dos conventos, assim como os beneditinos, que libertaram no dia seguinte à lei, cerca de 4 mil escravos. O gento acarretou aos beneditinos a ruína das suas fazendas.

O episcopado e o movimento abolicionista

A participação da Igreja oficial no movimento que a partir de 1879 até 1888 culminou na libertação dos escravos, foi de distância e quase indiferença. Somente o episcopado se manifesta claramente em 1887.

Dom João Antonio dos Santos, bispo em Minas Gerais, em 1887 solicitou que o governo oferecesse a Leão XIII como presente a extinção da escravidão no Brasil.

Na mesma época o bispo de São Paulo, Dom Lino, abriu um fundo para custear a emancipação de escravos. Nesta ocasião outros bispos libertaram seus escravos.

Por outro lado os gestos isolados existiram de longa data, caindo porém mais ou menos no vazio, por falta de oportunidade histórica ou por não estarem articulados com um movimento social. 
16. A IGREJA E OS JUDEUS

Antissemitismo

Antissemitismo é o preconceito ou hostilidade contra os judeus, baseado no ódio contra seu histórico étnico, cultural ou religioso. Considerado uma espécie de racismo, o antissemitismo atribui aos judeus uma posição diferente em relação a outras culturas, considerando-os inferiores e negando-lhes a pertença à nação em que residem ou à sociedade à que estão inseridos.

Os judeus conheceram durante a história o antissemitismo pagão, cristão, muçulmano, racionalista, marxista e nazista.

A principal hostilidade aos judeus tem suas raízes religiosas, embora também existam razões socioeconômicas.

A diáspora

A dispersão (diáspora) dos judeus pelo mundo aconteceu em duas ocasiões:

A primeira diáspora

O início da primeira diáspora judaica aconteceu em 586 a.C. quando Nabucodonosor II, imperador da Babilônia, invadiu o Reino de Judá, destruindo Jerusalém e o Templo de Salomão.  Com a conquista, cerca de 40 mil judeus foram deportados para a Babilônia.

A Diáspora foi entendida como fruto da idolatria e da rebeldia do povo, sendo um castigo divino. A obediência a Deus provocaria o retorno à terra dada ao povo por ele.

No exílio, a comunidade judaica floresceu. Seus costumes foram mantidos, embora tenham sofrido forte influência estrangeira. O hebraico foi esquecido, sendo substituído por línguas como o aramaico e o grego. 

Com a ascensão de Ciro, rei dos persas, os judeus foram autorizados a retornar a Israel em 538 a.C., mas a grande maioria preferiu permanecer na Mesopotâmia. Esta comunidade floresceu e ser tornou o maior centro judaico do mundo até o século XI.

Além daquela da Mesopotâmia, outra grande comunidade judaica estabeleceu-se em Alexandria, no Egito, onde um terço da população era formada por judeus.

Entregues às mais diferentes ocupações, os judeus mantinham estreitos laços entre si, o que fez com que fossem vistos com desconfiança pelos outros povos.

A segunda diáspora

A segunda dispersão judaica aconteceu depois do ano 70, quando os romanos destruíram Jerusalém após uma tentativa frustrada de revolta contra o invasor. Muitos judeus foram para países da Ásia Menor, África e sul da Europa.

No entanto, a dispersão aconteceu de fato após 135, quando após serem derrotados numa segunda revolta contra os romanos, os judeus foram expulsos da Judéia por Adriano, espalhando-se por todo o Império Romano. Jerusalém foi rebatizada como Aelia Capitolina.

A aversão aos judeus

Com o tempo, as populações locais tornaram-se em geral aversas ao judeus, acusando-os de muitos defeitos, como ateísmo, preguiça, avareza, sordidez e imoralidade, além de supostos sacrifícios rituais.

Na verdade, a antipatia nascia do forte espírito de corpo que ligava os judeus entre si e os isolava do resto da população. Há ainda que contar uma certa inveja, uma vez que os judeus gozavam de espírito empreendedor, na maior parte das vezes coroado de sucesso econômico, e às vezes, também político.

As perseguições

Os judeus sofreram perseguições em vários momentos da história, mais ou menos violentas.

Tibério e Cláudio os expulsaram de Roma.

Por ocasião da destruição do Templo de Jerusalém em 70, em Alexandria a população judaica também foi massacrada, quando a população local assassinou dezenas de milhares de judeus.

Judeus e cristãos

Com o advento do cristianismo, as duas correntes viram-se como oponentes e hostis reciprocamente.

Os israelistas julgavam os convertidos cristãos como renegados e usurpadores de um patrimônio que não lhes pertencia.

Os cristãos, por sua vez, consideravam os judeus “indignos da vida eterna”, por terem recusado Jesus como Messias e imputando a eles a responsabilidade pela morte de Jesus.

Portanto, a raiz do antissemitismo cristão é religiosa.

A patrística e os judeus

Os primeiros escritores cristãos não pouparam os judeus.

Tertuliano foi o primeiro a escrever um tratado contra eles (Adversus Judaeos).

Jerônimo  atribuiu aos judeus epítetos humilhantes: blasfemadores, gente coberta de eterna cegueira, soberbos, glutões, avaros, condenados à perdição.

Ambrósio também fará vários ataques aos judeus em suas obras.

João Crisóstomo proferiu oito homilias contra os judeus em Antioquia entre 386 e 397, nas quais, entre as habituais grosserias e injúrias, destaca as acusações dos antigos profetas àquele povo e à sua participação ativa no sacrifício de Jesus, acusando-os como culpados pela morte de Cristo.

As homilias de Crisóstomo serviram para criar o mito do judeu como mau, abominado pela humanidade, amaldiçoado por Deus e em constante fuga pelo mundo (o judeu errante).

Agostinho justificou teologicamente o antissemitismo, afirmando que a dispersão e a perseguição correspondiam a um desígnio divino. Deus castigou os judeus pela sua infidelidade, elegendo outro povo, agora fiel, ao qual o primeiro deve servir, como no caso de Esaú e Jacó.

Eusébio de Cesareia, em sua “História Eclesiástica”, afirmará que os judeus sofrem porque castigados por Deus pelo crime de terem provocado a morte de Jesus.

Idade Média

A relação dos cristãos com os judeus permaneceu relativamente tranquila por muitos séculos.

A situação mudará novamente por ocasião das Cruzadas.

Em maio de 1096, um grupo de cruzados alemães, passando por Espira, Worms e Mogúncia, regiões onde os judeus tinham alcançado um grande desenvolvimento econômico e cultural, assassinou cerca de mil deles.

O espírito das cruzadas fez renascer as hipóteses de Crisóstomo e Agostinho, e os judeus foram novamente acusados de incredulidade obstinada.

Ao lado dos muçulmanos, os judeus eram entendidos como “infiéis”. Muitos judeus viviam no mundo muçulmano e eram vistos pelos cristãos como inimigos de Cristo.

Durante o século XII aumentam as acusações de assassinatos rituais e de usura contra os israelitas. Dizia-se que aqueles que crucificaram Jesus, agora crucificavam os pobres com sua ganância (juros), ou que aqueles que derramaram o sangue de Cristo, agora derramavam o sangue de outros inocentes (sacrifícios rituais).

Em 1215 o IV Concílio do Latrão decretou que os judeus deveriam ser reduzidos ao nível de perpétuos escravos, papel que o próprio Deus lhes teria condenado como punição pela sua culpa. Os judeus deveriam usar roupas que permitissem identificá-los com facilidade; não poderiam aparecer em público nos três últimos dias da semana santa; não poderiam exercer atividade ou ofício onde tivessem autoridade sobre cristãos; ficou proibido cobrar juros sobre empréstimos.

A ideia geral era que, se os judeus rejeitaram o cristianismo, não tinham direitos na sociedade fundada sobre os valores cristãos. Tal princípio fazia os judeus não terem direito de exercer qualquer atividade. Tal perguirção só fez aumentar os laços internos entre os israelitas.

Depois da Peste Negra de 1348, judeus e bruxas foram considerados culpados pela calamidade, sendo massadrados em Estrasburgo, Friburgo, Espira, Treves e Colônia, entre outras cidades.

O Beato Simoncino de Trento

No final da Idade Média, foi comum o surgimento de acusações de meninos assassinados por judeus durante rituais macabros. O caso mais famoso foi aquele do menino Simoncino de Trento.

Em 1475 o cadáver de um menino chamado Simoncino foi encontrado nos arredores de Trento. Logo um suspeito foi preso: era um judeu octogenário, que confessou o crime sob torturas, envolvendo outros doze judeus. Todos foram condenados à morte, pois confessaram ter sacrificado o menino num ritual judaico.

O menino foi considerado mártir pelas mãos dos judeus e seu culto tornou-se popular, sendo autorizado por Sisto V em 1588.

Somente em 1965, depois de novas pesquisas que deram destaque às contradições do processo é que o culto ao beato Simoncino foi proibido e suprimido. Até então, era um “beato” muito popular em Trento, onde sua festa litúrgica era celebrada com grandes procissões.

O mito da usura

Os judeus ficaram famosos por supostamente serem avarentos e usurários. O mito tem suas origens.explicações:

A queda para os negócios não é exclusiva aos judeus; ela é comum em imigrantes que não exercem a agricultura, passaram por necessidades e têm o desejo de vencer na terra que os acolhem.

No caso dos judeus, havia na Europa medieval uma grande necessidade de encontrar-se capitais, extremamente escassos a partir do século XI e antes do século XVI. Havia graves restrições da Igreja a respeito do empréstimo a juros, considerado contrário ao preceito evangélico (dar sem esperar retribuição). Os judeus, para os quais não se esperava salvação, não podiam exercer a maioria das profissões, não tinham direito a propriedades e por isso não podiam dedicar-se à agricultura ou ao comércio, incentivaram-se ao exercício dos pequenos e depois aos grandes empréstimos. Objeto de desprezo geral, os judeus “vingavam-se” cobrando altos juros, dominando o povo de outra maneira.

As expulsões

Os judeus sofreram pequenas expulsões de aldeias e cidades incontáveis vezes, pelos motivos já expostos.

As expulsões em massa ocorreram em vários momentos.

Espanha

Em 1492, quando os reis católicos Isabel e Fernando unificaram a Espanha após a conqusita de Granada, ordenaram que judeus e mouros que não quisessem se converter ao catolicismo teriam quatro meses para deixar o país.

Cerca de 50 mil judeus foram batizados e 200 mil migraram para Portugal e Nápoles.

Os judeus abandonaram seus bens e foram obrigados a viajar com poucos objetos de uso pessoal. Os judeus convertidos (cristãos novos) foram vistos com desconfiança, mesmo seus descendentes, muitas gerações depois.

Portugal

O grande número de judeus que migraram da Espanha para Portugal em 1492 despertou a cobiça do rei Dom João II, que instituiu a cobrança de dois escudos por cada imigrante, podendo permanecer no país por oito meses. Em poucos meses os judeus foram forçados à conversão, e crianças de dois a dez anos foram separadas dos pais e enviadas para São Tomé e Príncipe, colônia na África.

Em 1495 o rei Dom Manuel I casou-se com a princesa espanhola Isabel; o contrato de casamento exigia a expulsão ou conversão dos judeus e mouros em Portugal. A maioria preferiu sair do país. Em 1497, enquanto cerca de 20 mil judeus aguardavam navios no porto de Lisboa, o rei ordenou que seus filhos menores de 14 anos fossem sequestrados, batizados e dados a famílias cristãs para serem criados, tendo a ordem sido cumprida com extrema violência.

Em 1506 uma peste devastou Lisboa, e os judeus foram considerados os culpados pela calamidade; a população matou cerca de 2 mil cristãos-novos, inclusive mulheres e crianças.

Depois disso, os judeus portugueses migraram para os Países Baixos, Alemanha, sul da França e Oriente Médio. Outros chegaram ao Brasil (Pernambuco) e América do Norte (Nova Amsterdã, primeiro nome de Nova York).

Rússia

A presença judaica na região a Rússia existe desde a Idade Antiga.

No século XVI, Ivan IV, o terrível (1530-1584), primeiro czar, determinou a saída de todos os judeus da Rússia, sob pena de morte caso não o fizessem. Os judeus russos mirgraram para Polônia, Ucrânia e Lituânia.

Durante o reinado de Catarina II (1729-1796), os judeus que viviam na Rússia foram confinados no sul do país, numa região chamada “Território do Acordo”. 

Alexandre I (1777-1825) promulgou o “Estatudo dos judeus”, com o objetivo de “russificar” os judeus, obrigando as crianças judias a serem internadas em escolas públicas onde eram forçadas a aderirem a costumes diferentes de sua cultura e religião.

Em 1881 o czar Alexandre II foi assassinado, e entre os criminosos havia uma jovem judia. Isto provocou uma onda de atentados contra judeus, acusados de desejar derrubar a monarquia e controlar o país, Nos anos seguintes, principalmente durante o reinado do último czar, Nicolau II (1868-1918), os judeus foram duramente perseguidos, forçando muitos a deixar o país.

Alemanha

Os judeus habitavam a região central da Europa desde o tempo dos romanos.

No tempo da Reforma protestante foram tolerados em nome da liberdade religiosa, mas nunca totalmente aceitos e integrados pelo protestantismo.

Antes da Segunda Gerra Mundial (1939-1945), havia cerca de 500 mil judeus na Alemanha, num total de 67 milhões de habitantes no país. Pelas leis nazistas a partir de 1935, os indivíduos foram classificados de acordo com a religião dos avós, e desta maneira, o número de judeus aumentou, englobando convertidos e mesmo padres e religiosos como judeus.

Em 1935 os judeus foram declarados cidadãos de segunda classe, com direitos civis reduzidos; casamentos mistos foram proibidos e os judeus passaram a ter que portar uma identificação pública (uma estrela de davi costurada à roupa).

Em 9 de novembro de 1938 um diplomata alemão foi assassinado em Paris por um jovem judeu. Em resposta, as autoridades nazistas de Munique incnetivaram o povo a uma onda de violência contra judeus, que depredaram seus negócios e casas. A chamada “Noite dos Cristais” terminou com cerca de 100 judeus mortos e outros 30 mil presos.

Na sequencia dos fatos, os negócios mantidos pelos judeus foram desapropriados e passado aos “arianos” (“puros”) e uma avalanche de perseguições se seguiram nos anos seguintes.

Até o final da Segunda Guerra, cerca de 6 milhões de judeus foram mortos pelos alemães nazistas.

A situação dos judeus no mundo forçou a ONU a criar em 1948 o Estado de Israel.

Idade Moderna

O preconceito contra os judeus, fará surgir o mito de assassinatos rituais, levando o cristão a evitar quanto possível um contato físico com os israelitas. Além deste mito ter motivado sangrentos tumultos, levou a Igreja na Idade Moderna a formar uma legislção discriminatória.

O Concílio de Basiléia (1434) já havia determinado a necessidade de separação entre judeus e cristãos.

Os papas Paulo IV (1555-1559), Pio V (1566-1572) e Clemente VIII (1592-1605) redigiram bulas onde justificavam a dureza com que os judeus deveriam ser tratados pelos cristão. 

Os concílios ecumênicos, sínodos, papas e teólogos terminaram por criar um conjunto legislativo a respeito da convivência com os judeus: os judeus deveriam usar uma roupa especial, que denunciasse sua condição; deveriam morar numa parte separada da cidade (o gueto), imposto em 1555 por Paulo IV ao Estado Pontifício e em seguida aos outros países; os judeus poderiam sair dos guetos depois do alvorecer e voltar antes do anoitecer, sendo as portas do gueto trancadas por um guarda cristão, pago pelos judeus; para viajar, os judeus deveriam ter autorização do Santo Ofício; os judeus não poderiam possuir qualquer propriedade imobiliária; ficou proibido o acesso dos judeus às escolas cristãs; era proibido exercer o direito e a medicina; aos judeus era permitido frequentar o curso de medicina para atender outros judeus, sem no entanto, receber o título de doutor (cirurgião-barbeiro).

Julio III (1550-1555) ordenou que fossem queimadas todas as cópias do Talmud, manuscritas ou impressas, destruindo séculos de cultura judaica.

Mais tarde, Pio VI (1775-1799) determinou que os judeus obtivessem autorização eclesiástica para comprar, possuir ou ler qualquer livro.

Gregório XIII (1572-1585) determinou que na sigagoga houvesse, uma vez por semana, uma pregação cristã, à qual eram obrigados a participar os membros do gueto. De preferência, os sermões deveriam ser sobre o Antigo Testamento e feitos por um especialista, o “pregador dos judeus”. Os ausentes deveriam pagar multa. As pregações aos judeus foram abolidas por Pio IX em 1847.

Havia, desde o tempo de Paulo III (1534-1549), a determinação de que os judeus convertidos deveriam doar seus bens para as autoridades eclesiásticas, lei que verdade, fazia diminuir o interesse pelas conversões.

Na era da contra-reforma (séculos XVI e XVII), o Santo Ofício manteve com grande força a legislação a respeito dos judeus. 

Os jesuítas e os franciscanos proibiram o ingresso de descendentes de judeus em suas ordens até meados do século XX.

A forma dura como os judeus eram tratados na Europa somente tonar-se-á menos agressiva com a Revolução Francesa, quando o conceito de liberdade e cidadania é revisto.

Atualidade

Em nosso tempo, as relações entre a Igreja e os judeus tiveram forte impulso positivo após o Concílio Vaticano II. De fato, o documento conciliar “Nostra Aetate” afirma: “Sendo assim tão grande o patrimônio espiritual comum aos cristãos e aos judeus, este sagrado Concílio quer fomentar e recomendar entre eles o mútuo conhecimento e estima, os quais se alcançarão, sobretudo, por meio dos estudos bíblicos e teológicos e com os diálogos fraternos”.

Os papas Paulo VI e João Paulo II foram grandes incentivados ao diálogo entre cristãos e judeus.
17. MOVIMENTOS DE OPOSIÇÃO AO CENTRALISMO DA IGREJA: O ANTI-ROMANISMO

Igreja Tridentina
Após a dissolução provocada pela Reforma protestante, seguiu-se, depois do Concílio de Trento, novamente uma época de forte concentração eclesiástica.

Para o papado, a Reforma protestante foi ao mesmo tempo um momento de crise e de superação de que saiu reforçado e renovado pelo Concílio Tridentino. Dado que os padres conciliares tinham colocado expressamente nas mãos do papa a continuação da obra de reforma católica, reconheceram-lhe não só sua posição dirigente, como lhe deram a oportunidade de influenciar intensamente a vida de toda a Igreja.

A cúria romana passou a intervir muito mais intensamente do que até então na vida interna das regiões, dioceses e ordens religiosas, reformando, controlando e visitando.

O poder da jurisdição papal cresceu do ponto de vista interno e externo. 

Sisto V (1585-1590) reorganizou as 15 congregações (dicastérios) da Igreja, que receberam através de seus cardeais-chefes, tarefas administrativas precisas. Foram criadas nunciaturas permanentes nos pontos-chave da vida eclesiástica, cujos funcionários, os núncios, foram dotados de amplos e plenos poderes, contribuindo decisivamente para a centralização da Igreja.

Essa concentração de força era necessária, saudável e de enorme sucesso durante o processo de reconstrução e renovação da Igreja. Por outro lado, a centralização foi encontrando uma resistência crescente a partir do momento em que a restauração da vida eclesiástica se consumou: agora os bispos e príncipes sentiam o apoio papal não mais como auxílio, mas como tutela e limitação.

O antirromanismo
As forças começaram a agitar-se dentro da Igreja a partir do século XVII, com impulsos decisivos da França.

A França vivia um enorme surto espiritual, que se fez sentir em todas as camadas da população; por sua vez, a vida religiosa e eclesiástica conheceria uma evolução semelhante.

Simultaneamente, despertavam o nacionalismo e o absolutismo; a França via em Luís XIV (1643-1715), o “Rei-Sol”, sua representação gloriosa. Por outro lado, o país vivia voltado para si, o que o impedia de nutrir qualquer compreensão ou boa vontade pelo centralismo de Roma.

Os grandes movimentos que abalaram a Igreja entre 1600 e 1800 vieram da França: galicanismo, absolutismo de Estado, jansenismo e episcopalismo.

Galicanismo
O galicanismo reivindicava para a “Ecclesia gallicana” direitos que amputavam consideravelmente o primado papal.

A ideologia do galicanismo reivindicava ao rei francês o direito de convocar autonomamente concílios nacionais, restringir a jurisdição dos núncios papais na França, apelar a um concílio geral contra o papa e fazer depender a validade dos decretos do papa do seu consentimento (“placet”).

O mais famosos ministros dos reis franceses, os cardeais Richelieu (1624-1642) e Mazarin (1643-1661) apropriaram-se dessas ideias e a França esteve à beira de um cisma com Roma. Luís XIV era anti-romano e favorável a uma Igreja nacional francesa. O galicanismo afirmava ainda que o concílio se sobrepunha ao papa (conciliarismo) e decisões “ex-cathedra” não eram infalíveis. A questão só foi definida pelo Concílio Vaticano I.

Absolutismo do Estado
O absolutismo do Estado penetrou sem rodeios nos assuntos eclesiásticos. O galicanismo serviu bem a isso, uma vez que reduzia os poderes do papa e aumentava aqueles do rei.

Jansenismo
O jansenismo é uma heresia com aparência de uma devoção e severidade intensas.

O fundador da doutrina foi o bispo belga Cornélio Jansen (+1638). O centro do jansenismo foi o mosteiro cisterciense de Port-Royal, próximo de Versalhes, na França, onde devotas freiras viviam uma vida de santidade, que atraía muita gente.

Ao redor deste mosteiro formou-se um grupo de letrados, teólogos e leigos que censuravam os jesuítas, acusando-os de pregar uma teologia moral excessivamente frouxa, e passaram a defender uma prática sacramental de tal modo rigorista que afastaram os fiéis da recepção da comunhão.  Os jansenistas entraram confronto com Roma e foram apoiados pelos galicanistas. Em 1710 foram expulsos da França e fixaram-se na Holanda, mas a ideologia jansenista contaminou toda a Igreja.

Episcopalismo
Nas dioceses, muitos bispos estavam interessados na redução do pleno-poder do papa. Os defensores do “episcopalismo” opunham ao centralismo romano a autonomia do seu cargo episcopal. 

Na Alemanha, o bispo de Trier, Nikolaus Von Hontheim, sob o pseudônimo de Justinus Febronius, escreveu em 1763 que ao papa deveria ser atribuído um poder de chefia limitado. A monarquia papal da Igreja deveria ser substituída por numerosas Igrejas nacionais autônomas, que teriam no concílio geral seu órgão eclesiástico supremo. Esta concepção, chamada de “febronianismo”, atraiu muitos bispos alemães, a ponto deles oporem-se à criação de uma nunciatura em Munique em 1785, enfrentando diretamente Roma. Era uma forma de questionar o poder do papa e seu representante, o núncio.

A extinção da Companhia de Jesus
Desde meados do século XVII que a reputação do papa diminuíra cada vez mais na vida pública dos povos.

Nos estados absolutistas já não havia espaço para as exigências de jurisdição universal da Igreja.

Em breve o papado via-se obrigado a observar, impotente, o modo como a ordem dos jesuítas, anteriormente tão poderosa e prestigiada, era submetida a uma campanha de destruição em países católicos romanos como Portugal, França, Espanha e Nápoles-Sicília. 

Quando as cortes dos Bourbons reclamaram de um modo cada vez mais violento a extinção da ordem dos jesuítas, ameaçando com um cisma ou com um ataque militar o Estado Pontifício, o papa Clemente XIV (1769-1774) foi obrigado a ceder. Em 21 de julho de 1773 a Companhia de Jesus foi extinta.

Josefinismo
A Igreja estatal conheceu seu maior triunfo na Áustria católica, onde o imperador José II (1780-1790) utilizou o sistema da autoridade absoluta do Imperador sobre a Igreja regional (josefinismo) para  realizar reformas eclesiásticas, reclamar direitos e dissolver em grande escala conventos e fundações da Igreja. 

Quando Pio VI (1775-1799) viajou até Viena a fim de intervir, sofreu grandes desilusões e foi submetido a muitas humilhações. O prestígio do papa encontrava-se mais uma vez, num dos pontos mais baixos.

O Iluminismo
A nova corrente filosófica, o iluminismo ou simplesmente as “Luzes”, conquistou a Europa. Oriunda da Inglaterra, espalhou-se, através da França, até a Alemanha, tendo sido seus principais representantes e divulgadores os filósofos Leibniz (1646-1716), Thomasius (1655-1728) e Wolff (1679-1754).

As Luzes lutaram em nome da razão pela liberdade do espírito, rompendo com as antigas tradições. Em 1784 Immanuel Kant (1724-1804) declarou que o objetivo do novo movimento era a libertação e a maioridade do homem autônomo, enquanto ser capaz de usar do seu próprio entendimento sem a direção de outrem.

O livre desabrochar das ciências, o progresso e cultura da era contemporânea encontram em grande parte os seus fundamentos nas Luzes.

É certo também que o racionalismo dos iluministas provocou uma das maiores e mais perigosas crises em toda a história contra o cristianismo, que permanecia vinculado à Revelação, especialmente contra a Igreja Católica.

O francês Jean Bodin (+1596) e o inglês H.E. de Cherbury (+1648) desenvolveram a ideia de uma “religião natural”, que seria inata a todos os homens e que tornaria qualquer Revelação supérflua.

Rousseau (+1778) desenvolveu a doutrina segundo a qual a religião autêntica e verdadeira consiste no amor ao bem e ao belo, ou seja, um cristianismo sem Cristo, sem revelação e sem redenção.

Voltaire (+1778) declarou guerra mortal à Igreja.

